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RESUMO 

 

Com o aumento da geração de resíduos após a Revolução Industrial e os problemas atuais 
relativos às mudanças climáticas, aumentaram também, as preocupações com a destinação 
desses resíduos. Visando atender a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), os gestores 
públicos do município de Vilhena, no Estado de Rondônia, na Amazônia Brasileira, elaboraram 
o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Vilhena 
(PLAMRESOLV), que estabeleceu metas para a elaboração do plano de coleta seletiva. Em 
atendimento ao disposto no plano foi firmado convênio com o Ministério do Meio Ambiental 
(MMA), aderindo ao Programa Lixão Zero, implantando a Coleta Seletiva Mecanizada (CSM) 
no município em abril de 2022. O objetivo geral desta pesquisa é analisar as principais 
adaptações e o alcance das ações de educação ambiental junto aos stakeholders, especialmente, 
à Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus Vilhena, no contexto da 
implantação da coleta seletiva mecanizada no município de Vilhena/RO. O trabalho justifica-
se por tratar de um tema importante globalmente, pois visa pesquisar sobre soluções 
sustentáveis que se correlacionam aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU). Regionalmente Vilhena é o 
primeiro município da Região Norte do Brasil a implantar a CSM, trazendo destaque e 
visibilidade para o Estado e para o município. O tema torna-se importante, visto que com a 
implantação da CSM parte da população Vilhenense teve que se adaptar a essa nova forma de 
coleta, e nesta pesquisa será avaliada a percepção não somente do stakeholder UNIR, Campus 
Vilhena, que teve que se adaptar para a implantação da CSM, mas dos stakeholders que foram 
contemplados pelo programa de CSM. Outrossim, serão levantadas as ações de educação 
ambiental realizadas pelo SAAE no Stakeholder UNIR e analisar o alcance de tais ações para a 
implantação da CSM. Referente à metodologia: quanto à natureza é aplicada; quanto à 
abordagem é qualiquantitativa; quanto aos objetivos é descritiva; quanto aos procedimentos, 
trata-se de um estudo de caso com fontes documentais e bibliográficas, obtidas por meio da 
análise bibliométrica, e que utiliza ainda a pesquisa com survey. Foram aplicados dois 
instrumentos de coleta de dados distintos: entrevistas semiestruturadas e questionários. E para 
a análise de dados foi utilizado o método da análise de conteúdo e da triangulação. Os resultados 
demonstraram que a Fundação Universidade Federal de Rondônia, como stakeholder passivo, 
desempenhou um papel omisso na implantação da coleta seletiva mecanizada em Vilhena/RO. 
Com relação à Educação Ambiental, conclui-se que as ações de educação ambiental realizadas 
pelo SAAE atingiram uma pequena parcela dos stakeholders, sendo ineficiente e muitas vezes 
inexistente perante a comunidade Vilhenense. Com relação à percepção dos moradores dos 
bairros contemplados pela CSM, pode-se concluir que os moradores são a favor do retorno dos 
serviços, não apresentaram dificuldades em se adaptar à CSM, porém carecem de ações de 
educação ambiental. 
Palavras-chave: Coleta Seletiva Mecanizada; Conteinerização; Resíduos sólidos; Educação 
Ambiental; Stakeholders.  



 

ABSTRACT 

 

With the increase in waste generation following the Industrial Revolution and the current 
problems related to climate change, concerns about the destination of this waste have also 
increased. In order to comply with the National Solid Waste Policy (PNRS), public managers 
in the municipality of Vilhena, in the state of Rondônia, in the Brazilian Amazon, drew up the 
Municipal Plan for the Integrated Management of Solid Waste in the Municipality of Vilhena 
(PLAMRESOLV), In compliance with the provisions of the plan, an agreement was signed with 
the Ministry of the Environment (MMA), adhering to the Lixão Zero Programme and 
implementing Mechanised Selective Collection (CSM) in the municipality in April 2022. The 
general aim of this research is to analyse the main adaptations and the scope of environmental 
education actions with stakeholders, especially the Federal University of Rondônia Foundation 
(UNIR), Vilhena Campus, in the context of the implementation of mechanised selective 
collection in the municipality of Vilhena/RO. The study is justified because it deals with an 
important topic globally, as it aims to research sustainable solutions that correlate with the 
Sustainable Development Goals (SDGs), established by the United Nations (UN). Regionally, 
Vilhena is the first municipality in the northern region of Brazil to implement CSM, bringing 
prominence and visibility to the state and municipality. The topic is important because, with the 
implementation of CSM, part of the Vilhenense population has had to adapt to this new form of 
collection, and this research will assess the perception not only of the UNIR stakeholder, 
Campus Vilhena, which has had to adapt to the implementation of CSM, but also of the 
stakeholders who have been covered by the CSM programme. Furthermore, the environmental 
education actions carried out by SAAE in the UNIR Stakeholder will be surveyed and the scope 
of these actions for the implementation of CSM will be analysed. The methodology is applied 
in nature; the approach is qualitative and quantitative; the objectives are descriptive; the 
procedures are a case study using documentary and bibliographic sources, obtained through 
bibliometric analysis, and survey research. Two different data collection instruments were used: 
semi-structured interviews and questionnaires. Content analysis and triangulation were used to 
analyse the data. The results showed that the Federal University of Rondônia Foundation, as a 
passive stakeholder, played a silent role in the implementation of mechanised selective waste 
collection in Vilhena/RO. With regard to Environmental Education, it was concluded that the 
environmental education actions carried out by SAAE reached a small portion of the 
stakeholders, being inefficient and often non-existent in the eyes of the Vilhena community. 
With regard to the perception of the residents of the neighbourhoods covered by CSM, it can 
be concluded that the residents are in favour of the return of services, and have not had any 
difficulty adapting to CSM, but lack environmental education actions. 
Keywords: Mechanised Selective Collection; Containerisation; Solid Waste; Environmental 
Education; Stakeholders. 
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1 INTRODUÇÃO 

Com o aumento da geração de resíduos sólidos após a Revolução Industrial e os 

problemas atuais relativos às mudanças climáticas, aumentaram também, as preocupações com 

a destinação desses materiais. Nesta dissertação resíduo sólido é entendido como “todo 

material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade. 

Grande parte pode ser recuperada desde que coletada e manejada de forma a favorecer sua 

reciclagem nos ciclos produtivos” (SNIS, 2022, p. 11). 

A coleta de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), atinge no Brasil uma média geral de 93% 

dos resíduos coletados nos domicílios. As Regiões Norte e Nordeste apresentam índices de 

aproximadamente 83%. Nesse contexto, a coleta seletiva na Região Norte apresenta números 

ainda menores, cerca de 66,2%. Cabe ressaltar que legalmente a coleta seletiva foi definida pela 

Lei Federal n.º 12.305/2010, como: “coleta de resíduos sólidos previamente segregados 

conforme sua constituição ou composição” (BRASIL, 2010). 

A Lei n.º 12.305/2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 

(BRASIL, 2010), política essa a qual reconheceu o resíduo sólido reutilizável e reciclável como 

“um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho, renda e promotor de cidadania” 

(BRASIL, 2010), trazendo qualidade de vida para as famílias beneficiadas com a reciclagem. 

A promulgação da PNRS, constituiu um marco legal-regulatório para a gestão integrada 

e sustentável de resíduos sólidos no Brasil, lançando novos desafios para a implantação e 

aprimoramento da coleta seletiva nos municípios brasileiros (Besen et al., 2014). “A existência 

de uma estrutura legal com aplicação efetiva das regras facilita o planejamento e a efetiva 

execução de todas as atividades inerentes a um sistema de gestão de resíduos” (Viana, 2021, p. 

16). 

O Brasil é recordista na reciclagem de latinhas de alumínio (Cidade; Oliveira, 2017). 

Em 2021, 98,7% das latas comercializadas em todo o Brasil foram recicladas (CEMPRE, 2023; 

Ministério do Meio Ambiente, 2022a). 

Dados da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 

(ABRELPE), mostram que em 2022, a geração de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no Brasil 

atingiu a marca de 81,8 milhões de toneladas, isso significa que cada brasileiro produziu, em 

média, 1,043 kg de resíduos por dia. A Região Norte, onde fica localizado o município de 

Vilhena (foco desta pesquisa), representa 7,5% de todo o resíduo produzido, enquanto, as 

Regiões Sudeste e Nordeste apresentam 49,7% e 24,7%, respectivamente (ABRELPE, 2023). 

Por ano são produzidos mais de 2 bilhões de toneladas de resíduos no mundo, segundo 
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estimativas, esse número passará a ser de 5 bilhões até 2030 (eCycle, 2023; ONU, 2018). Os 

números elevados são reflexos de uma sociedade consumista. 

Visando atender a PNRS, os gestores públicos do município de Vilhena, no Estado de 

Rondônia, na Amazônia Brasileira, firmaram convênio com o Governo Federal e implantaram 

a Coleta Seletiva Mecanizada (CSM) no município em abril de 2022. 

Na implantação de um programa de coleta seletiva mecanizada existem várias partes 

interessadas, que serão tratados nessa pesquisa como stakeholders. Na concepção de Guerrero, 

Mass e Hogland (2013) os principais stakeholders na gestão adequada de resíduos, são: 

autoridades municipais, alguns ministérios do governo central, empreiteiros privados que 

prestam serviços, governos de diferentes níveis (nacional e local), organizações não 

governamentais (ONGs), famílias e empresas de reciclagem. Além destes, destacam-se também 

os usuários dos serviços (cidadãos, empresas de diferentes setores, órgãos públicos), 

cooperativas de reciclagem, catadores, entre outros (Guerrero; Maas; Hogland, 2013). 

Para que programas de coleta seletiva funcionem, é necessário que, além da gestão 

municipal, os cidadãos façam a sua parte, e para isso é preciso que haja ações de educação 

ambiental que conscientizem e incentivem o desenvolvimento do pensamento crítico voltado 

às práticas ambientais (Guerrero; Maas; Hogland, 2013). O envolvimento dos stakeholders 

implica numa mudança de pensamento e de atitude, sendo um dos principais desafios na 

implantação das práticas de sustentabilidade. 

A presente pesquisa visa analisar as principais adaptações, a percepção e o alcance das 

ações de educação ambiental junto aos stakeholders, especialmente, à Fundação Universidade 

Federal de Rondônia, Campus Vilhena, no contexto da implantação da coleta seletiva 

mecanizada no município de Vilhena/RO. Ademais, esta dissertação propõe a elaboração do 

Produto Técnico e Tecnológico: Tecnologia Social, que propõe ações de arrecadação de 

resíduos recicláveis, por meio da realização do projeto de extensão UNIRecicla, desenvolvidos 

pelos acadêmicos dos cursos do Campus José Ribeiro Filho da Fundação Universidade Federal 

de Rondônia (UNIR) em parceria com a Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares 

(ITCP/UNIR) e da Cooperativa Rondoniense de Catadores e Catadoras de Materiais 

Recicláveis (CATANORTE) da Vila Princesa, em Porto Velho/RO, entre outras organizações. 

O projeto de extensão tem como objetivo geral a arrecadação de resíduos sólidos recicláveis 

provenientes da UNIR, Campus José Ribeiro Filho, realizando a destinação final adequada 

conforme determina a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 
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Na sequência serão apresentados os aspectos relevantes ao estudo, como: 

contextualização e problema da pesquisa, objetivo geral e específicos, delimitação do tema e 

justificativa. 

1.1 Contextualização e Problema  

O Município de Vilhena, localizado na região leste do Estado de Rondônia, na Região 

Amazônica Brasileira, possui uma população de 95.832 habitantes, de acordo com o Censo 

2022 (IBGE, 2023). Possui bioma de características de Amazônia e Cerrado, e área da unidade 

territorial corresponde a 11.699,150 km², sendo a 7.ª cidade do Estado em maior unidade 

territorial, e 4.º lugar em número populacional, com Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) de 0,731, em 2010, com índice considerado alto e aproximado ao índice 

nacional, que em 2013 chegou a 0,739, aumentando para 0,766 em 2021 (IBGE, 2023; IDHM, 

2021; IPEA, 2013). A Figura 1 representa o mapa geográfico do município de Vilhena. 

 

Figura 1 – Mapa geográfico de Vilhena. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Quanto à educação, o município possui 97,8% de taxa de escolarização de 6 a 14 anos 

de idade, sendo realizadas 13.972 matrículas no ensino fundamental no ano de 2021, nas 41 

escolas de ensino fundamental no município (IBGE, 2023). 

Quanto às questões ambientais, Vilhena apresenta 13,3% de domicílios com 

esgotamento sanitário adequado, 30,6% de domicílios urbanos em vias públicas com 
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arborização e 15,6% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada 

(presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio)(IBGE, 2023).  

Visando atender ao disposto na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), foi 

elaborado o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Vilhena 

(PLAMRESOLV), que estabeleceu metas para a elaboração do plano de coleta seletiva, em 

atendimento ao disposto no plano foi firmado convênio com o Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), aderindo ao Programa Nacional Lixão Zero, implantando assim, a coleta seletiva 

mecanizada no município em abril de 2022. A Figura 2 registra a entrega dos contêineres 

destinados à implantação do projeto em Vilhena. 

 

Figura 2 – Entrega de 1.500 contêineres e um caminhão lavador em Vilhena. 

 
Fonte: Município de Vilhena (2021). 

 

Vilhena foi a primeira cidade da região Norte a executar o sistema de coleta seletiva 

mecanizada do programa federal “Lixão Zero”, que investiu aproximadamente 4 milhões no 

município, por meio da aquisição de um caminhão lavador e 1.500 contentores de resíduos 

instalados em diversos bairros da cidade e alguns deles, em frente a órgãos públicos, como a 

Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), a Prefeitura Municipal de Vilhena 

(PMV), o Ministério Público de Rondônia (MP/RO) e o Instituto de Federal de Rondônia 

(IFRO), além de grandes geradores de resíduos, como a Feira Municipal, o Estádio Arnaldo 

Lopes Martins e o Aeroporto Brigadeiro Camarão (Estado de Rondônia, 2021).  
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O programa de CSM foi idealizado pelo Serviço Autônomo de Água e Esgotos (SAAE)1 

em parceria com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA) de Vilhena, e entrou em 

uma disputa nacional, competindo com 1.300 projetos de todo país, tendo municípios 

contemplados nos estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul. O 

programa de Vilhena foi o único da Região Norte que se qualificou e se mostrou preparado para 

a execução da CSM, trazendo proteção ao meio ambiente e mais qualidade de vida às pessoas 

(Estado de Rondônia, 2021). O Promotor de Justiça Pablo Hernandez Viscardi, titular da 6.ª 

Promotoria de Justiça de Vilhena e Coordenador do Grupo de Atuação Especial do Meio 

Ambiente (GAEMA), do Ministério Público de Rondônia (MP/RO), afirma que “por meio 

dessa parceria, que também estimula a separação de resíduos por parte da população e faz a 

coleta seletiva, nossa região torna-se referência no cumprimento da Lei n.º 12.305/10, que 

instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil” (Rondônia ao Vivo, 2022). 

O programa trouxe visibilidade para o município, bem como para o Estado de Rondônia, 

que se tornou pioneiro na implantação da CSM na Região Norte. De acordo com o que o 

Secretário de qualidade ambiental do MMA, André França, declarou ao Portal do Governo do 

Estado de Rondônia 

É muito gratificante estar aqui, e poder mostrar que Vilhena pode ser vitrine para o 
país, como está sendo hoje. O sucesso já está se espalhando, a ponto de lideranças de 
outros estados nos encaminharem mensagens querendo conhecer de perto o projeto 
para que eles possam implantar nas cidades deles (Estado de Rondônia, 2021). 

No entanto, após nove meses em execução, o novo prefeito empossado de Vilhena, 

Delegado Flori, reuniu-se com o Diretor do SAAE para avaliarem o programa, informando 

posteriormente à população de que a coleta seletiva mecanizada seria suspensa por tempo 

indeterminado. O programa passaria por readequação e que os contentores seriam recolhidos, a 

partir de 18 de janeiro de 2023. De acordo com o Diretor do SAAE, Eraldo Dal Pasolo, 

informou para os canais de notícias 

O programa começou de forma errônea, sem que fossem realizadas as adequações nos 
passeios para a instalação dos containers, além da falta de instalações apropriadas para 
separação e manejo de resíduos recicláveis e usina de compostagem. Também não 
houve uma campanha de conscientização popular eficiente para que a população 
‘comprasse’ a proposta de forma maciça, e tudo isso somado está levando a 
inviabilização do programa neste momento (Município de Vilhena, 2023a) 

A Figura 3 apresenta a situação dos contêineres em 20 de maio de 2023, sendo dispostos 

no pátio da antiga Cibrazém, área atualmente cedida para o SAAE (Município de Vilhena, 

2023b).  

 
1 O Serviço Autônomo de Água e Esgotos (SAAE), é uma Autarquia Municipal responsável pelos serviços 

públicos de água, esgoto e coleta de resíduos sólidos no município de Vilhena/RO. 
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Figura 3 – Contêineres dispostos no pátio do SAAE. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

De acordo com o Prefeito Delegado Flori, “o modelo atual não separa, não gera renda, 

não ajuda o meio ambiente, e ainda faz o SAAE gastar com a manutenção dos contêineres cerca 

de R$ 1,2 milhões ao ano” (Município de Vilhena, 2023c). Diante disso, a gestão atual decidiu 

suspender o programa até que fossem feitas as adequações necessárias, pois da forma como 

estava sendo realizada, não apresentava benefícios, pois todo o lixo permanecia sendo destinado 

ao aterro sanitário, sem a devida separação dos materiais recicláveis (Município de Vilhena, 

2023a, 2023c). 

Assim, a pergunta que norteia o desenvolvimento do estudo foi: quais as principais 

adaptações institucionais e o alcance das ações de educação ambiental junto aos stakeholders, 

especialmente, à Fundação Universidade Federal de Rondônia, Campus Vilhena, no contexto 

da implantação da coleta seletiva mecanizada no município de Vilhena/RO? 

1.2 Objetivo Geral e Específicos 

Nesta seção são apresentados os objetivos, geral e específicos, do estudo. 

1.2.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar as principais adaptações e o alcance das ações 

de educação ambiental junto aos stakeholders, especialmente, à Fundação Universidade Federal 

de Rondônia (UNIR), Campus Vilhena, no contexto da implantação da Coleta Seletiva 

Mecanizada (CSM) no município de Vilhena/RO. 
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1.2.2 Objetivos Específicos 

Como objetivos específicos, a pesquisa propõe: 

1. Identificar como a Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus 

Vilhena, se adaptou para a implantação da coleta seletiva mecanizada; 

2. Levantar se as ações de educação ambiental realizadas pelo SAAE alcançaram os 

Stakeholders da UNIR; 

3. Avaliar a percepção dos stakeholders da UNIR, que foram contemplados pelo programa 

de coleta seletiva mecanizada em Vilhena/RO. 

1.3 Delimitação do Tema e Justificativa  

Diante do problema de pesquisa e objetivos já apresentados, este estudo tem sua 

temática voltada para a análise das adaptações dos stakeholders no contexto da coleta seletiva 

mecanizada. O tema coleta seletiva é muito amplo, sendo discutido por diversos autores como: 

Bringhenti (2004), Nitsche et al. (2015), Oliveira e Galvão (2016), Conke e Nascimento (2018), 

Kuhn et al. (2018), Miranda e Mattos (2018), Albuquerque et al. (2019), Bezerra e Borba 

(2019), Friede et al. (2019), Jacinto (2019), Silva (2019), Machado et al. (2022), Becker e 

Bertolini (2022), dentre outros, principalmente após a criação da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), em (2010) e as Conferências do Clima realizadas nos últimos anos.  

Além disso, a mecanização dos serviços de coleta de resíduos sólidos popularizou-se 

nos últimos anos, com a busca por uma gestão dos resíduos sólidos mais eficiente e de 

alternativas mais sustentáveis (ICrowdNewswire, 2021). Destacando-se estudos como o de 

Cofferri e Marveira (2011), que teve como objeto identificar se a coleta mecanizada propicia 

vantagens econômicas em comparação com a coleta convencional. Pinheiro (2016), enfatiza 

que a “coleta mecanizada de resíduos sólidos emerge nesse cenário de forma a diversificar a 

prestação do serviço, atendendo com eficácia os labores pretendidos” (Pinheiro, 2016, p. 18). 

Porém, não se deve confundir coleta seletiva, coleta mecanizada e coleta seletiva mecanizada, 

cada uma representa uma forma específica de coleta. 

Portanto, esta pesquisa foca especificamente na coleta seletiva mecanizada, que ocorre 

da seguinte forma: os resíduos sólidos são depositados em contentores pelos próprios geradores. 

Separando-os em diferentes contentores, cada um específico para cada tipo de resíduo 

(orgânico, reciclável, rejeitos). Após acondicionamento, o veículo operacional realiza a coleta 

do resíduo, por meio de um caminhão que possui um sistema que possibilita o acoplamento de 

um braço mecânico ao contentor, onde é realizada a sua elevação para a deposição do resíduo 
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no compartimento do caminhão, que transportará os resíduos para as unidades de separação de 

recicláveis e/ou aterros sanitários (Município de Barueri, 2022; Pinheiro, 2016).  

Para ser considerada como coleta seletiva mecanizada são necessários dois elementos 

básicos: coleta de recicláveis mais o coletor mecanizado. Adicionalmente, a coleta seletiva 

mecanizada carece de estudos sobre o tema, encontrando na literatura apenas oito estudos que 

apresentam análises de municípios já contemplados pela CSM sendo eles: Baratto et al. (2010), 

Simões et al. (2011), Gomes et al. (2012), Tamiozo (2015), Assis e Cardoso (2017), Conceição 

(2018) e Moraes (2020) e Gräff et al. (2022). Os dados foram obtidos por meio da realização 

de uma revisão sistemática sobre o tema coleta seletiva mecanizada no Brasil, desde a 

publicação da PNRS. O estudo efetuou buscas sistemáticas em artigos científicos, trabalhos de 

conclusão de curso, dissertações e teses, localizadas nas bases de dados Web of Science, Scielo, 

Google Scholar, Anpad Spell, Periódicos Capes e no Catálogo de Teses e Dissertações da 

Capes. Como filtros de delimitação das buscas, foram consideradas somente produções no 

período de 2010 a 2022, utilizando as combinações de descritores “coleta seletiva mecanizada” 

ou “coleta seletiva” AND “mecanizada”. 

O trabalho justifica-se por tratar de um tema importante globalmente, pois visa pesquisar 

sobre soluções sustentáveis que se correlacionam aos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), regionalmente 

Vilhena é o primeiro município da Região Norte do Brasil a implantar a coleta seletiva 

mecanizada, trazendo destaque e visibilidade para o Estado e para o município, e localmente 

para a comunidade Vilhenense. 

Ademais, a autora deste estudo reside em Vilhena e considera a implantação da coleta 

seletiva mecanizada uma inovação no município, é servidora da Fundação Universidade 

Federal de Rondônia desde dezembro de 2014, na função de Administradora, o que favorece a 

obtenção de dados e sua atuação como pesquisadora participante. 

Com a implantação da CSM parte da população Vilhenense teve que se adaptar a essa 

nova forma de coleta, e nesta pesquisa será avaliada a percepção não somente do stakeholder 

UNIR, Campus Vilhena, que teve que se adaptar para a implantação da coleta seletiva 

mecanizada, mas dos stakeholders que foram contemplados pelo programa de CSM. Outrossim, 

será levantado as ações de educação ambiental realizadas pelo SAAE no Stakeholder UNIR e 

analisar o alcance de tais ações para a implantação da CSM. 

Com base nos dados da pesquisa, será possível sugerir ações em prol da comunidade 

Vilhenense e alinhadas ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UNIR, que tem 

como uma de suas funções sociais atuar em prol da comunidade a qual está inserida, buscando 
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“alta eficiência e qualidade na prestação dos serviços ofertados à sociedade” (UNIR, 2019, p. 

28). 

No âmbito acadêmico, outro ponto favorável à escolha do tema é a possibilidade que o 

Programa de Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional (PROFIAP) 

proporciona no desenvolvimento de um trabalho voltado para a realidade das organizações 

públicas, conforme seus objetivos descritos no art. 1.º, parágrafo único 

Capacitar profissionais para o exercício da prática administrativa avançada nas 
organizações públicas, contribuir para aumentar a produtividade e a efetividade das 
organizações públicas e disponibilizar instrumentos, modelos e metodologias que 
sirvam de referência para a melhoria da gestão pública (PROFIAP, 2021, p. 3). 

Teve-se a intenção, inicialmente, de avaliar a percepção de todos os stakeholders 

contemplados pelo processo de implantação da CSM no município de Vilhena/RO, sendo eles: 

autarquias, fundações, cooperativas, empresas privadas, comunidade em geral e gestão 

municipal, porém o lócus da pesquisa seria demasiadamente extenso, considerando o tempo de 

realização definido pelo PROFIAP, conforme diretrizes da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Houve ainda a intenção, por parte da autora do projeto de dissertação em tela, de 

prosseguir os seus estudos acadêmicos no campo das análises das percepções dos stakeholders 

desenvolvido no artigo intitulado “Coleta seletiva mecanizada: estudo de caso sobre a 

percepção dos moradores contemplados pela implantação no município de Vilhena”2, a qual 

“recomenda-se para futuras pesquisas dar-se seguimento ao estudo da implantação, analisando 

as percepções de um número maior de moradores” (Lauros et al., 2024), considerando que o 

referido artigo analisou respostas recebidas por meio de questionário online em um curto 

período de tempo (18 a 24 de agosto de 2022), podendo não expressar a opinião da maioria e 

até mesmo retratar situações excepcionais e específicas. Com vistas a dar continuidade a esse 

trabalho, esta pesquisa teve como um dos objetivos avaliar a percepção dos stakeholders da 

UNIR, que foram contemplados pelo programa de coleta seletiva mecanizada em Vilhena/RO, 

caracterizando uma pesquisa mais ampla e fidedigna das percepções a serem analisadas. 

  

 
2 Artigo Publicação na Revista Livre de Sustentabilidade e Empreendedorismo (RELISE) 

(http://www.relise.eco.br/index.php/relise/article/view/760/865), em 18 de janeiro de 2024. Autores: Leciandra 
Doring Lauros, Karolina Gomes Nunes Pereira, Gleimiria Batista da Costa Matos, Joel Bombardelli. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Teoria dos Stakeholders 

O conceito de “stakeholder” mais tradicional e mais conhecido foi elaborado por Robert 

Edward Freeman em 1984, no livro Strategic Management: A Stakeholder Approach (Freeman, 

1984). Porém, a primeira vez que a palavra “stakeholder” foi utilizada na área de Administração 

foi em um memorando interno do Instituto de Pesquisa de Stanford em 1963 (Freeman, 1984; 

Ribeiro, 2016). 

Para Freeman et al. (2010), os stakeholders podem ser definidos como "qualquer grupo 

ou indivíduo que seja afetado ou possam afetar a realização dos objetivos de uma organização" 

(Freeman et al., 2010, p. 4). Ele defende que todas as partes envolvidas nas empresas 

(empregados, fornecedores, clientes, governo, sociedade, concorrentes, entre outros) devem ser 

consideradas. Os stakeholders são indivíduos ou grupos “capazes de afetar ou de serem afetados 

pelas ações e resultados de uma organização” (Gil, 2016, p. 184). De acordo com Campos e 

Costa (2018) a responsabilidade da organização, no âmbito da teoria dos stakeholders, é com 

todos os envolvidos, pois estes possuem interesses legítimos que devem ser priorizados. 

Logo, a Teoria dos Stakeholders é um modelo complexo que procura entender os 

diversos agentes que constituem as partes interessadas de uma organização. Este conceito foi 

ampliado agregando novas categorias como os stakewatchers e stakekeepers advindos de 

estudos de Fassin (2009), apresentados no Quadro 1. 

Os conceitos de Stakeholders evoluíram desde Freeman (1984), há na literatura uma 

série de definições para os Stakeholders, tendo sido identificadas por Friedman e Miles (2006) 

55 diferentes definições em 75 publicações analisadas (Franco, 2019). A forma de classificar os 

Stakeholders também evoluiu, sendo encontrada na literatura diversas classificações. No 

Quadro 1 são apresentados 5 conceitos dos principais trabalhos sobre a Teoria dos Stakeholders, 

selecionados com base no estudo de Mainardes et al. (2011). 

 

Quadro 1 – Conceitos e classificação dos Stakeholders. 

Autores Conceitos de Stakeholders Classificação dos Stakeholders Referências 
Savage et 
al. (1991) 

Aqueles indivíduos, grupos 
e outras organizações que 
têm interesse nas ações de 
uma organização e que têm 
habilidade para influenciá-
la. 

Sugeriram avaliar o potencial de cada 
stakeholder quanto ao seu poder de ameaçar ou 
cooperar com a organização, sendo que esta 
pode-se prevenir definindo que atitude assumir 
ante cada um deles. 

(Franco, 2019, 
p. 22; 
Mainardes et 
al., 2011, p. 5; 
Savage et al., 
1991, p. 61) 

Clarkson 
(1995-) 

Pessoas ou grupos que têm, 
ou reivindicam, 
propriedade, direitos ou 

Os stakeholders podem ser divididos em dois: os 
primários (aqueles que têm relações contratuais 
formais ou oficiais com a empresa, como 

(Azevedo; 
Pedrozo; 
Malafaia, 
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Autores Conceitos de Stakeholders Classificação dos Stakeholders Referências 
interesses em uma 
corporação e suas 
atividades, passadas, 
presentes ou futuras. 

clientes, fornecedores, empregados, acionistas, 
entre outros) e os secundários (que não possuem 
tais contratos, como governos, comunidade 
local). 

2012, p. 78; 
Clarkson, 
1995-, p. 106; 
Mainardes et 
al., 2011, p. 5) 

Donaldson 
e Preston 
(1995) 

Qualquer ator, pessoa, grupo 
ou entidade, que tenha uma 
relação ou interesse diretos 
ou indiretos com, ou na 
organização. 

Classificam os Stakeholders em: governos, 
investidores, grupos políticos, fornecedores, 
clientes, associações comerciais, funcionários e 
comunidades. Segmentam os três aspectos da 
Teoria dos Stakeholders: descritiva, instrumental 
e normativa. A orientação descritiva é usada para 
descrever e, às vezes, explicar características e 
comportamentos empresariais específicos. A 
orientação instrumental é normalmente usada 
para identificar as conexões (ou a falta delas) 
entre a gestão de stakeholders e a realização dos 
objetivos empresariais tradicionais. A visão 
normativa é usada para interpretar o objetivo da 
empresa, a qual inclui a identificação de 
diretrizes morais e/ou filosóficas para a operação 
e gestão das atividades empresariais. 

(Cintra et al., 
2022, p. 13; 
Franco, 2019, 
p. 22; Gil, 
2016, p. 185) 

Mitchel, 
Agle e 
Wood 
(1997) 

Qualquer entidade do 
ambiente externo que é 
afetada pelos objetivos 
organizacionais ou possa 
afetá-la.  

Propuseram o modelo Stakeholder Salience, em 
que definiram que é preciso classificar os 
stakeholders em termos de poder, legitimidade e 
urgência. Este critério de diferenciação dos 
grupos de stakeholders permite estabelecer 
prioridades e definir quais os interesses que serão 
atendidos. 

(Braga, 2015, 
p. 26; 
Mainardes et 
al., 2011, p. 5) 

Fassin 
(2009) 

Qualquer indivíduo ou 
grupo que mantém uma 
participação em uma 
organização da mesma 
forma que um acionista 
possui ações. 

Propôs uma nova terminologia para diferenciar 
os stakeholders. Primeiro, existem os atores 
reais, essencialmente, os stakeholders clássicos 
da abordagem original restrita, aqueles que têm 
um interesse concreto, como funcionários, 
clientes, fornecedores. Há também aqueles 
stakeholders, tais como grupos de pressão, que 
realmente não têm um interesse direto na 
empresa, mas que protegem os interesses das 
partes reais, muitas vezes, como procuradores ou 
intermediários. O autor chamou-os de 
stakewatchers. Existe ainda outro grupo que está 
ainda mais distante da empresa: as entidades 
reguladoras independentes, que não têm 
interesse na empresa, mas têm influência e 
controle. Estes impõem regras e restrições, tendo 
(empresa) pouco impacto direto sobre eles. Estes 
foram designados de stakekeepers. 

(Fassin, 2009, 
p. 116; 
Mainardes et 
al., 2011, p. 5) 

Fonte: elaboração própria a partir de Savage et al. (1991), Clarkson (1995-), Donaldson e Preston (1995), 
Mitchel, Agle e Wood (1997) e Fassin (2009). 

 

Dentre as classificações mais discutidas e populares, destacam-se os estudos de Mitchel, 

Agle e Wood (1997), que “sugerem que a interferência dos stakeholders em uma organização 

dá-se pela mediação de três atributos: poder, legitimidade e urgência” (Mainardes et al., 2011, 

p. 5). Conforme explicado por Gil (2016) 
Torna-se necessário primeiramente identificar os mais importantes stakeholders 
quanto ao seu poder, legitimidade e urgência. Em seguida, é preciso estabelecer 
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contato e diálogo com eles e, então, identificar suas necessidades e demandas em 
relação à organização. Como são muitos os stakeholders e variadas suas necessidades 
e demandas, um importante desafio é a sua priorização (Gil, 2016, p. 188). 

Tal teoria refere-se à Teoria dos Stakeholders Salience, representada na Figura 4, onde 

os Stakeholders irão variar em termos de poder, legitimidade e urgência. Assim, 
terão poder se tiverem acesso a meios, coercivos, utilitários ou normativos, de impor 
a sua vontade na relação; legitimidade se as suas ações forem desejáveis e adequadas 
dentro de um sistema de normas, valores e crenças, socialmente construído; e urgência 
na medida em que as suas necessidades apelem a uma ação imediata (Mainardes et 
al., 2010, p. 5). 

Figura 4 – Stakeholders Salience. 

  
Fonte: elaboração própria a partir de Mitchell, Agle e Wood (1997, p. 874). 

 

Mitchel, Agle e Wood (1997), identificaram sete classes de stakeholders, sendo eles: 

stakeholders latentes: possui apenas um dos atributos (poder ou legitimidade, ou urgência); 

stakeholders exigentes: possuem urgência; stakeholders discricionários: possuem dois dos três 

atributos; stakeholders dominantes: possuem poder e legitimidade; stakeholders dependentes: 

possuem legitimidade e urgência; stakeholders perigosos: possuem poder e urgência; 

stakeholders definitivos: todos aqueles que congreguem simultaneamente legitimidade, poder 

e urgência.  

De acordo com a Teoria, nenhum stakeholder possui uma posição imutável, podendo a 

sua importância variar conforme o tempo, dependendo do atributo que possuir naquele 

momento (Mainardes et al., 2010). Reconhecida em toda a literatura, essa teoria foca mais na 

definição de modelos do que na identificação dos stakeholders propriamente dita, ajudando os 

gestores públicos e criando valor. “A análise dos stakeholders ajuda os gestores públicos a 

perceber quem são os seus stakeholders e o que os satisfaz” (Mainardes et al., 2010, p. 6). 
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Não obstante, outra teoria que detém destaque é a classificação dos Stakeholders 

proposta por Mainardes et al. (2011), que classifica os stakeholders em seis tipos: regulador, 

controlador, parceiro, passivo, dependente e não-stakeholder, e que será tratada no tópico a 

seguir. 

2.1.1 Modelo de classificação dos Stakeholders 

O modelo de classificação dos Stakeholders proposto por Mainardes et al. (2011), tem 

como base a influência mútua entre as partes, ou seja, a influência entre o stakeholder e a 

organização. Onde há a necessidade de se estabelecer a prioridade de relações entre organização 

e stakeholders para definir quem são os prioritários (Mainardes et al., 2011). A Figura 5 

apresenta o modelo de classificação dos stakeholders, onde a direção das flechas representa a 

relação de influência perante à organização, e a espessura das flechas a representação da força 

de influência entre as partes. 

 

Figura 5 – Sociograma: modelo de classificação dos Stakeholders. 

  
Fonte: elaboração própria a partir de Mainardes et al. (2011). 

 

Para se chegar neste sociograma (Figura 5), versão atualizada do modelo de Freeman 

(1984), deve-se primeiro classificar os stakeholders da organização. O passo seguinte é analisar 

a relação stakeholders-organização, “a base da ligação entre os stakeholders e a organização 

sustenta-se na capacidade de um lado influenciar o outro, sob o ponto de vista dos gestores 

organizacionais” (Mainardes et al., 2011, p. 10). A Figura 6 apresenta os elementos da clivagem 

social dos stakeholders. 

 

Figura 6 – Elementos da Clivagem Social dos Stakeholders. 
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Fonte: elaboração própria a partir de Mainardes et al. (2011). 

 

Duas perguntas são necessárias para realizar a medição das influências entre 

organização e stakeholder (sob o ponto de vista dos gestores organizacionais): 

1. Medir a influência do stakeholder sobre a organização; 

2. Medir a influência da organização sobre o stakeholder. 

Feita a categorização de cada stakeholder, deve-se construir o sociograma conforme 

Figura 5. Estabelecendo as relações de influência entre as partes através das flechas (direção e 

espessura). Este modelo contribui para que os gestores elaborem planos de ação voltados 

especificamente para cada tipo de stakeholder, compreendendo melhor como cada um 

influencia a organização (Mainardes et al., 2011). 

Nesta dissertação será utilizada a classificação de Mainardes et al.(2011), para análise 

dos stakeholders envolvidos no processo de CSM no município de Vilhena. 

2.2 Perspectivas Historiográficas Ambientais e marco legal Brasileiro: da 
Sustentabilidade aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Foi devido ao relatório da Comissão Brundtland, durante a Comissão Mundial do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento em 1987, que a expressão “desenvolvimento sustentável” surgiu, 

sendo conceituada por diversos autores como sendo: aquele que atende as necessidades do 

presente sem comprometer as necessidades das gerações futuras (Almeida, 2002; Carneiro, 

2023; Nogueira; Martins; Silva, 2020). 



30 

Para compreendermos melhor o conceito de sustentabilidade devemos conhecer o 

conceito de Triple Bottom Line (TBL), concebido por John Elkington, que busca equilibrar 

objetivos econômicos, sociais e ambientais, tendo em vista que essas três dimensões afetam a 

sociedade e o meio ambiente, enquanto gera vantagens competitivas e benefícios econômicos 

para empresas adeptas à sustentabilidade (Bacha; Santos; Schaun, 2010; Elkington, 2004; 

Rodrigues et al., 2016). Jerônimo e Santiago (2012, p. 137) afirmam que “conhecer alguns 

conceitos sobre o assunto é fundamental para alunos e profissionais envolvidos possam 

participar de maneira consciente do programa de gerenciamento de resíduos sólidos”. 

Conforme observado por Carvalho (2019), sustentabilidade e desenvolvimento 

sustentável são termos próximos e com propósitos semelhantes, em que a sustentabilidade é 

considerada o objetivo do desenvolvimento sustentável, ação que demonstra que é possível 

utilizar conscientemente os recursos naturais sem deixar de progredir, abrangendo não apenas 

aspectos voltados para o meio ambiente, mas aspectos sociais, econômicos, políticos e 

históricos. Feil e Schreiber (2017), consideram que 

A utilização dos termos sustentável, sustentabilidade e desenvolvimento sustentável é 
notável e oportuna, em nível global, porém, em virtude do fator embrionário destes 
termos, ainda carecerem de um conceito axiomático, ainda geram críticas e dúvidas 
na sua aplicação teórica e prática (Feil; Schreiber, 2017, p. 12).  

Com o intuito de se obter maior clareza sobre o tema e seu desenvolvimento com o 

passar dos anos, o Quadro 2 apresenta uma breve retomada sobre o desenvolvimento histórico 

da Sustentabilidade. 

 

Quadro 2 – Desenvolvimento histórico da sustentabilidade. 

Ano Acontecimento Referência 

1972 

Publicação do Relatório do Clube de Roma (The Limits to Growth) sobre 
riscos globais dos efeitos da poluição e do esgotamento das fontes de recursos 
naturais. Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio 
Ambiente Humano, em Estocolmo, Suécia, com a participação de 113 países, 
o conceito de Ecodesenvolvimento foi apresentado por Ignacy Sachs, 
considerado precursor do Desenvolvimento Sustentável. 

(Bacha; Santos; 
Schaun, 2010, p. 2) 

1975 
Elaboração do Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (PND-1975/79) 
que definiu prioridades para o controle da poluição industrial. 

(Bacha; Santos; 
Schaun, 2010, p. 2) 

1980 
Em 1980 surge a noção de Ecologia profunda, que coloca o homem como o 
componente de sistema ambiental complexo, holístico e unificado. 

(Bacha; Santos; 
Schaun, 2010, p. 2) 

1987 

Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento. Segunda reunião 
de marco referencial. Neste momento, foi elaborado o Relatório de 
Brundtland ou Nosso Futuro Comum, onde foi elaborado pela primeira vez o 
conceito de Desenvolvimento Sustentável, associando a ideia de 
desenvolvimento com o meio ambiente. 

(Rodrigues et al., 
2016, p. 37) 

1991 

A Câmara de Comércio Internacional (CCI) aprovou "Diretrizes Ambientais 
para a Indústria Mundial", definindo 16 compromissos de gestão ambiental a 
serem assumidos pelas empresas, conferindo à indústria responsabilidades 
econômicas e sociais nas ações que interferem com o meio ambiente. Essas 

(Bacha; Santos; 
Schaun, 2010, p. 2) 
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Ano Acontecimento Referência 

diretrizes foram acatadas no Brasil, pelo Comitê Nacional da Câmara de 
Comércio Internacional, tendo-se criado a Fundação Brasileira para o 
Desenvolvimento Sustentável. 

1992 

Realizou-se no Rio de janeiro a ECO-92 (a Conferência das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento) onde foram elaboradas a Carta 
da Terra (Declaração do Rio) e a Agenda 21, que reflete o consenso global e 
compromisso político objetivando o desenvolvimento e o compromisso 
ambiental. 

(Bacha; Santos; 
Schaun, 2010) 
(Rodrigues et al., 
2016, p. 38) 

1997 
Discutido e negociado em Quioto no Japão, o Protocolo propõe um calendário 
pelo qual os países- membros teriam obrigação de reduzir a emissão de gases 
do efeito estufa. 

(Bacha; Santos; 
Schaun, 2010, p. 3) 
 

1999 
John Elkington concebeu o Triple Bottom Line (TBL) para ajudar empresas a 
entrelaçarem os componentes do desenvolvimento sustentável: prosperidade 
econômica, justiça social e proteção ao meio ambiente em suas operações. 

(Bacha; Santos; 
Schaun, 2010, p. 3) 
 

2002 
Aconteceu, em Johanesburgo, a conferência mundial denominada Rio + dez, 
onde se instituiu a iniciativa “Business Action For Sustainable Development”. 

(Bacha; Santos; 
Schaun, 2010, p. 3) 
(Rodrigues et al., 
2016, p. 38) 
 

2006 

O documentário “Uma verdade inconveniente” de Davis Guggenheim (sobre 
a militância política de Al Gore a quem rendeu o Nobel da Paz em 2007 e dois 
Oscar) cuja mensagem principal (“become carbon neutral”) se coloca como 
um novo paradigma planetário. 

(Bacha; Santos; 
Schaun, 2010, p. 3) 
 

2009 
Realiza-se em Copenhagen a 15.ª Conferência do Clima (COP 15) das Nações 
Unidas, evento que reuniu 25 Chefes de Estado. 

(Bacha; Santos; 
Schaun, 2010, p. 3) 

2012 
Vinte anos depois da ECO-92, o Brasil sedia a Rio+20, onde 188 países 
reiteram seu compromisso com o desenvolvimento sustentável. 

(BNDES, 2021) 
 

2015 
Na 21.ª Conferência do Clima (COP21), é firmado o acordo de Paris, 
compromisso para manter o aumento da temperatura global bem abaixo de 2 
ºC, mas preferencialmente de 1,5° C, em relação a níveis pré-industriais. 

(BNDES, 2021) 
 

2019 
Na COP25, em Madri, 120 países reforçam o compromisso de manter o 
aumento de temperatura em até 1,5 °C e alcançar a neutralidade de emissões 
de COၷ até 2050. 

(BNDES, 2021) 
 

2020 

A ONU lança a campanha Race to Zero, que busca envolver diversos atores – 
empresas, cidades, regiões, investidores etc – em torno do objetivo net zero. 
O conceito de net zero retrata emissões líquidas de COၷ iguais a zero, o que 
significa reduzir ao máximo as emissões e neutralizar as residuais. 

(BNDES, 2021) 
 

2022 

A COP27, em Sharm El-Sheikh, no Egito, teve como grande resultado a 
criação de um novo fundo para financiar perdas e danos climáticos. 
Enfatizaram ainda, que pouco foi realizado para avançar na ambição e nos 
esforços para a temperatura global ficar abaixo dos 1,5 ºC.  

(G1 Notícias, 2022; 
ONU, 2023) 

Fonte: elaboração própria. 
 

A busca por novas alternativas sustentáveis e a realização efetiva do desenvolvimento 

sustentável, atribuída às esferas pública e privadas, traz à tona o debate sobre o tema e a criação 

de políticas públicas, que visem a proteção às riquezas e ao meio ambiente para as gerações 

atuais e futuras (Reikdal, 2018; Sachs, 2009). Para Sachs (2004, p. 214) “tudo indica que a ideia 

do desenvolvimento não perderá a sua centralidade nas ciências sociais do século que se inicia” 

e o desenvolvimento sustentável continuará evoluindo com o passar dos anos. 

Essa discussão de sustentabilidade é travada mundialmente. Especificamente no Brasil, 

em 1981, observa-se o estado estabelecendo políticas públicas quando a Lei Federal n.º 6.938 
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é sancionada, nela dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, trazendo à tona o 

discurso sobre a proteção ao meio ambiente e a educação ambiental. Posteriormente, em 1999 

é aprovada a Lei Federal n.º 9.795, que trata da Política Nacional de Educação Ambiental 

(PNEA). 

Neste mesmo ano, o Ministério do Meio Ambiente criou a Agenda Ambiental na 

Administração Pública (A3P) que é um programa que objetiva estimular os órgãos públicos a 

implementarem práticas de sustentabilidade. “A adoção da A3P demonstra a preocupação do 

órgão em obter eficiência na atividade pública enquanto promove a preservação do meio 

ambiente” (Ministério do Meio Ambiente, 2023a). A A3P é uma iniciativa que demanda o 

engajamento individual e coletivo, como ela não é uma imposição e não há sanções a quem a 

descumpre, deve haver comprometimento e conscientização ambiental para que as práticas 

sustentáveis deem certo. 

Em setembro de 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU), realizou a Cúpula do 

Milênio, que reuniu 191 líderes dos estados-membros, onde foi assinada a Declaração do 

Milênio, assumindo um compromisso para combater a extrema pobreza e outros males da 

sociedade. Esta promessa acabou se tornando os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM) que deveriam ser alcançados até 2015 (PNUD, 2016). 

Já em 2001, foi criada a Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da 

Cidade, que estabelece normas de ordem pública e de interesse social cujo objetivo é regular o 

uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança, do bem-estar do cidadão e 

do equilíbrio ambiental. O Estatuto da Cidade é uma das formas legais para a operacionalização 

da sustentabilidade das cidades. O Art. 2°, inciso I, trata da garantia do direito a cidades 

sustentáveis, entendida como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 

infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 

presentes e futuras gerações (BRASIL, 2001). 

A referida Lei, tem como uma das diretrizes: a “adoção de padrões de produção e 

consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da 

sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 

influência” (BRASIL, 2001). 

A busca por soluções mais sustentáveis vem aumentando significativamente, com isso 

as cidades estão buscando soluções que sejam mais assertivas, eficientes, humanas, sustentáveis 

e inteligentes, e que não degradem o meio ambiente (Cavalheiro; Oliveira, 2023). São as 

chamadas “cidades inteligentes” definida por Giffinger et al. (2007, p. 11) como “uma cidade 

com um bom desempenho [...] com base na combinação "inteligente" de recursos e atividades 
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de cidadãos auto decisivos, independentes e conscientes” ou como também são conhecidas 

“cidades sustentáveis”. O famoso Arquiteto e Urbanista Richard Rogers, em seu livro “Cidades 

para um pequeno planeta” afirma que 

O conceito de cidade sustentável reconhece que a cidade precisa atender aos nossos 
objetivos sociais, ambientais, políticos e culturais, bem como aos objetivos 
econômicos e físicos. É um organismo dinâmico tão complexo quanto à própria 
sociedade e suficientemente ágil para reagir rapidamente às suas mudanças (Rogers, 
2001, p. 167) 

Rogers (2001) propõe a redução do lixo, a reciclagem de materiais e a preservação dos 

recursos não-renováveis nas cidades. Segundo ele, toda cidade deve utilizá-las como 

ferramentas para uma boa administração, contribuindo para o desenvolvimento ambientalmente 

consciente. Apesar do avanço da tecnologia das comunicações/informação e da produção 

automatizada, o processo de evolução e o aumento do grau de conscientização sobre a 

sustentabilidade ainda é lento (Rogers, 2001).  

Dando continuidade à Agenda de Desenvolvimento do Milênio (2000-2015), surgiu em 

setembro de 2015, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada por 193 

estados-membros da ONU e que é composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), 169 metas e 232 indicadores, além da Declaração (visão, princípios e compromissos 

compartilhados) (Kronemberger, 2019). 

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Figura 7), são um apelo global à ação 

para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em 

todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade (ONU BRASIL, 2023). 

 

Figura 7 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

 
Fonte: (IPEA, 2018). 
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Dentre os objetivos e metas que se enquadram no tema da coleta seletiva mecanizada, 

pode-se citar o Objetivo n.º 11: tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 

seguros, resilientes e sustentáveis, e o Objetivo n.º 12: assegurar padrões de produção e de 

consumo sustentáveis. 

Cada objetivo resulta em outras metas específicas, como é o caso do ODS n.º 11, a 11.6, 

que visa reduzir o impacto ambiental negativo incluindo a gestão de resíduos até 2030, 11.a, a 

qual busca apoiar as relações entre o tripé da sustentabilidade fortalecendo os planejamentos 

nacional e regional de desenvolvimento e 11.b, que planeja ampliar, até 2020, a implantação de 

planos e políticas que envolvem a gestão de integração e utilização eficiente dos recursos 

(IPEA, 2018). 

Em seguida, anexo ao ODS n.º 12, encontram-se as metas 12.4, a qual objetiva o manejo 

ambiental sustentável de todos os resíduos minimizando seus impactos prejudiciais à saúde 

humana e ao meio ambiente, 12.5, que pretende, através da prevenção, redução, reciclagem e 

reaproveitamento, reduzir a geração de resíduos até 2030, e 12.8, a qual ambiciona o 

desenvolvimento sustentável e a conscientização da sociedade para estilos de vida em harmonia 

com a natureza (IPEA, 2018). 

O acompanhamento e a avaliação das suas metas devem ser feitos em níveis globais, 

regionais e nacionais. Porém, conforme verificado no estudo de Kronemberger (2019), existe a 

dificuldade em os países mensurarem os objetivos e metas, devido à falta de indicadores, 

responsáveis pela produção de dados confiáveis e de qualidade. 
Faltam metodologias para alguns indicadores, existem carências estatísticas sobre os 
mais variados temas, não há séries históricas, em alguns casos, e alguns dados não 
estão disponíveis para recortes territoriais mais desagregados (municípios, por 
exemplo) entre diversas outras dificuldades apresentadas aqui (Kronemberger, 2019, 
p. 44). 

Nos últimos anos, a demanda por mais dados vem crescendo significativamente, 

considerando a complexidade da Agenda 2030, sobretudo dados ambientais, considerando que 

cerca da metade das metas são ambientais (Kronemberger, 2019). 

É importante citar que em 2010 foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólido 

(PNRS), Lei n.º 12.305 de 2 de agosto de 2010, que prevê acordos setoriais entre empresas e o 

poder público, que objetivam ampliar as metas da reciclagem, gerando postos de trabalho e 

facilitar a logística reversa por meio da coleta seletiva (Carneiro, 2023; Jacobi; Besen, 2011). 

Tal lei será tratada nesta dissertação no tópico 2.4 sobre os resíduos sólidos no Brasil e seus 

aspectos legais. 
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O Ministério do Meio Ambiente (MMA), por meio da Agenda Nacional de Qualidade 

Ambiental Urbana, criada em 2019, lançou uma série de ações concretas com o objetivo de 

melhorar a qualidade de vida nas cidades brasileiras. Integram a Agenda seis eixos prioritários, 

sendo eles: Combate ao Lixo no Mar, Resíduos Sólidos, Áreas Verdes Urbanas, Gestão de Áreas 

Contaminadas, Qualidade do Ar e Qualidade das Águas e Saneamento (Ministério do Meio 

Ambiente, 2019, 2023b). 

O Programa Nacional Lixão Zero, criado em 2019, do eixo de Resíduos Sólidos, 

objetiva subsidiar os estados e municípios na gestão dos resíduos sólidos urbanos, com foco na 

disposição final ambientalmente adequada, eliminando os lixões existentes no país e apoiando 

os municípios em soluções mais adequadas de destinação final dos resíduos sólidos, como os 

aterros sanitários. O programa opera em várias frentes, incluindo acordos e decretos para 

logística reversa, incentivos à recuperação energética e ações diretas junto a municípios, como 

no caso do município de Vilhena, no Estado de Rondônia (Ministério do Meio Ambiente, 2019, 

2021, 2022b). Tendo como proposta “[...] minimizar os impactos ambientais decorrentes das 

pressões que os resíduos sólidos urbanos exercem sobre os recursos naturais, bem como realizar 

as mudanças necessárias para a destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 

urbanos” (Ministério do Meio Ambiente, 2019, p. 12). O programa investiu R$200 milhões em 

coleta seletiva e triagem mecanizada em diversos municípios brasileiros e desde sua criação 

645 lixões foram fechados no Brasil, o que representa uma queda de 20% no período (Ministério 

do Meio Ambiente, 2021). 

2.3 Educação Ambiental (EA) 

A primeira vez que o termo “educação ambiental” foi usado, de acordo com Gayford e 

Dorion (1994) apud Sato (1997), foi em 1965, pela Royal Society of London, uma instituição 

destinada à promoção do conhecimento científico, o termo remetia a ideia da preservação dos 

sistemas de vida. Anos após, em 1977, ocorreu a primeira conferência sobre educação ambiental 

em Tbilisi, Geórgia, ex-União Soviética, a Conferência Intergovernamental de educação 

ambiental, fruto da parceria entre a ONU e a Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (UNESCO). Na Conferência foram formulados objetivos, definições, 

princípios e estratégias da EA (Oliveira et al., 2017; Sato, 1997). 

No Brasil, um dos encontros mais importantes relativos à EA ocorreu em Joinville/SC 

em 2006, no V Congresso Ibero-americano de educação ambiental que propiciou diversas 
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discussões em grupos de trabalhos e ampla divulgação de projetos e pesquisas na área da EA 

(Philippi Jr.; Pelicioni, 2014). 

Em 2007, ocorreu a 4.ª Conferência Internacional sobre educação ambiental 

(Tbilisi+30), em Ahmedabad na Índia, marcando os 10 anos da primeira conferência em EA. A 

declaração extraída do evento afirma que a “educação ambiental apoia e endossa a educação 

para o desenvolvimento sustentável” (Philippi Jr.; Pelicioni, 2014, p. 438). 

Nesta dissertação será entendido Educação Ambiental de acordo com a Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA), em seu Art. 1.ª 
Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e 
a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

Conforme relatado por Genebaldo Freire Dias (2010) em seu livro Educação Ambiental 

– princípios e práticas revelou-se a insipiência dos esforços, após o agravamento das alterações 

ambientais nos anos 90 e o acordado nas conferências internacionais, esperava-se que o avanço 

da EA fosse maior e mais eficiente, porém o processo ainda é tímido. É evidente que ocorreram 

conquistas, mas a velocidade que a degradação ambiental ocorre é ainda maior (Dias, 2010). 

2.3.1 Marco Legal da Educação Ambiental no Brasil 

O Brasil possui a Lei Federal n.º 6.938, de 1981, que institui a Política Nacional do Meio 

Ambiente, e é uma das primeiras leis que mencionavam a educação ambiental, demonstrando 

sua necessidade, com o objetivo de promover uma participação ativa em defesa do ambiente. 

Já a Política de Educação Ambiental surge em 1999, quando foi sancionada a Lei n.º 9.795, de 

27 de abril de 1999, que dispõe sobre EA, institui a Política Nacional de Educação Ambiental 

(PNEA). Entretanto, na prática, a lei n.º 9.795/99 não tem sido aplicada de maneira ampla em 

todo o território nacional, sendo considerada meramente protocolar, carecendo da efetividade 

real (BRASIL, 1999; Soler; Filho, 2019). Para Oliveira et al. (2017, p. 6, 7) “a educação 

ambiental visa a despertar valores e responsabilidades que superem ideologias e produzam 

implicações práticas de mudança de atitude”. O artigo 1.º desta lei define educação ambiental 
Art. 1.º Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 
1999). 

Já os artigos 2.º e 3.º tratam da presença da educação ambiental em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, assim como diz que todos têm esse direito, conforme segue 
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Art. 2.º A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação 
nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 
modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal. Art. 3.º Como 
parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental, 
incumbindo: I – ao Poder Público, nos termos dos artigos 205 e 225 da Constituição 
Federal, definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover a 
educação ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na 
conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; II – às instituições 
educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos programas 
educacionais que desenvolvem; [...]. VI – à sociedade como um todo, manter atenção 
permanente à formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a atuação 
individual e coletiva voltada para a prevenção, a identificação e a solução de 
problemas ambientais (BRASIL, 1999). 

Para Carneiro et al. (2013) a questão ambiental deve ser incluída nas políticas públicas, 

por meio do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei 

Orçamentária Anual (LOA). 

Na opinião de Oliveira et al. (2017, p. 4), “além do marco legal previsto na legislação 

nacional, existe uma gama de outros documentos oficiais de governo que buscam regulamentar 

e fomentar a práxis da educação ambiental no sistema de ensino brasileiro”. Além da Lei n.º 

9.795/1999, e igualmente relevante, no tema da educação ambiental, existe o Decreto n.º 

4.281/2002, que regulamenta a Lei n.º 9.795/1999, e a Resolução n.º 2, de 15 de junho de 2012, 

do MEC, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental 

(DCNEA) e dá outras providências. 

Os artigos 5.º e 6.º do Decreto n.º 4.281/2002, vão de encontro com os artigos 2.º e 3.º 

da PNEA, mencionados anteriormente, neles explicita-se que todos os níveis de ensino deverão 

ser contemplados com a educação ambiental 
Art. 5.º Na inclusão da educação ambiental em todos os níveis e modalidades de 
ensino, recomenda-se como referência os Parâmetros e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais, observando-se: I – a integração da educação ambiental às disciplinas de 
modo transversal, contínuo e permanente; II – a adequação dos programas já vigentes 
de formação continuada de educadores. Art. 6.º Para o cumprimento do estabelecido 
neste Decreto, deverão ser criados, mantidos e implementados, sem prejuízo de outras 
ações, programas de educação ambiental integrados: I – a todos os níveis e 
modalidades de ensino. (BRASIL, 2002). 

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, 

estabelecidas por meio da Resolução n.º 2, de 15 de junho de 2012, em seu art. 2.º, afirma que 

A educação ambiental é uma dimensão da educação, é atividade intencional da prática 
social, que deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter social em sua 
relação com a natureza e com os outros seres humanos, visando potencializar essa 
atividade humana com a finalidade de torná-la plena de prática social e de ética 
ambiental (MEC, 2012). 

Já o artigo 7.º da resolução supramencionada estabelece que  
Em conformidade com a Lei n.º 9.795, de 1999, reafirma-se que a educação ambiental 
é componente integrante, essencial e permanente da Educação Nacional, devendo 
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estar presente, de forma articulada, nos níveis e modalidades da Educação Básica e da 
Educação Superior, para isso devendo as instituições de ensino promovê-la 
integradamente nos seus projetos institucionais e pedagógicos (MEC, 2012). 

Carneiro et al. (2013) afirmam que os municípios têm grande responsabilidade sobre 

questões ambientais, devendo promover a educação ambiental não somente nas escolas 

públicas municipais, mas em todo o município, visando à proteção do patrimônio ambiental. É 

nesse sentido, que a Emenda n.º 058/2020, Lei Orgânica do Município de Vilhena, em seu art. 

122 prevê que 

O Município, na sua função reguladora, promoverá a conservação, proteção, 
recuperação e o uso racional do meio ambiente e de seu patrimônio natural, 
estabelecendo normas, incentivos e restrições ao seu uso e ocupação, visando à 
conservação da natureza e à sustentabilidade da cidade, mediante a garantia de: 

IV - promoção da educação ambiental, visando à participação pública para proteção e 
conservação do meio ambiente (Câmara Municipal de Vilhena, 1998, p. 62). 

Na opinião dos autores Barcelos e Fleuri (2010, p. 268) “quando falamos em educação 

e cidadania, queremos chamar a atenção para a necessidade de o processo educativo em geral e 

da educação ambiental em especial atentarem para essa abrangência planetária das questões 

ecológicas e/ou ambientais”. 

2.3.2 Educação Ambiental e os Resíduos Sólidos 

A Educação Ambiental (EA) consiste em promover mudanças de valores individuais 

e sociais, com vistas ao reconhecimento da responsabilidade de cada cidadão, por meio da 

conscientização e identificação de ações ambientais (grifo nosso). A EA na implantação de 

ações de cunho ambiental, tornam-se essenciais para o bom andamento e sucesso dos 

programas. Tal qual afirma Vilhena (2014) 
O sucesso da coleta seletiva voluntária está diretamente associado aos investimentos 
em educação – ou sensibilização e conscientização – ambiental da população, que 
irá variar bastante entre os municípios brasileiros. Deve-se fazer, portanto, uma 
análise criteriosa de cada caso com o objetivo de ter certeza de que vale a pena investir 
num projeto de coleta voluntária. Se o projeto for bem concebido e a participação 
da população for efetiva, os custos gerais com o programa serão sensivelmente 
reduzidos (Vilhena, 2014, p. 12, grifo nosso). 

Busca-se por meio da EA, soluções para a problemática do lixo, levando a comunidade 

a exercer o seu papel de cidadã. Pois, de nada adianta todo o trabalho em reciclar, reutilizar e 

reduzir o lixo, se a grande maioria dos cidadãos agir contrários a essa corrente. “A sociedade 

precisa ter consciência sobre a exploração dos recursos naturais e também sobre os impactos 

gerados no acúmulo desses resíduos” (Diniz; Calefi, 2022, p. 106). Para Guimarães et al. (2016) 

a educação ambiental é essencial para compreender as questões ambientais. 
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Na concepção de Guerreiro, Maas e Hogland (2013, p. 222) “a eficiência operacional 

da gestão de resíduos sólidos depende da participação ativa tanto da agência municipal 

quanto dos cidadãos”, ou seja, além dos investimentos e implantação de políticas públicas, é 

necessário que os cidadãos façam a sua parte, e para que esse papel seja cumprido é necessário 

que haja ações de educação ambiental que desenvolvam o pensamento crítico voltado às 

práticas ambientais (grifo nosso). Por meio da EA é possível sensibilizar os cidadãos e informá-

los sobre a importância da coleta seletiva e do cumprimento de determinados procedimentos, 

como a correta separação dos resíduos (Mendes; Amorim, 2019). 

A inserção da EA nas escolas, no âmbito da educação formal, desde as séries iniciais faz 

com que a consciência ambiental esteja impregnada na mente da criança, fazendo com que 

ela crie essa consciência ambiental desde muito nova (Cakpo et al., 2022, grifo nosso). Já a 

educação não formal, aquela fora da escola, também constituem local para realizar a 

conscientização sobre EA, seja ela por meio de atividades diversificadas ou focadas nas 

questões ambientais. “A educação ambiental marca uma nova função social da educação, não 

constitui apenas uma dimensão, nem um eixo transversal, mas é responsável pela transformação 

da educação como um todo, em busca de uma sociedade sustentável” (Philippi Jr.; Pelicioni, 

2014, p. 461). 

Visando uma participação ativa e responsável de todos da sociedade, a EA contribui 

com a gestão trazendo subsídios que possibilitam ações de cunho ambiental. De acordo com 

Mano et al. (2010) a população é peça fundamental para programas de cunho ambiental. Para 

Logarezzi (2004) 
É importante promover cursos de capacitação a respeito da questão ambiental, 
particularmente sobre resíduos, a equipes que atuam nas secretarias municipais 
envolvidas. Tais cursos devem abordar integradamente aspectos de gestão e de 
educação, além de integrar também os temas específicos – resíduos, água, esgoto, 
drenagem, energia, habitação, transporte, alimentos, serviços, clima, biodiversidade, 
transgenia etc. –, em abordagens que visem a integração das dimensões social, 
ambiental e econômica (Logarezzi, 2004, p. 233). 

Na visão de Logarezzi (2004, grifo nosso) na educação ambiental direcionada aos 

cidadãos, é necessário que sejam adotados os princípios dos 3R’s, abrangendo mudanças de 

hábitos em relação ao descarte de resíduos, bem como a reutilização, o descarte seletivo, a 

minimização de lixo e a mudança de valores em relação ao consumo. Para o autor, deve se 

destacar a importância da relação do estilo de vida das pessoas com o modelo de consumo e 

produção, explicando as implicações imediatas do consumo do cidadão no resultado do 

acúmulo de resíduos no meio ambiente (Logarezzi, 2004). Gonçalves et al. (2021) evidencia 

que através da EA que ocorrerão mudanças nos padrões de consumo atuais. Sendo que os 
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prejuízos causados ao meio ambiente decorrem da falta de consciência ambiental dos cidadãos 

(Souza; Moura; Oliveira, 2018). De acordo com os autores a adoção de ações de educação 

ambiental promovem mudanças de valores individuais e sociais. No Quadro 3 foram 

sistematizadas as ações e as mudanças esperadas: 

 

Quadro 3 – Ações e mudanças esperadas. 

Ações Mudança Referência  
Sucesso da coleta seletiva Investimentos em educação ou sensibilização 

e conscientização ambiental da população 
(Vilhena, 2014) 

Redução com custos gerais com o 
programa 

Projeto for bem concebido e a participação da 
população for efetiva 

(Vilhena, 2014) 

Eficiência operacional da gestão de 
resíduos sólidos 

participação ativa tanto da agência municipal 
quanto dos cidadãos 

(Guerrero; Maas; 
Hogland, 2013) 

Cidadãos façam a sua parte Haja ações de educação ambiental que 
desenvolvam o pensamento crítico voltado às 
práticas ambientais 

(Guerrero; Maas; 
Hogland, 2013) 

Consciência ambiental esteja 
impregnada na mente da criança 

Inserção da educação ambiental nas escolas, 
no âmbito da educação formal, desde as séries 
iniciais 

(Cakpo et al., 2022) 

Educação não formal, Por meio de atividades diversificadas ou 
focadas nas questões ambientais 

(Philippi Jr.; 
Pelicioni, 2014) 

Contribuição da educação 
ambiental com a gestão 

É importante promover cursos de capacitação 
a respeito da questão ambiental, 
particularmente sobre resíduos, a equipes que 
atuam nas secretarias municipais envolvidas 

(Logarezzi, 2004) 

Educação ambiental direcionada 
aos cidadãos 

Sejam adotados os princípios dos 3R’s, 
abrangendo mudanças de hábitos 

(Logarezzi, 2004) 

Fonte: elaboração própria. 
 

É importante salientar que a problemática do lixo, vai muito além do acúmulo de 

resíduos no meio ambiente, conforme observado por Diniz e Calefi (2022) o descarte 

inapropriado dos resíduos sólidos provoca além dos impactos ambientais, impactos sociais, 

como, enchentes que afetam milhares de pessoas anualmente.  

2.4 Os Resíduos Sólidos no Brasil, aspectos legais 

A gestão dos resíduos sólidos se apresenta de diferentes formas em cada cidade 

brasileira, podendo ser implementada de acordo com as peculiaridades de cada município. E a 

ele cabe a responsabilidade sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos, cuja atribuição 

pertence à esfera da administração pública local, tal como determina a Constituição Federal 

(CF), citado por Monteiro (2001) 
Incisos VI e IX do art. 23, que estabelecem ser competência comum da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer das suas formas, bem como promover programas de construção 
de moradias e a melhoria do saneamento básico; 
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Já os incisos I e V do art. 30 estabelecem como atribuição municipal legislar sobre 
assuntos de interesse local, especialmente quanto à organização dos seus serviços 
públicos, como é o caso da limpeza urbana (Monteiro, 2001, p. 12, grifo nosso). 

Além da CF, existem outras legislações que regem os Resíduos Sólidos no Brasil, sendo 

apresentadas no Quadro 4: 
Quadro 4 – Legislações referente aos Resíduos Sólidos. 

Legislação 
Lei Federal n.º 12.305 de 2 de agosto de 2010, que estabelece a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), que tem o intuito de dispor sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do 
poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (BRASIL, 2010; SCHMIDT, 2022). 
Resolução CONAMA n.º 275, de 25 de abril de 2001, que estabelece o código de cores para os 
diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem 
como nas campanhas informativas para a coleta seletiva (CONAMA, 2001). 
Resolução CONAMA n.º 404, de 11 de novembro de 2008, estabelece critérios e diretrizes para o 
licenciamento ambiental de aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos 
(CONAMA, 2008). 
Lei Federal n.º 14.026 de 15 de julho de 2020, que atualiza o marco legal do saneamento básico, 
atualizando os prazos definidos na PNRS (BRASIL, 2020). 
Decreto n.º 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que trouxe nova regulamentação para a Lei 
12.305/2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2022). 
Decreto no 11.043, de 13 de abril de 2022, que instituiu o Planares – Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos, o principal instrumento previsto na Lei, que estabelece as estratégias, diretrizes e metas 
para o setor, num horizonte de 20 anos (ABRELPE, 2022). 
Decreto no 11.413, de 13 de fevereiro de 2023, que instituiu o Certificado de Crédito de Reciclagem 
de Logística Reversa, o Certificado de Estruturação e Reciclagem de Embalagens em Geral e o 
Certificado de Crédito de Massa Futura, no âmbito dos sistemas de logística reversa de que trata o 
art. 33 da Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010 (BRASIL, 2023a). 
Decreto n.º 11.414, de 13 de fevereiro de 2023, que instituiu o Programa Diogo de Sant’Ana Pró-
Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular e o Comitê Interministerial para Inclusão 
Socioeconômica de Catadoras e Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis (BRASIL, 
2023). 

Fonte: elaboração própria. 
 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, 

instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em 

regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à 

gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. Tal 

política integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional de 

Educação Ambiental, regulada pela Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política Federal 

de Saneamento Básico, regulada pela Lei n.º 11.445, de 2007, e com a Lei n.º 11.107, de 6 de 

abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras 

providências (BRASIL, 2010). 
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De acordo com o artigo n.º 543 da PNRS, redação alterada pela Lei Federal n.º 14.026 

de 15 de julho de 2020, a partir de agosto de 2023, para municípios com população entre 50.000 

(cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010, foram proibidos de destinar 

materiais recicláveis a aterros sanitários, cabendo às prefeituras dos municípios a implantação 

da coleta seletiva. Tais metas foram atualizadas visando o cumprimento dos objetivos 

estabelecidos pela PNRS (BRASIL, 2010, 2020). 

A PNRS regulamenta as diferentes etapas do gerenciamento dos resíduos sólidos: 

geração, tratamento, coleta, transporte, processamento e transformação, e arranjo final 

(BRASIL, 2010). Enquanto a coleta de resíduos sólidos urbanos no Brasil é um serviço público 

e atribuída pela CF aos municípios, a logística reversa, por sua vez, é uma atividade concernente 

ao setor privado, tal qual definida na PNRS que visa “viabilizar a coleta e a restituição dos 

resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 

produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada” (BRASIL, 2010). Essas 

atividades interdependentes e complementares possibilitam economia no uso dos recursos 

naturais e reduzem significativamente a disposição final de resíduos sólidos no solo e, 

consequentemente, a emissão de gases de efeito estufa (Besen et al., 2014; BRASIL, 1988). 

Pois, a destinação incorreta ocasiona a liberação de gases como: metano, monóxido de carbono, 

dióxido de carbono e gás sulfídrico (Campos; Borga; Sartorel, 2017). 

A disposição correta dos resíduos sólidos, associados à coleta seletiva, bem como 

medidas que incentivem a reutilização e a redução dos resíduos sólidos devem estar incluídas 

como ações prioritárias desenvolvidas pela administração pública municipal, objetivando 

um gerenciamento integrado dos resíduos sólidos urbanos (Silva, Joia, 2008, grifo nosso). 

Conforme Schmidt (2022, p. 17) apresenta, a “coleta e transporte nas diferentes etapas do 

gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos: representa entre 50 e 75% dos custos totais da 

gestão dos RSU ao nível municipal”. 

Dentre as inúmeras definições trazidas pelas PNRS, a coleta seletiva é definida como: a 

“coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou composição” 

(BRASIL, 2010). O Brasil possui 2.060 municípios com alguma iniciativa de coleta seletiva 

(36,3%), sendo que 1.780 deles apresenta a modalidade porta a porta (CEMPRE, 2023a). 

Monteiro (2001) e Cortez (2002) afirmam que a coleta seletiva é o modelo mais empregado nos 

 
3 Inicialmente, o prazo para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos seria em até 4 

(quatro) anos após a data de publicação da PNRS, porém com o curto prazo, inúmeros municípios não conseguiram 
se adequar à Lei, sendo publicada então, a Lei nº 14.026/2020 para tratar do novo marco legal do Saneamento 
Básico. 
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programas de reciclagem e consiste na separação, na própria fonte dos componentes que podem 

ser recuperados. Para Schmidt (2022) a coleta seletiva começa quando você evita que os 

resíduos sejam misturados, possibilitando a separação e o tratamento diferenciado para as 

diferentes frações de resíduos. Schmidt (2022) relaciona os diferentes modelos de coleta 

seletiva, sendo eles 

Porta a porta: os materiais segregados pelo munícipe, acondicionados e dispostos 
separadamente, são coletados periodicamente em cada domicílio ou comércio, em 
dias e horas a serem definidos conforme o planejamento em cada município ou em 
cada região da cidade, dependendo do porte do município. 

Ponto a ponto: são instalados coletores de resíduos recicláveis (Pontos ou Locais de 
Entrega Voluntária – PEV/ LEV, ecopontos, ecoestações) em pontos estratégicos da 
cidade, para entrega de materiais segregados pela população. Coleta periódica pelo 
serviço público (coleta seletiva municipal) ou privado (logística reversa). 

Mista/ Multimodal: Associações de catadores operam a coleta porta a porta com 
veículos menores e levam para pontos de transferência (coleta primária) de onde são 
levados por veículos maiores para unidades de triagem (coleta secundária)(Schmidt, 
2022, p. 17).  

No caso dos resíduos sólidos domiciliares, a coleta do lixo comum e a coleta seletiva de 

recicláveis secos é normalmente realizada na modalidade porta a porta, podendo ser realizada 

através da mecanização da coleta. Com o uso de contêineres, o caminhão coletor bascula o 

material diretamente do contêiner para dentro do caminhão, eliminando o contato direto do 

coletor com o saco de lixo, minimizando o risco de acidentes e contaminação dos profissionais, 

é a chamada conteinerização (Folha Vitória, 2022). A Figura 8 apresenta exemplos dos 

diferentes modelos de coleta seletiva: 

 

Figura 8 – Modelos de coleta seletiva. 

 
Fonte: Schmidt (2022, p. 18). 
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Num segundo momento, a PNRS define a reciclagem como sendo: um processo de 

transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-

químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos [...] 

(BRASIL, 2010). A reciclagem tem sido vista com crescente atenção e entusiasmo por governos 

e defensores da causa ambiental como solução para o problema do lixo. Mas a reciclagem não 

pode ser vista como a principal solução para o lixo e sim como um elemento dentro de um 

conjunto de soluções (Silva, Joia, 2008). “Conhecer o seu significado é essencial para interagir 

e colocar em prática seu contexto, assim, aceitar a reciclagem significa ostentar um novo 

comportamento diante do ambiente, preservando-o o máximo possível” (Rodrigues; Neto; 

Malafaia, 2010, p. 9). 

A PNRS (2010) em seu Art. 6.º estabelece como seu princípio o inciso VIII que prevê 

“o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de 

valor social, gerador de trabalho, renda e promotor de cidadania”. 
Este princípio visa acabar com o preconceito normalmente direcionado aos resíduos 
sólidos – como lixo –, para os quais não se atribui nenhum valor, uma vez que se 
referem a algo descartado por alguém. Justamente por meio desse e de outros 
princípios da Lei, reverte-se essa lógica de sempre e registra-se que, apesar de terem 
sido descartados por alguém, os resíduos têm valor intrínseco a ser reconhecido, 
inclusive, como algo com potencial para geração de trabalho e renda e para promoção 
da cidadania daqueles que lidam com esses materiais (Soler; Filho, 2019, p. 35) 

Schmidt (2022) apresenta os três aspectos-chave para uma boa estratégia de coleta 

seletiva, sendo elas: separação, que consiste na segregação dos resíduos pelos próprios 

moradores e para que isso ocorra, é necessário que haja mobilização social; coleta, que requer 

todo um planejamento sobre a logística; e destinação, que consiste na triagem dos resíduos e 

encaminhamento para destinos específicos, como a compostagem, que através dos resíduos 

orgânicos gera energia, gás ou adubo orgânico (Prochnow; Rossetti, 2010). Após realizado os 

três aspectos-chave, o que sobra são os rejeitos, aqueles resíduos que não podem ser 

reaproveitados e são destinados à aterros sanitários ou são utilizados para a criação de 

combustíveis derivados de resíduos (Schmidt, 2022). A Figura 9 apresenta o valor médio de 

venda (ano de referência: 2023), o tempo de decomposição e as taxas de reciclagem no Brasil. 

 

Figura 9 – Dados da reciclagem no Brasil. 
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Fonte: elaboração própria com base em Pinotti (2016, p. 146) e CEMPRE (2023c, a; 2016, p. 146). 

 

Pinotti (2016) explica que a reciclagem é uma atividade altamente vantajosa para a 

sociedade, primeiramente porque reduz os custos de produção das indústrias, pois é 

economicamente mais viável processar o material que já foi reciclado do que obtê-lo 

originalmente; segundo, porque diminui a demanda pelos recursos naturais, devido à 

reutilização da matéria-prima e por fim, diminui a quantidade de materiais descartado na 

natureza. 

Conforme Nascimento et al. (2015, p. 891) “depois de esgotadas todas as possibilidades 

de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, 

não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada”. Para 

Fontana et al. (2021, p. 8) “seja qual for a atividade favorável realizada, o compromisso com a 

preservação do ambiente está sendo cumprido”. 

Silva e Joia (2008), em seu estudo, enfatizam a grande relevância da implantação do 

gerenciamento diferenciado dos resíduos através de programas de coleta seletiva. Segundo eles, 

“devem ser incorporados o princípio dos 3R’s (reduzir, reutilizar e reciclar), priorizando a 

redução do desperdício de materiais, a estimulação da reutilização e da reciclagem dos 

resíduos” (Silva, Joia, 2008, p. 582). Os 3R’s devem seguir uma ordem certa para se difundir e 

incentivar a redução do consumo (Albuquerque; Silva, 2020). 
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Silva et al. (2017) explicam que os princípios dos 3R’s ou a política dos 3R’s, como 

também é chamada, surgiu durante a ECO-92, e consiste num conjunto de medidas que visam 

a “sensibilização das pessoas para uma tomada de consciência na correta gestão dos resíduos 

urbanos e industriais” (Alkmin, 2015, p. 34). Já os 5R’s foram criados com o objetivo de mudar 

os hábitos no cotidiano dos cidadãos, reduzindo o consumo exacerbado e o desperdício, dando 

prioridade para a redução e o reaproveitamento dos materiais. A partir dos 3R’s foram, então, 

incluídos o “repensar” e o “recusar” (Alkmin, 2015). 
Essas iniciativas dos 3Rs geralmente estão presentes nos processos de gestão de 
resíduos sólidos, o que deixa claro que a gestão de resíduos constitui um importante 
“subconjunto” dos modelos circulares de produção. Como tal, entende-se que uma 
gestão de resíduos eficiente e eficaz representa uma condição necessária para a 
migração do modelo linear para o modelo circular e, em regiões que estão iniciando 
o caminho em direção à EC, pode representar o primeiro passo (Viana, 2021, p. 14). 

Semelhante à Política dos 3R’s e da Política dos 5R’s, existe também o conceito de 

Economia Circular (EC), indo de encontro com os mesmos objetivos: preservar o meio 

ambiente. Mas, antes de explicar o que significa EC, é necessário compreender o que significa 

Economia Linear (EL).  

A Economia Linear teve início e se fortaleceu após a Revolução Industrial, no século 

XVIII, e é baseada em um sistema econômico linear de utilização de recursos, onde o que já foi 

utilizado uma vez não é reutilizado (Cakpo et al., 2022; Torres Junior; Parini, 2017). 
Esta forma de progresso tem provocado efeitos danosos ao meio ambiente, dado ser 
baseada em um sistema econômico linear de utilização de recursos, que consiste em 
“extrair – produzir –consumir – eliminar”. Trata-se, portanto, de um modelo 
econômico onde o que foi utilizado uma vez não é reutilizado. Isso resulta na 
necessidade de sempre se estar extraindo mais recursos para se produzir mais produtos 
(Cakpo et al., 2022, p. 1) 

Menezes e Dapper (2013, p. 172) afirmam que muitos consumidores “adotam a 

conveniente escolha de descartar sem atentar para os impactos negativos que podem gerar e 

sem perceber que os resíduos podem ainda deter algum valor”. A Figura 10 apresenta as fases 

do modelo de Economia Linear. 

 

Figura 10 – Fases do modelo de Economia Linear. 

  
Fonte: elaboração própria com base em Cakpo et al. (2022). 
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Já a Economia Circular, de acordo com a Ellen MacArthur Foundation (2023) “é 

sustentada pela transição para energias e materiais renováveis e dissocia a atividade econômica 

do consumo de recursos finitos. Trata-se de um sistema resiliente e positivo para as empresas, 

para as pessoas e para o meio ambiente”. A EC tem como objetivo equilibrar o consumo dos 

recursos finitos da terra, por meio da otimização do uso destes, gerando assim crescimento, 

criando mais e novos postos de empregos e reduzindo os impactos ambientais (Viana, 2021). 

Os resíduos descartados por uma indústria servem como matéria-prima no ciclo produtivo de 

outra, minimizando o descarte de “lixo” no meio ambiente e a extração de recursos naturais 

(Vilarinho, 2020). 
A economia circular, além de ter como norte a adoção de práticas que evitem o 
desperdício de recursos, incentiva também a prolongação da vida útil dos materiais, a 
redução ou eliminação dos resíduos gerados nos processos, o uso de matéria-prima 
reciclada, dentre outras ações [...] Dentre as práticas mais difundidas que permeiam o 
conceito de economia circular estão a reciclagem e a reutilização de matéria-prima, 
que resultam na redução do consumo dos insumos extraídos da natureza, na 
minimização de impactos ambientais e da perda de biodiversidade, e até no incentivo 
à economia verde, com a criação de novos postos de trabalho (Vilarinho, 2020, p. 2).  

A Figura 11 apresenta as diferentes fases de um modelo de Economia Circular, iniciando 

com a extração de matéria-prima, passando pelas etapas de transformação e produção, seguindo 

para as fases de uso, sendo encaminhado para a coleta e reciclagem, descartando os resíduos e 

incluindo no sistema novamente o material reaproveitado na função de matéria-prima. 

 

Figura 11 – Fases do modelo de Economia Circular. 

  
Fonte: elaboração própria com base em Cakpo et al. (2022). 

 

Na concepção de Rodrigues (2022, p. 8) “apesar da ausência expressa, o conceito de 

economia circular encontra-se implícito no conteúdo da PNRS”. O Art. 9 da PNRS apresenta 

elementos semelhantes na hierarquia de gestão e gerenciamento de RSU, conforme Figura 12, 

com a diferença de alguns elementos. “Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser 

observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 
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tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos” 

(BRASIL, 2010). 

 

Figura 12 – Hierarquia de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos. 

   
Fonte: elaboração própria com base em Schmidt (2022, p. 9). 

 

Nascimento et al. (2015) afirmam que a hierarquia de gerenciamento dos RSU utilizada 

pelo Brasil e sancionada pela PNRS é muito parecida com a de países desenvolvidos da União 

Europeia e os Estados Unidos. O Quadro 5 apresenta a prioridade no gerenciamento de resíduos 

de acordo com a PNRS. 

 

Quadro 5 – Prioridade no gerenciamento de resíduos. 

Prioridade  Ação Descrição Referência 
1.º Não Geração O conceito está ligado à eficiência em toda a cadeia produtiva 

e de serviços com o uso de tecnologias modernas e 
inovadoras. Através de investimentos na eficiência de 
produção, é possível não gerar resíduos em algumas das 
etapas do processo. 

(Fontana et al., 
2021, p. 7; 
Oudiser Brasil, 
2023; Vertown, 
2022) 

2.º Redução Após esgotar todos os métodos para não gerar resíduos, a 
organização deve desenvolver técnicas para reduzir a 
quantidade gerada em seus processos. Seja através da 
inovação tecnológica (modificações no processo, substituição 
de matérias-primas, maquinários mais eficientes, etc.). Ou 
seja, através da criação de novos serviços e produtos com 
tarefas semelhantes, porém com maior eficiência. O objetivo 
é eliminar a maior quantidade possível de resíduos ainda na 
fonte de geração. 

(Fontana et al., 
2021, p. 7; 
Vertown, 2022) 

3.º Reutilização Para reutilizar resíduos na fabricação, o processo deve ter 
características que permitam o uso dos mesmos sem perda 
significativa da qualidade inicial. A reutilização procura 
prolongar a vida útil de um produto no mercado. Todo 
produto dessa categoria deve possuir uma indicação de 
quantos ciclos de produção poderá atravessar sem afetar suas 
características principais. 

(Fontana et al., 
2021, p. 7; 
Vertown, 2022) 

4.º Reciclagem A quarta ordem de prioridade no gerenciamento de resíduos 
tem como finalidade reintroduzir um resíduo após sofrerem 
transformações em suas propriedades a uma determinada 

(Fontana et al., 
2021; Vertown, 
2022) 
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Prioridade  Ação Descrição Referência 
cadeia produtiva e servir de matéria-prima para a fabricação 
de outros produtos.  

5.º Tratamento Sendo a quinta prioridade no gerenciamento de resíduos, o 
tratamento utiliza tecnologias apropriadas para neutralizar a 
periculosidade do resíduo, possibilitando muitas vezes a 
reutilização e reciclagem. 
O tratamento de resíduos é essencial para que uma empresa 
esteja de acordo com as leis vigentes, além de cumprir com as 
metas de reciclagem sem afetar sua capacidade de produção. 
O tratamento pode ser separado em 3 grupos: tratamento 
mecânico; tratamento bioquímico; e tratamento térmico. 

(Fontana et al., 
2021; Oudiser 
Brasil, 2023; 
Vertown, 2022) 

6.º Disposição A disposição final ambientalmente correta de resíduos é a 
sexta na ordem de prioridade no gerenciamento de resíduos e 
deve ser empregada somente se o resíduo não for capaz de 
passar por tratamento algum. 
Ao dispor um resíduo deve se ter o máximo cuidado para que 
não polua ou altere o meio ambiente. Os locais apropriados 
para dispor um resíduo de forma ambientalmente correta são 
os aterros sanitários e industriais. Os aterros são as principais 
formas de disposição final adequada existentes hoje, visto que 
é uma técnica que não causa danos ou riscos à saúde pública 
e à segurança. 

(Fontana et al., 
2021; Oudiser 
Brasil, 2023; 
Vertown, 2022) 

Fonte: elaboração própria com base na PNRS (BRASIL, 2010). 
 

A ordem de prioridade na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos existe para que 

haja um planejamento aplicável no manejo dos resíduos, ou seja, havendo hierarquia, 

municípios, organizações e empresas podem tomar decisões mais assertivas sobre seus 

resíduos. Na impossibilidade de não gerar nenhum resíduo no processo de produção, tal 

empresa, por exemplo, busca então reduzir a quantidade de resíduo gerado, colaborando assim 

para a diminuição do descarte de resíduos no meio ambiente. 

A coleta seletiva apresenta vários benefícios, tanto na dimensão social, quanto 

ambiental, seja por meio da geração de trabalho e renda, por meio da inserção social do catador, 

ambas ações atuam a favor da perspectiva ambiental, social e da sustentabilidade. “A aplicação 

do sistema de coleta seletiva é um método que minimiza os impactos ambientais relacionados 

com os RSU, além de gerar recursos financeiros para uma comunidade ou município” (Campos; 

Borga; Sartorel, 2017, p. 1516). O fortalecimento de cooperativas de catadores impulsiona 

ainda mais a consciência social e ambiental do cidadão, além de praticar a sustentabilidade 

(Freitas et al., 2020). 

Considera-se que a reciclagem é uma forma de exercer a sustentabilidade, 

reaproveitando aquilo que seria descartado e refutado como lixo no meio ambiente, mas que, 

através de processos adequados, pode voltar a ter utilidade para as pessoas e gerando enorme 

importância ambiental, social e econômica (Sanepav, 2019). Galbiati (2005) frisa que a 

sustentabilidade ambiental e social é construída por ações que possibilitem tanto a redução dos 
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resíduos gerados pela comunidade, como a reutilização e a reciclagem dos materiais 

descartados, servindo de matéria-prima para a indústria e gerando renda. 

No Brasil, apesar de 75,1% dos municípios apresentarem alguma iniciativa de coleta 

seletiva, a coleta seletiva mecanizada é ainda embrionária, sendo implantada em 18 municípios 

brasileiros (aproximadamente 0,33% dos municípios), incluindo o município de Vilhena/RO. A 

Figura 13 apresenta o mapa da CSM no Brasil, e logo abaixo listam-se os municípios e unidades 

federativas do Brasil com algum tipo de CSM e a data de implantação, organizados conforme 

as regiões do Brasil. 

 

Figura 13 – Mapa da coleta seletiva mecanizada no Brasil. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Região Norte: 

1. Município de Vilhena/RO - Implantada em abril de 2022. 

Região Centro-Oeste: 

1. Município de Lucas do Rio Verde/MT - Implantado em 10 de março de 2016. 

2. Município de São Gabriel do Oeste/MS - Implantada em 29 de maio de 2021. 

Região Sul: 

1. Município de Campo Mourão/PR – Implantada em 3 de agosto de 2001. 

2. Município de Caxias do Sul/RS – Implantada em 3 de agosto de 2007. 

3. Município de Passo Fundo/RS - Implantada em dezembro de 2010. 

4. Município de Blumenau/SC - Implantada em setembro de 2018. 

5. Município de Porto Alegre/RS - Implantada em setembro de 2018. 

6. Município de Panambi/RS - Implantada em fevereiro de 2019. 
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Região Sudeste: 

1. Município de Botucatu/SP - Implantada em novembro de 2009. 

2. Município de Sorocaba/SP - Implantada em 2009. 

3. Município de Itu/SP - Implantada em 25 de janeiro de 2012. 

4. Município de Uberlândia/MG - Implantada em abril de 2013. 

5. Município de Campinas/SP - Implantada em 2014.  

6. Município de Capela do Alto/SP – Implantada em 2017.  

7. Município de Salto/SP – Implantada em 2019. 

8. Município de Lençóis Paulista/SP - Implantada em 23 de abril de 2019. 

9. Município de Barueri/SP - Implantada em dezembro de 2021. 

No que se refere a abrangência da implantação da coleta seletiva mecanizada nestes 

municípios, verifica-se que não há informações na literatura sobre todos os municípios. Foi 

possível levantar que os municípios Lucas do Rio Verde/MT; Salto/SP e Lençóis Paulista/SP 

estão com 100% da CSM implantada, os municípios de Campo de Morão/PR e Itu/SP têm mais 

de 90% da CSM já implantada e o município de Caxias do Sul/RS já implantou em 45% 

(Lauros; Braga, 2023). 

A Figura 14 ilustra os contêineres da coleta seletiva mecanizada nos municípios de 

Caxias do Sul/RS, Lucas do Rio Verde/MT, São Gabriel do Oeste/MS e Barueri/SP. 

 

Figura 14 – Coleta seletiva mecanizada nos municípios brasileiros a partir das informações coletadas. 

 
Fonte: Municípios de Caxias do Sul (2022), Município de Lucas do Rio Verde (2023), Município de São Gabriel 

do Oeste (2021) e Município de Barueri (2022). 
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A CSM além de ser ecologicamente correta, permite que o morador disponibilize o lixo 

a qualquer hora do dia ou da noite e diminui a exposição dos profissionais da limpeza a riscos 

de ferimentos graves (cortes, por exemplo) (Município de Barueri, 2022). Ademais, pelos 

contêineres serem fechados, minimiza os efeitos da precipitação pluviométrica sobre a massa 

de resíduos, que consequentemente aumentam o volume, resultando em mais custos para o 

município (Menezes et al., 2019). Bidone e Povinelli (1999, p. 30) afirmam que “os resíduos 

orgânicos domiciliares apresentam naturalmente um teor de umidade entre 40 e 60%”.  A coleta 

e destinação correta dos resíduos é indispensável para boa manutenção da saúde e da qualidade 

de vida. De acordo com Schmidt (2022) a implantação da CSM: 
recupera os materiais para os processos produtivos, diminuindo o uso de matérias-
primas e os respectivos impactos ambientais; 

melhora as condições sanitárias e de bem-estar dos cidadãos, pode contribuir para 
redução de despesas com saúde; 

reduz custos com disposição final de somente os rejeitos; 

possibilita o aumento da vida útil do aterro sanitário; 

sensibiliza a população acerca dos problemas relacionados à limpeza urbana e sobre 
a importância de redução de desperdícios; 

gera trabalho e renda local, melhorando as condições de trabalho para associações 
e/ou cooperativas de catadores; 

o comprometimento com a sustentabilidade ambiental e a melhoria do manejo de RSU 
são fatores de atração de turistas, fortalecendo a economia regional; 

cumpre com exigências legais; 

contribui para reduzir as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), mitigando os 
efeitos das mudanças climáticas (Schmidt, 2022, p. 6). 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), pela Resolução n.º 275 de 25 de 

abril de 2001, estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado 

pelos órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, direta e indireta, e 

entidades para estatais, na identificação de coletores e transportadores, bem como nas 

campanhas informativas para a coleta seletiva (CONAMA, 2001). Visando facilitar a separação 

dos resíduos, foram definidas cores específicas para cada lixeira, conforme pode ser observado 

na Figura 15. 
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Figura 15 – Padrão de cores para coleta seletiva. 

 
Fonte: BING (2023), elaborado com base em CONAMA (2001). 

 

Cada cor representa um tipo de resíduo, alguns deles podem ser reciclados infinitas 

vezes, como é o caso do vidro e das latas de alumínio. Porém, objetos feitos de plástico e papel 

só podem ser reciclados até certo ponto, e sempre que passam por esse processo, eles perdem a 

sua qualidade, é o chamado “downcycling”. Ou seja, plástico pode ser reciclado de 1 a 2 vezes, 

devido à perda de qualidade em cada ciclo e o papel pode ser reciclado de 6 a 7 vezes (Schmidt, 

2022). Isso nos mostra que até mesmo os materiais recicláveis possuem um ciclo de vida 

limitado, apesar da longevidade de tempo que os materiais demoram para se decompor na 

natureza. 

2.5 O Município de Vilhena/RO 

Em Vilhena, a coleta convencional (porta a porta) dos resíduos sólidos é realizada pelo 

Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Vilhena (SAAE), uma Autarquia Municipal, criada 

em 12 de julho de 1997, através da Lei n° 832, responsável por “operar, manter, conservar e 

explorar, diretamente e exclusivamente, os serviços públicos de água e esgoto em todo 

município” (SAAE, 2022b). Desde 2014, o SAAE se tornou responsável pela coleta e 

destinação dos resíduos sólidos domiciliares, industriais e comerciais ao aterro sanitário 

municipal de Vilhena, cuja direção pertence a uma empresa terceirizada, a MFM Soluções 

Ambientais. 

No aterro sanitário (Figura 16), trabalhadores da Cooperativa de Trabalho e Reciclagem 

de Resíduos Sólidos do Cone Sul (RECICOOP-SUL) realizam a separação de resíduos 

recicláveis, sendo prensados e destinados à comercialização (SAAE, 2023a). 
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Figura 16 – Aterro sanitário municipal de Vilhena. 

 
Fonte: MFM Soluções Ambientais (2019). 

 

Anteriormente, os RSU de Vilhena eram depositados no Lixão Municipal, localizado no 

lote rural n.º 67-A5, do setor 12, linha 135, gleba Corumbiara, distante aproximadamente 10 

km da sede municipal, com uma área de 30,93 hectares e que começou a ser utilizado em 

meados de 1997 (Município de Vilhena; SAAE, 2014). 

Em novembro de 2014, o município elaborou o Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos do Município de Vilhena (PLAMRESOLV), requisito para o acesso a 

recursos federais destinados às melhorias e expansões para o alcance da universalização dos 

serviços de saneamento, que estabelece no item 9.3 - Resíduos Sólidos, a ação 5 que visa 

implantar plano de coleta seletiva nos próximos 06 (seis) anos, conforme Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Ação 5 - Implantar plano de coleta seletiva. 

Ação 5 Implantar plano de coleta seletiva 
Meta Implantação da coleta seletiva no Município de Vilhena. 
Prazo 06 (seis) anos. 
Resultados 
esperados 

Redução de resíduos recicláveis e resíduos orgânicos dispostos no aterro sanitário; 
Redução de custos para o sistema de coleta e destinação final ambientalmente adequada; 
Geração de renda para os catadores; 
Bem-estar socioambiental; 
Garantir o correto armazenamento, segregação e destinação final dos RSS gerados; 
Adequação dos serviços; 
Atendimento às diretrizes da Legislação Federal, referentes aos resíduos sólidos; 
Incentivar práticas de reaproveitamento. 

Fonte: Município de Vilhena, SAAE (2014, p. 93). 
 

Em atendimento ao disposto no plano, a coleta seletiva porta a porta teve início no dia 

20 de dezembro de 2017, sendo a primeira cidade do Estado de Rondônia a implantar a coleta 
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seletiva em 100% da cidade, atendendo uma população de 99.053 habitantes em 2020 

(CEMPRE, 2023b). 

2.5.1 A Coleta Seletiva Mecanizada em Vilhena 

Em conformidade com PLAMRESOLV e a Agenda Ambiental Urbana, o município de 

Vilhena firmou o Convênio n.º 000019/2019/MMA, entre o MMA, assinado em 27 de 

dezembro de 2019, no valor de R$3.892.242,00, sendo o marco inicial para a implantação da 

coleta seletiva mecanizada em Vilhena. 

Em julho de 2021, o município de Vilhena recebeu 1.500 contentores de resíduos e um 

caminhão lavador. E por meio do Pregão Eletrônico sob o n.º 113/2022/PMV, o município 

adquiriu 300 contêineres em Polietileno de Alta Densidade (PEAD), para atender as demandas 

de acondicionamento e coleta de resíduos sólidos, através da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente (SEMMA), no valor de R$526.674,00. Tendo como resultado a assinatura do Termo 

de Convênio n.º 010/PGE/2022, assinado em 15 de março de 2022. A coleta seletiva 

mecanizada em Vilhena foi implantada em abril de 2022, por meio do projeto “Separar Para 

Cuidar”, coordenado pelo SAAE. 
No Município de Vilhena foi observado em campo que o acondicionamento dos 
resíduos não possui um padrão, sendo dispostos nas cercas, nos muros ou mesmo nos 
passeios, algumas lixeiras não possuem tampas e dimensionamento adequado. Devido 
a isso, é comum os animais rasgarem sacolas, haver a proliferação de vetores, e 
carreamento de lixo pelas águas pluviais (SAAE, 2022b, p. 4). 

Com a correta separação do lixo nos contêineres, a CSM permite a reciclagem e o 

reaproveitamento dos resíduos de maneira a diminuir a quantidade de material a ser destinado 

para o aterro sanitário (SAAE, 2023). A Figura 17 apresenta os contêineres da CSM em Vilhena. 

 

Figura 17 – Contêineres da coleta seletiva mecanizada em Vilhena. 
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Fonte: Município de Vilhena (2023c). 

 

O projeto “Separar Para Cuidar”, conta com a colaboração dos moradores, que devem 

separar os resíduos dentro de suas casas. A implantação dos contêineres visa otimizar o processo 

de coleta, bem como proporcionar local adequado para a disposição temporária dos resíduos, 

com a correta separação dos resíduos nos contêineres, destinados exclusivamente para cada tipo 

de rejeito, sendo: 
O azul (Resíduos Secos) – papel, plástico, vidro e metais em geral. As embalagens 
devem estar limpas e amassadas, pois é fundamental para o trabalho dos recicladores. 
Já os vidros deverão ser embalados em caixas ou jornais; 

O marrom (Resíduos Orgânicos) – casca de frutas, verduras, ovos, pó de café usado 
(incluindo filtros), restos de chá (incluindo saquinhos), ervas de chimarrão/tereré e 
semelhantes; 

 O cinza (Resíduos Não Recicláveis/Rejeitos) – lixo de banheiro, lenços e fraldas 
descartáveis, resto de varrição de casa, alimentos não compostáveis, papéis 
engordurados, bitucas de cigarro e semelhantes (SAAE, 2023a). 

A utilização dos contêineres propicia a separação adequada dos resíduos nas frações 

corretas, contribuindo com a melhora da qualidade dos materiais reaproveitáveis, bem como 

para a higiene e preservação do ambiente. Essa metodologia possui a finalidade de evitar a 

contaminação, a mistura e a perda de qualidade dos materiais reaproveitáveis. Além disso, 

possui a finalidade de melhorar as condições de trabalho dos catadores, agregando valor aos 

resíduos e maior eficiência nas etapas posteriores como a reutilização ou reciclagem, gerando 

mais empregos e oportunidades para os profissionais. Outrossim, o acondicionamento mais 

moderno e seguro dos resíduos, afasta ações de animais e minimiza a proliferação dos vetores, 

como mosquitos, baratas e ratos (SAAE, 2022b).  
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O Projeto prevê a construção dos recuos nas calçadas a fim de liberar a via e evitar que 

os contêineres atrapalhem o trânsito (Município de Vilhena, 2020). Para a lavagem dos 

contêineres, foi adquirido um caminhão lavador com capacidade de armazenamento de água 

limpa de 4.000 litros, distribuídos em dois tanques. O tempo total do ciclo padrão é de 30 

segundos, com lavagem das partes internas e externas dos contêineres. Mesmo sendo lavado 

apenas com água limpa, o descarte dos efluentes líquidos gerados não podem ser descartados 

no meio ambiente, tendo o SAAE realizado um estudo técnico para averiguar o descarte correto 

dos efluentes (SAAE, 2022c). 

O SAAE, após visitas em campo, definiu os locais mais apropriados para dispor os 

contêineres, com distanciamento de 150 metros entre os conjuntos (resíduo orgânico, rejeitos e 

recicláveis), visando facilitar aos usuários a disposição dos resíduos. A coleta dos resíduos é 

realizada nas quartas-feiras e sábados para os rejeitos e orgânicos, e nas terças-feiras para os 

recicláveis. A Figura 18, apresenta o mapa de localização dos contêineres no bairro Jardim 

Eldorado, primeiro bairro a ter a coleta seletiva mecanizada implantada no município de 

Vilhena, expandindo posteriormente para os bairros Jardim América e Jardim das Oliveiras. 
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Foram instalados 12 conjuntos com 3 unidades cada, nas Ruas Ricardo Kollert, Carlos 
Stahl, José Alves, Julio Kzyanoski, José Pereira Lima e Tancredo Neves do bairro Jardim 
Eldorado (SAAE, 2022c). A instalação dos contêineres foi realizada de forma gradual, com 
migração da coleta tradicional (porta a porta) para a coleta seletiva mecanizada. Algumas 
vantagens dessa alteração metodológica, de acordo com o SAAE (2022a): 

Elimina o mau cheiro ocasionado pelo resíduo exposto e/ou empilhado nas calçadas; 

Evita o entupimento de bueiros; 

O resíduo pode ser depositado separado nos três contêineres, a qualquer hora do dia e 
da noite; 

Ganho da qualidade de ar, com a diminuição de caminhões circulando e 
consequentemente, menor emissão de Coၷ na atmosfera; 

Melhora o visual da cidade, transmitindo uma imagem inovadora; 

O mau tempo do período de chuvas na Região Amazônica não atrapalha o 
recolhimento dos resíduos nos contêineres, pois os resíduos ficam protegidos até a 
passagem do caminhão, independente do horário de coleta; 

Menor manuseio e contato com o resíduo por parte dos coletores; 

Produção de adubo orgânico a ser utilizado em hortas e recuperação de áreas 
degradadas da Prefeitura e do SAAE, onde funcionaram antigos lixões; 

Geração de emprego e renda para catadores que atuavam no antigo lixão de Vilhena, 
agora organizados em Cooperativas com apoio do SAAE (SAAE, 2022a, p. 1, 2) 

Com a implantação da CSM, os moradores não precisam ter lixeiras em frente às 

residências, acabando com as sacolas espalhadas pelas ruas, agilizando o processo de coleta do 

lixo, diminuindo a mão-de-obra necessária para o serviço e reduzindo o mau-cheiro do lixo. 

Porém, mesmo com a implantação dessa inovadora técnica de coleta e um investimento 

de mais de R$4 milhões, parte da população beneficiada demonstrou estar insatisfeita com a 

CSM, como mostra o artigo intitulado “Coleta seletiva mecanizada: estudo de caso sobre a 

percepção dos moradores contemplados pela implantação no município de Vilhena” (Lauros et 

al., 2024), da mesma autoria desta dissertação e já citado anteriormente, a qual analisou a 

percepção dos moradores que responderam ao questionário online disponibilizado pela 

Prefeitura. Dentre os principais resultados do estudo constatou-se que a maior parte dos 

respondentes (50%) demonstraram estar insatisfeitos com a CSM, além destes, 12,3% dos 

respondentes demonstraram-se pouco satisfeitos (Lauros et al., 2024). Porém, nem todos os 

resultados foram negativos, tendo recebido alguns elogios à CSM, conforme apresentado por 

Lauros et al. (2024): 
Tendo projeto bem elaborado e população disposta a aprender e aceitar as mudanças 
serão tops, cidade evoluindo para novidades (R73); 
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A proposta desta coleta é muito boa, a princípio gostei muito da ideia, porém a 
execução da coleta está prejudicando todo o projeto, demoram muito para coletarem, 
quando fazem, não coletam todos os contentores juntos, chegam a demorar mais de 
uma semana para voltar a coletar, gerando muito acúmulo de lixo, pois a capacidade 
dos contentores é muito pequena para toda vizinhança, sempre tem lixo colocado do 
lado de fora, pois o contentor está cheio e não cabe mais nada (R40); 
 
O projeto é excelente, mas precisa melhorar somente a recolocação das lixeiras, uma 
vez que o caminhão é basculante (R91) (Lauros et al., 2024, p. 13). 

Além de elogios, várias sugestões para a melhoria dos serviços foram recebidas, 

conforme as respostas apresentadas a seguir: 
Sugiro que os coletores tenham cuidado na hora da coleta, pois deixam cair sacolas 
no meio do asfalto e vão embora. Alguns lixos ficam para trás no meio asfalto com 
péssimo odor. E também, que os contêineres sejam realmente lavados todas às vezes 
em que houver coleta, pois infelizmente as pessoas continuam misturando o lixo e os 
contêineres ficam com sacolas grudadas, com restos de alimentos e com odor 
insuportável (R3); 
 
[...] deveria haver mais coletores ou coleta todos os dias, porque enche os contentores 
muito rápido (R5); 
 
Sugiro ter mais contêineres por quadra. Há ruas onde a distância entre um conjunto e 
outro é muito grande. Outra sugestão, seria o caminhão do lixo passar mais vezes na 
semana para não acumular muito [...] (R65); 
 
Maior celeridade na coleta e lavagem dos contêineres (R36); 
 
Que continuem o projeto expandindo para todos os bairros(R71); 
 
[...] uma sugestão seria então, usá-las apenas para resíduos sólidos, para reciclagem, 
e os demais lixos a população continuar colocando na lixeira de suas casas (R72); 
 
[...] minha sugestão é voltar a usar cada um à sua lixeira e separar um dia para coleta 
de orgânico e outro dia para recicláveis, como funciona no Rio Grande do Sul a muitos 
anos (R60); 
 
Melhorar a sinalização dos contêineres com refletores (R10) (Lauros et al., 2024, p. 
12). 

Essas sugestões demonstram que o programa deveria passar adequações e melhorias, 

porém, ele foi suspenso com apenas nove meses em execução, sem ao menos ter passado por 

um processo de readequação.  

A gestão de resíduos sólidos no Brasil sempre foi um desafio e nos últimos anos, o 

município de Vilhena tem investido muito no aperfeiçoamento e modernização da coleta de 

Resíduos Sólidos. 

2.5.2 Educação Ambiental em Vilhena 

O SAAE, por meio da Comissão Especial de Acompanhamento, Fiscalização e 

Execução dos Projetos Técnicos Socioambientais de Ampliação e Readequação do Sistema de 

Abastecimento de Água e da Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário, realizou 
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inúmeros projetos de educação ambiental no município de Vilhena, em cumprimento com o 

Programa de Educação Ambiental e Patrimonial, visando conscientizar a população sobre a 

educação ambiental e o programa de coleta seletiva. A Figura 19 apresenta os projetos 

realizados pelo SAAE: 

 

Figura 19 – Projetos de educação ambiental realizados pelo SAAE. 

   
Fonte: elaboração própria a partir de dados do SAAE (2023b). 

 

Dentre as ações, destacam-se o Projeto Água e Esgoto, que consistem no trabalho 

técnico socioambiental, compreendendo um conjunto de ações educativas e de mobilização 

social, planejadas e desenvolvidas pelo SAAE, em função das obras contratadas, tendo como 

objetivo promover a sustentabilidade socioeconômica e ambiental do empreendimento, assim 

como qualificar e aperfeiçoar os investimentos realizados. O Projeto Água, iniciado em 2017, 

prevê a ampliação e readequação do sistema de abastecimento de água e o Projeto Esgoto, 

iniciado em 2019, a implantação do sistema de esgotamento sanitário. Ambas ações possuem 

ações de educação ambiental, que permitem potencializar os impactos positivos e 

mitigar/controlar os impactos negativos. 

A Comissão realizou de forma contínua, durante os anos de 2017 a 2022, palestras de 

EA em escolas municipais, estaduais, particulares, faculdades/universidades, órgãos e 

instituições, bem como participou de eventos. A Figura 20 apresenta o número de pessoas 

alcançadas anualmente. 
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Figura 20 – Quantitativo de pessoas alcançadas por palestras de educação ambiental. 

  
Fonte: elaboração própria a partir de dados do SAAE (2023b). 

 

A atividade Mudança de Hábito, que consiste na distribuição de kits de sacos de 

bioplástico compostável, compostos de base de cana-de-açúcar, mandioca e milho, e/ou similar, 

composto por 20 sacos, em palestras, eventos e ações socioambientais nos bairros atendidos 

pelo projeto da CSM. A atividade tem como objetivo desenvolver a EA, voltada para a coleta 

seletiva e reciclagem de materiais, com foco na separação de resíduos orgânicos. A sobra dos 

alimentos, são acondicionados nos sacos biocompostáveis, dispostos no contêiner destinado ao 

resíduo orgânicos, para ser feita a compostagem, utilizada na plantação de verduras e legumes, 

visando a implantação de hortas caseiras nas escolas do município (SAAE, 2023b). A Figura 

21 apresenta o quantitativo de kits adquiridos e distribuídos. 

 

Figura 21 – Quantitativo de kits de sacos biocompostáveis adquiridos e distribuídos. 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do SAAE (2023b). 

 

A atividade Composteiras Domésticas, compreende em acompanhamento e 

monitoramento das composteiras domésticas distribuídas em escolas municipais, estaduais, 

federais, instituições e comunidade em geral, para produção de compostos orgânicos. 

Mensalmente a Comissão realiza monitoramento nos locais onde se encontram as composteiras, 

avaliando o interesse do contemplado e verificando os cuidados com o material (SAAE, 2023d). 

A Figura 22 apresenta o quantitativo de composteiras adquiridas e distribuídas. 

 

Figura 22 – Quantitativo de composteiras adquiridas e distribuídas. 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do SAAE (2023b). 



63 

 

O Projeto Separar para Cuidar compreende na realização de ações de sensibilização aos 

moradores dos bairros contemplados pela CSM, quanto à implantação do serviço, 

especialmente sobre a separação correta dos resíduos, por meio de visitas nas residências e 

comércios, e a distribuição de folders explicativos, conforme Figura 23.  

 

Figura 23 – Folder distribuído aos moradores. 

 
Fonte: SAAE (2022c). 

 

As ações promovidas foram realizadas de diferentes formas, o Projeto previa que seriam 

“realizadas campanhas educativas aos munícipes com o intuito de instruir sobre a separação na 

fonte. Haverá visitas porta a porta, entrega de folder, campanhas em rádios e mídias sociais, 

entre outros métodos” (SAAE, 2022c, p. 5), buscando sempre explicar a importância do projeto 

para a população e readequando-o, caso necessário (SAAE, 2022c). 
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3 METODOLOGIA 

Este tópico abordará sobre os procedimentos metodológicos realizados nesta pesquisa. 

Segundo Creswell (2010) a metodologia consiste em uma etapa onde são explicitados os 

procedimentos e as concepções que serão adotados no desenvolvimento da pesquisa de tal modo 

que outra pessoa possa replicá-la. 

3.1 Tipo da Pesquisa 

Quanto à natureza, esta pesquisa classifica-se como aplicada, pois objetiva gerar 

conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos, 

envolvendo verdades e interesses locais (Gerhardt; Silveira, 2009). Quanto à abordagem, esta 

pesquisa classifica-se como qualiquantitativa, pois analisa questões objetivas e fechadas através 

de estatística descritiva, bem como questões abertas. Quanto aos objetivos, é considerada 

descritiva, pois “observa, registra, analisa e faz associações com fatos e fenômenos sem 

manipulá-los” (Cervo; Bervian, 1983, p. 56). 

Quanto aos procedimentos, trata-se de um estudo de caso com fontes documentais e 

bibliográficas, obtidas por meio da análise bibliométrica, documental, e que utiliza ainda a 

pesquisa com survey e entrevista. Utiliza a metodologia do estudo de caso, pois estuda 

especificamente o processo de implantação da coleta seletiva mecanizada no município de 

Vilhena/RO. De acordo com Yin (2015, p. 4) um “estudo de caso permite que os investigadores 

foquem um ‘caso’ e retenham uma perspectiva holística e do mundo real [...]”. A Figura 24 

relaciona os tipos de pesquisa utilizados neste trabalho. 

 

Figura 24 – Tipo da pesquisa. 
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Fonte: elaboração própria. 

3.2 Procedimentos da Pesquisa 

Em sequência, será tratado sobre cada um dos procedimentos realizados, divididos em 

procedimentos para a realização do referencial teórico (pesquisa bibliométrica e bibliográfica) 

e procedimentos para a pesquisa de campo (estudo de caso). 

3.2.1 Pesquisa Bibliométrica 

A análise bibliométrica “[...] visa dimensionar o que foi produzido dentro de cada área 

de estudo e quantificar essas produções a fim de situar o pesquisador sobre quais temas, a 

quantidade e a relevância do que está sendo estudado na área” (Rodrigues et al., 2016, p. 35). 

Dessa forma, para realizar o estudo bibliográfico foi realizado antes um estudo bibliométrico 

para filtrar os autores mais citados que tratam do tema de coleta seletiva; implantação e 

percepção. 

Foram utilizados dados extraídos de trabalhos acadêmicos e artigos publicados nas bases 

de dados Web of Science, Scielo e Google acadêmico. Como critério de seleção dos dados foram 

inseridos nos campos de busca os termos “coleta seletiva AND percepção OR implantação”, 

“waste collection" AND "solid waste” e “stakeholders AND waste collection”. Como forma de 

delimitar a pesquisa, foram consideradas somente publicações no período de 2017 a 2022. 

Procedeu-se à coleta de dados no dia 23 a 31 de janeiro de 2023. Como critério de exclusão, 

foram rejeitadas as produções que não tratavam especificamente do tema pesquisado. 

Posteriormente, foram analisados os trabalhos acadêmicos e artigos, com o objetivo de 
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identificar os principais autores citados. A Figura 25 demonstra quais foram os procedimentos 

da análise bibliométrica. 

 

Figura 25 – Procedimentos da análise bibliométrica. 

  
Fonte: elaboração própria. 

 

Entre os principais resultados destacam-se os autores: Conke e Nascimento (2018), 

Kuhn et al. (2018), Miranda e Mattos (2018), Albuquerque et al. (2019), Bezerra e Borba 

(2019), Friede et al. (2019), Jacinto (2019), Silva (2019), Machado et al. (2022), Becker e 

Bertolini (2022), que tratam sobre percepção, resíduos sólidos e coleta seletiva. 

3.2.2 Pesquisa Bibliográfica 

Além da bibliometria, onde foram selecionados estudos bibliográficos para os temas de 

resíduos sólidos e coleta seletiva, foi utilizada também, a pesquisa bibliográfica, definida por 

Fonseca (2002) 
A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já 
analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos 
científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma 
pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre 
o assunto (Fonseca, 2002, p. 32). 

Em consonância com essa definição, esta pesquisa utilizou como fontes bibliográficas: 

livros, artigos científicos, dissertações e teses referentes aos temas: educação ambiental, 

sustentabilidade e a Teoria dos Stakeholders, localizadas nas diversas bases de dados, bem como 

no catálogo de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
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Superior (CAPES), e congressos e eventos, como o Encontro Internacional sobre Gestão 

Empresarial e Meio Ambiente (ENGEMA). 

Com base nessa pesquisa inicial foi elaborado o referencial teórico desta dissertação. A 

pesquisa dessa dissertação utilizou como método o estudo de caso e realizou a coleta com base 

em pesquisa documental, survey e entrevista, os quais serão tratados no próximo tópico. 

3.2.3 Estudo de caso 

A presente pesquisa utilizou o método do estudo de caso, pois visa a identificação de 

uma situação ou fato específico, como no caso da coleta seletiva mecanizada em Vilhena. 
Um estudo de caso pode ser caracterizado como um estudo de uma entidade bem 
definida como um programa, uma instituição, um sistema educativo, uma pessoa, ou 
uma unidade social. Visa conhecer em profundidade o como e o porquê de uma 
determinada situação que se supõe ser única em muitos aspectos, procurando 
descobrir o que há nela de mais essencial e característico (Fonseca, 2002, p. 33). 

Na concepção de Yin (2015), às questões “como” e “por que” favorecem o uso de um 

estudo de caso, um experimento ou uma pesquisa histórica. Yin também constatou que estudos 

de caso têm sido realizados “sobre uma ampla variedade de tópicos, incluindo pequenos grupos, 

comunidades, decisões, programas, mudança organizacional e eventos específicos” (Yin, 2015, 

p. 33). 

De acordo com o mesmo autor, por exemplo, um estudo de caso de um determinado 

programa pode revelar: a) variações na definição do programa, dependendo da perspectiva dos 

diferentes atores e b) componentes do programa que pré-existiam à designação formal do 

programa. 
Qualquer estudo de caso desse programa deveria confrontar, portanto, essas condições 
na delineação da unidade de análise. De forma semelhante, vocêࡂ  pode, primeiramente, 
identificar uma localidade específica, como uma “cidade”, como seu caso. Contudo, 
suas questões de pesquisa e a coleta de dados devem, na verdade, ser limitadas ao 
turismo na cidade, às políticas municipais ou ao governo local. Essas escolhas são 
diferentes de definir a cidade geográfica ou sua população como caso (Yin, 2015, p. 
33,34) 

Leffa (2006) considera o estudo de caso como uma investigação profunda e exaustiva, 

que se busca pesquisar tudo o que é possível saber sobre o objeto de estudo, para ele, a 

investigação busca descrever todos os aspectos relacionados ao caso. O Quadro 7 apresenta o 

protocolo do estudo de caso. 

 

Quadro 7 – Protocolo do estudo de caso. 

Visão Geral Objetivo: analisar as principais adaptações dos stakeholders no processo 
de implantação de coleta seletiva mecanizada (CSM) no município de 
Vilhena/RO. 
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Pessoas Envolvidas: stakeholders identificados, especialmente a 
Fundação Universidade Federal de Rondônia. 

Procedimentos de Campo Entrevistas, questionários e pesquisa documental. 
Questões do Estudo de 
Caso 

1. Identificar como a Fundação Universidade Federal de Rondônia 
(UNIR), Campus Vilhena, se adaptou para a implantação da 
coleta seletiva mecanizada (CSM); 

2. Levantar se as ações de educação ambiental realizadas pelo 
SAAE alcançaram os Stakeholders da UNIR; 

3. Avaliar a percepção dos stakeholders da UNIR, que foram 
contemplados pelo programa de CSM em Vilhena/RO. 

Guia para Relatório do 
Estudo de Caso 

Artigos submetido em conferência de abrangência nacional e internacional 
de recortes da Dissertação: 

1. Lauros, L. D.; Braga, I. L.; Duarte, A. L. F. Coleta Seletiva 
Mecanizada: uma revisão sistemática da literatura brasileira. 
2023. Apresentação de Trabalho na VIII Conferência 
SulAmericana de Contabilidade Ambiental (CSCA). 

2. Lauros, L. D.; Braga, I. L. Coleta Seletiva Mecanizada: um 
levantamento dos municípios brasileiros que implantaram a 
conteinerização. 2023. Apresentação de Trabalho no I CIAP - 
PROFIAP - Congresso Internacional de Administração Pública da 
Rede PROFIAP). 

Elaboração do Produto Técnico e Tecnológico em conformidade com o PDI 
da UNIR. 

Fonte: elaboração própria. 

3.3 População e Amostra 

Com base na literatura, mais especificamente, na teoria dos Stakeholders foram 

analisados os atores que influenciam ou são influenciados na implantação da Coleta Seletiva 

Mecanizada (CSM) em Vilhena, os quais foram destacados no Quadro 8: 

Quadro 8 – População e amostra. 

População e amostra 
Serviço Autônomo de Águas e Esgotos (SAAE) é uma Autarquia Municipal, da administração 
pública indireta, criada em 12 de julho de 1997, através da Lei n° 832. Além da captação e distribuição 
de água, coleta e tratamento de esgoto, também é responsável pela coleta e destinação dos resíduos 
sólidos domiciliares, industriais e comerciais ao aterro sanitário de Vilhena (Município de Vilhena, 
2023c; SAAE, 2022b). 
Prefeitura Municipal de Vilhena, administração pública direta, possui 104.517 mil habitantes e 
destes, 95% residem na zona urbana do município (IBGE, 2023; Município de Vilhena; SAAE, 2014). 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), foi criada com a proposta de consolidar a 
Política Municipal de Meio Ambiente e tem como atribuições: cadastrar, licenciar, monitorar e 
fiscalizar condutas, processos e obras que causem ou poderem degradar a qualidade ambiental; 
estimular a difusão de uma consciência de preservação ambiental; conceder licenciamento ambiental 
(Município de Vilhena, 2023c). 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), é um dos ministérios que compõem o poder executivo 
brasileiro, cuja principal função é garantir a preservação do meio ambiente (Ministério do Meio 
Ambiente, 2023b). 
MFM Soluções Ambientais, empresa privada, administradora do Aterro Sanitário de Vilhena, que tem 
como objetivo principal oferecer soluções direcionadas ao gerenciamento de passivos ambientais e 
destinação final de resíduos. Além de Vilhena, possui unidades nos municípios de Cacoal/RO e Ji-
Paraná/RO (MFM Soluções Ambientais, 2019). 
Cooperativa de Trabalho e Reciclagem de Resíduos Sólidos do Cone Sul (RECICOOP-SUL), 
aberta em 11 de abril de 2017, fica localizada no Aterro Sanitário de Vilhena (que disponibiliza o 
barracão de triagem, com água e luz incluso e todos os equipamentos necessários), onde 24 
trabalhadores (Catadores, selecionadores e prenseiros) realizam a separação de resíduos recicláveis, 
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População e amostra 
sendo prensados e destinados à comercialização (SAAE, 2023). A Cooperativa não possui veículo para 
transporte próprio, portanto, as aproximadamente 52 toneladas de resíduos sólidos coletados por mês 
são enviadas para empresas do município (Amazon Metais ou Comércio de Sucatas Nossa Senhora 
Aparecida) e para outros estados (Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) por meio de carretas, sendo o 
frete pago pela Cooperativa. Entre os materiais comercializados estão: polipropileno (PP), polietileno 
de alta densidade (PEAD), Polietileno Tereftalato (PET), Policloreto de Vinila (PVC), bombona, 
plástico cristal, para-choques de veículos, alumínio em lata, chaparia, bloco de alumínio, panelas de 
alumínio, metal, ferros, sucata de fogão, aerosol, cobre, baterias, antimônio, relógio e trinco de portas, 
livros, papeis, papelão (RECICOOP-SUL, 2023). 
Moradores dos bairros contemplados pela CSM no município de Vilhena: Jardim América, Jardim 
das Oliveiras e Jardim Eldorado. 
Órgãos públicos, como: a Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR/Vilhena), o Ministério 
Público de Rondônia (MP/RO), e o Instituto de Federal de Rondônia (IFRO), além de grandes 
geradores de resíduos, como a Feira Municipal, o Estádio Arnaldo Lopes Martins e o Aeroporto 
Brigadeiro Camarão. 

Fonte: elaboração própria. 
 

Para articular essa pesquisa foram analisados documentos emitidos e leis publicadas 

pelo SAAE, Prefeitura de Vilhena e SEMMA. O questionário foi aplicado na UNIR/Vilhena 

por representar um dos órgãos públicos beneficiados pela CSM em Vilhena; e grande gerador 

de resíduos, ademais por ser a única universidade pública federal da localidade. 

O questionário foi aplicado na UNIR/Vilhena o cálculo da amostra será apresentado no 

tópico que trata da elaboração do questionário. Assim como, foram realizadas entrevistas com 

o Servidor da UNIR/Vilhena que ocupa a função de Coordenador administrativo e com o 

terceirizado preposto do contrato de limpeza do Campus Vilhena. A entrevista foi realizada na 

data de 29 de setembro de 2023, com questionário semiestruturado, sem a devida identificação 

do entrevistado. 

Nos subitens que seguem, serão detalhados os procedimentos de construção dos 

instrumentos e a respectiva aplicação. 

3.4 Coleta de Dados 

3.4.1 Pesquisa Documental 

Ademais, foi utilizada a pesquisa documental, sendo muito semelhante à pesquisa 

bibliográfica, porém, neste trabalho foi utilizada como forma de confrontar as informações 

obtidas por meio das entrevistas semiestruturadas e questionários, consultando diretamente às 

fontes, como editais de licitação, atas e ofícios recebidos e enviados. Para Fonseca (2002) 
A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem 
tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, 
documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de 
empresas, vídeos de programas de televisão, etc (Fonseca, 2002, p. 32). 
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Lakatos e Marconi (2003) enfatizam que na pesquisa documental uma das 

características é que a “fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, 

constituindo o que se denomina de fontes primárias”, como: arquivos públicos, contratos, 

cartas, documentos de arquivos privados, dentre outros. 

Nesta pesquisa foram consultadas as páginas de notícias do município de Vilhena; sites 

institucionais do SAAE e Prefeitura; relatórios sobre a coleta seletiva mecanizada e o Plano 

Municipal de Saneamento Básico do Município de Vilhena (PLAMSABAV); Relatório de 

Controle Ambiental (RCA) do Projeto Separar para cuidar e o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos de Vilhena (PLAMRESOLV). 

3.4.2 Pesquisa com Survey 

Foi realizada também uma pesquisa com survey, pois busca informação diretamente 

com um grupo de interesse a respeito de informações que se desejam obter. É utilizada, 

especialmente em pesquisas do tipo exploratórias e descritivas (Gerhardt; Silveira, 2009). 

Fonseca (2002) enfatiza que 

A pesquisa com survey pode ser referida como sendo a obtenção de dados ou 
informações sobre as características, ou as opiniões de determinado grupo de pessoas, 
indicado como representante de uma população-alvo, utilizando um questionário 
como instrumento de pesquisa (Fonseca, 2002, p. 33). 

De acordo com Gil (2008, p. 55) “não são pesquisados todos os integrantes da população 

estudada. Antes seleciona-se, mediante procedimentos estatísticos, uma amostra significativa 

de todo o universo, que é tomada como objeto de investigação”. Para Gil (2008, p. 57), os 

levantamentos “são muito úteis para o estudo de opiniões e atitudes, porém pouco indicados no 

estudo de problemas referentes a estruturas sociais complexas”. 

Como estratégia de investigação foi utilizado o questionário, que de acordo com Lakatos 

e Marconi (2003, p. 201) “é um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série 

ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do 

entrevistador”. Em algumas questões foram utilizadas escalas Likert, contando com cinco 

pontos, para a indicação do grau de concordância e discordância com as afirmações, tendo como 

extremos “discordo totalmente” e “concordo totalmente”. Silva Júnior e Costa (2014) afirmam 

que 

Nesta escala os respondentes se posicionam de acordo com uma medida de 
concordância atribuída ao item e, de acordo com esta afirmação, se infere a medida 
do construto. Construtos como autoestima, depressão, etnocentrismo, religiosidade e 
racismo são alguns exemplos recorrentemente mensurados por meio de escalas de 
Likert (Silva Júnior; Costa, 2014, p. 5). 
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Para a realização da pesquisa, foi solicitada a anuência do Diretor do Campus da 

UNIR/Vilhena, conforme Despacho CVHA (Doc SEI nº 1442231) de 4 de agosto de 2023. E 

foi solicitado o preenchimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aos 

entrevistados e respondentes. 

Com os stakeholders da Unir foi aplicado o questionário (Apêndice A), por meio de 

plataforma digital Google Formulários (Googleforms), a fim de obter informações para 

responder aos objetivos específicos da pesquisa. Os respondentes não foram identificados e não 

foi coletada nenhuma informação pessoal, nem mesmo em qual bairro reside. 

O questionário estava dividido em cinco tópicos: questões gerais, educação ambiental, 

resíduos sólidos, percepções e adaptações (sendo um campo exclusivo para moradores 

contemplados pela coleta seletiva mecanizada). 

Os dados quantitativos dos instrumentos de coleta de dados foram tratados por meio da 

estatística descritiva, onde se verificou a frequência de respostas e se ocorreram ou não 

determinadas situações na execução da coleta seletiva mecanizada em Vilhena; e triangulados 

com as questões abertas e entrevistas. 

Para definição da amostra, o questionário foi aplicado na Fundação Universidade 

Federal de Rondônia (UNIR), uma das principais Universidades da Região Norte do Brasil, 

criada em 8 de julho de 1982 pela Lei Federal nº 7.011, de mesma data. A UNIR é uma 

Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) pública, da administração pública indireta. Sendo 

a única Universidade Federal em Rondônia, consolidou-se como uma instituição multicampi 

presente em diferentes municípios do Estado de Rondônia, sendo: Porto Velho, Guajará-Mirim, 

Ariquemes, Ji-Paraná, Presidente Médici, Cacoal, Rolim de Moura e Vilhena (UNIR, 2019-). 

O Campus Vilhena foi criado em 1988 e abriga os cursos de Administração, Ciências Contábeis, 

Direito, Letras e Pedagogia, e possui atualmente 515 alunos com vínculo ativo, sendo 482 

matriculados e 33 com matrículas trancadas (UNIR, 2023b). O Campus conta com um espaço 

físico que ultrapassa os 6.000 m² de área construída, compreendendo salas de aula, laboratórios 

didáticos e de pesquisa, biblioteca, cantina, instalações para unidades de apoio acadêmico-

administrativas entre outros espaços (UNIR, 2023a). 

O universo de respondentes Stakeholders da UNIR é composto por 49 docentes, 26 

técnicos administrativos, 15 funcionários terceirizados e 515 alunos, totalizando 605 

respondentes (UNIR, 2023a, 2023b). Para o cálculo do plano amostral, foram consideradas as 

seguintes informações: população: 605 stakeholders; margem de erro: 5%; nível de confiança: 

90%, considerando a referência para pesquisas relacionadas às Ciências Sociais. Dessa forma, 

o quantitativo estimado da amostra foi de 188 participantes e obtendo o total de 191 
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participantes válidos, dentre os quais, 48 são moradores dos bairros contemplados. Conforme 

apresentado na Figura 26. 

 

Figura 26 – Amostra dos Stakeholders da UNIR. 

  
Fonte: elaboração própria. 

 

Os critérios de exclusão são: a) os que não aceitaram participar da pesquisa; b) os que 

não participam de atividades na UNIR e c) os que responderam que participam da UNIR, mas 

que não são do Campus Vilhena. Para validação, o instrumento de coleta de dados foi submetido 

a teste de funcionalidade com 20 participantes para verificação das questões e validação da 

confiabilidade do instrumento. 

A aplicação do questionário ocorreu entre os dias 19 de setembro de 2023 a 29 de 

outubro de 2023. As questões abertas foram tratadas de forma qualitativa utilizando as técnicas 

de análise de conteúdo e triangulação descritas no tópico 3.5.1 e 3.5.2. Sendo três questões 

abertas (discursivas) e 18 questões fechadas (objetivas). 

3.4.3 Entrevistas 

Foram realizadas entrevistas semiestruturada, em 29 de setembro de 2023, com o 

objetivo de coletar dados sobre adaptações ocorridas e os procedimentos de educação ambiental 

aplicados durante o processo de implantação da coleta seletiva mecanizada e triangular essas 

informações com os demais dados coletados, contribuindo na análise dos objetivos específicos 
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(1) e (2). Com o SAAE, as mesmas perguntas foram feitas e respondidas via e-mail pelo Diretor 

do Departamento de Resíduos Sólidos. 

A entrevista foi realizada com servidor/funcionário que estivesse ocupando o cargo de 

chefia na data da pesquisa, sem a devida identificação do entrevistado. No Quadro 9 é 

apresentado o perfil dos entrevistados. 
 

Quadro 9 – Perfil dos entrevistados. 

Identificação Cargo Órgão Função Entrevista 
A Gestor da UNIR UNIR/Vilhena Coordenador administrativo 

do Campus Vilhena 
Apêndice b 

B Preposto da Empresa 
de Limpeza 

Terceirizado da 
UNIR/Vilhena 

Responsável da terceirizada 
contratada para realizar a 
limpeza do Campus Vilhena. 

Apêndice c 

C Diretor de Resíduos 
Sólidos 

SAAE Diretor do Departamento de 
resíduos sólidos 

E-mail com 
SAAE (2023c, 
2023b) 

Fonte: elaboração própria. 
 

A elaboração das perguntas está fundamentada no referencial teórico onde tratam de 

educação ambiental e resíduos sólidos considerando aspectos legais e adaptações necessárias, 

assim como foram coletadas percepções desses atores. As questões foram elaboradas conforme 

a função ocupada pelo entrevistado e o órgão que o mesmo representava. A estrutura proposta 

de entrevista transcrita no Apêndice B está dividida em dois tópicos, sendo: adaptações e 

educação ambiental; e a entrevista transcrita no Apêndice C subdivide-se em percepções e 

resíduos sólidos. 

3.5 Análise de Dados 

A análise de dados utilizou-se de duas técnicas: análise de conteúdo (Bardin, 1977) e 

triangulação dos dados. 

3.5.1 Análise de Conteúdo 

Para analisar as respostas dadas nas entrevistas semiestruturadas, bem como nas 

perguntas abertas do questionário, foi utilizado o método da análise de conteúdo, que de acordo 

com Bardin (1977), é um conjunto de técnicas de análise de comunicações que tem três etapas:  

1) a pré-análise;  

2) a exploração do material;  

3) o tratamento dos resultados e interpretação. 
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“Do ponto de vista operacional, a análise de conteúdo inicia pela leitura das falas, 

realizada por meio das transcrições de entrevistas, depoimentos e documentos” (Gerhardt; 

Silveira, 2009, p. 84). Os procedimentos realizados durante a análise de conteúdo são 

demonstrados no Quadro 10: 

 

Quadro 10 – Etapas da análise de conteúdo realizada na pesquisa. 

Etapas Atividades Elementos da pesquisa 

Pré-análise 

Escolha dos documentos (a 
priori) 

Questionário e entrevistas semiestruturadas. 

Documentos Coletados (a 
posteriori) 

Respostas dos participantes e entrevistados nas perguntas 
abertas, que foram extraídas e tratadas em planilha do 
Excel.  

Formular hipóteses As hipóteses foram feitas a partir do conteúdo de cada 
questão. 

Exploração do 
material 

Codificação O número de ocorrências corresponde ao número de 
vezes que determinada ação foi citada. Ao serem 
analisadas, foi possível identificar grupos que tiveram 
respostas semelhantes e/ou aproximadas. 

Enumeração A frequência em que foram citados. 
Categorização  As categorias foram relacionadas aos critérios de cada 

questão, separadas por temas. 
Tratamento dos 
resultados obtidos 

(inferência) Foram produzidos quadros e gráficos em bolhas, de 
modo a favorecer a análise e a compreensão, buscando 
palavras-chave semelhantes, bem como a identificação 
de elementos comuns. 

Fonte: elaboração própria. 

3.5.2 Triangulação 

Com o objetivo de validar as informações coletadas no questionário de pesquisa, com o 

informado nas entrevistas e no e-mail do SAAE, foi utilizado o método da triangulação. De 

acordo com Tuzzo e Braga (2016) 

[...] Uma pesquisa firmada na triangulação prevê os diversos ângulos de análise,  as 
diversas necessidades de recortes e ângulos para que a visão não seja limitada e o 
resultado não seja restrito a uma perspectiva. Entendemos que a construção de uma 
metodologia na área das Ciências Sociais já está consolidada pela ideia de 
multimétodos, não cabendo mais a busca de um resultado somente por um viés de 
pesquisa. Assim se firma aqui a ideia de triangulação, de olhares múltiplos, de buscas 
diversas que se complementam, mas que também podem se firmar somente no eixo 
qualitativo (Tuzzo; Braga, 2016, p. 141). 

A triangulação permite integrar diferentes perspectivas de um mesmo campo de estudo, 

identificando contradições e semelhanças. Sendo possível, muitas das vezes, confrontar os 

dados coletados de forma que possam ser analisados de vários ângulos e por olhares múltiplos 

(Tuzzo; Braga, 2016). 
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3.6 Aspectos Éticos da Pesquisa 

Para validação ética dos instrumentos de coleta de dados, o projeto desta pesquisa foi 

submetido no dia 7 de agosto de 2023 ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Fundação 

Universidade Federal de Rondônia. Tendo seu parecer aprovado em 04 de setembro de 2023, 

sob o n.º de protocolo: 6.280.772. Em 19 de setembro de 2023, foi submetida emenda ao CEP 

(versão 2), cuja aprovação ocorreu em 2 de novembro de 2023, sob o n.º de protocolo: 

6.482.050. 

Em caso de dúvidas quanto à condução ética da pesquisa, consultas deverão ser dirigidas 

ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Fundação Universidade Federal de Rondônia 

(UNIR). Endereço: Campus José Ribeiro Filho, BR 364, km 9,5, sentido Acre, bloco de 

departamentos, sala 216-2C, zona rural, e-mail: cep@unir.br, telefone: (69)2182-2116. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Neste tópico serão apresentados e discutidos os resultados da pesquisa com a finalidade 

de analisar as principais adaptações; o alcance das ações de educação ambiental junto aos 

stakeholders, especialmente, a Universidade Federal de Rondônia, Campus Vilhena; e a 

percepção dos moradores contemplados pela implantação da coleta seletiva mecanizada no 

município de Vilhena/RO. 

Os itens que serão analisados a seguir tem como base o referencial teórico que trata de 

Resíduos Sólidos, Educação Ambiental e a Teoria dos Stakeholders. Considerando o método 

do estudo de caso, essa pesquisa foi realizada na cidade de Vilhena, Estado de Rondônia, 

Amazônia, Brasil; este tópico iniciará com uma análise situacional da cidade de Vilhena com 

ênfase para os stakeholders, seguido por 3 tópicos onde serão analisados os objetivos 

específicos. 

4.1 Análise situacional com base na Teoria dos Stakeholders  

Em abril de 2022 foi implantado o projeto de Coleta Seletiva Mecanizada (CSM) pelo 

Serviço Autônomo de Água e Esgotos (SAAE) na cidade de Vilhena/RO, em atendimento a Lei 

n.º 12.305/2010, Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), com o apoio financeiro do 

Ministério do Meio Ambiente (MMA). Durante o ano de 2022 foram realizadas ações de 

educação ambiental em cumprimento com o Programa de Educação Ambiental e Patrimonial 

do município em 3 bairros da cidade (Jardim América, Jardim das Oliveiras e Jardim Eldorado). 

Em janeiro de 2023, após reunião entre o novo prefeito empossado de Vilhena e o Diretor do 

SAAE, o programa foi suspenso por tempo indeterminado e informando à população de que a 

CSM passaria por readequação. O detalhamento da implantação do projeto encontra-se no 

Referencial Teórico, tópico 2.5.1. 

Considerando a forma como se deu a implantação da coleta seletiva mecanizada (CSM) 

em Vilhena/RO e suas partes interessadas envolvidas, foi possível inferir quem são os 

stakeholders desse projeto e estabelecer seu papel perante a sociedade Vilhenense. Desta forma 

foram classificados os stakeholders conforme seu grau de influência, baseado no modelo de 

classificação de Stakeholders, proposto por Mainardes et al. (2011) e tratado nesta dissertação 

no tópico 2.1.1. As partes interessadas a serem classificadas a seguir, são as elencadas no tópico 

3.3 desta pesquisa, conforme o tipo de influência sobre a coleta seletiva mecanizada em 

Vilhena/RO. O Quadro 11 sintetiza a relação stakeholders-CSM, conforme Mainardes et al. 

(2011). 
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Quadro 11 – Definição da relação entre stakeholders e CSM. 

Stakeholder Relação stakeholders com coleta 
seletiva mecanizada 

Grau de Influência 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) Determina as ações, independente 
da organização querer ou não. 

Regulador 
 Prefeitura Municipal de Vilhena (PMV) 

Serviço Autônomo de Águas e Esgotos 
(SAAE) 

É a organização responsável por 
executar a CSM e mediar os 
conflitos que aparecem no 
processo. 

Controlador 

MFM Soluções Ambientais São organizações parceiras, com 
interesses similares ao controlador, 
sua influência é equilibrada entre as 
partes faz que atuem em conjunto. 

Parceiro 
 Cooperativa de Trabalho e Reciclagem de 

Resíduos Sólidos do Cone Sul (RECICOOP-
SUL) 
Fundação Universidade Federal de Rondônia 
(UNIR) 

Essa organização que aceita as 
decisões do controlador, mas tem 
autonomia para implantar ações e 
pode estabelecer diálogo com o 
controlador. 

Passivo 

Moradores dos bairros contemplados (Jardim 
América, Jardim das Oliveiras e Jardim 
Eldorado) 

Sem poder influenciar a 
organização, o stakeholder depende 
da organização para suprir suas 
demandas. 

Dependente 

Moradores dos demais bairros do município São grupos que não estão 
participando do projeto, logo não se 
influenciam. 

Não stakeholder 

Fonte: elaboração própria. 
 

Definidas as relações de influência entre os stakeholders e a CSM, fora elaborado o 

sociograma (Figura 27) ilustrando as relações de influência entre a coleta seletiva mecanizada 

em Vilhena/RO e seus stakeholders. 

 

Figura 27 – Sociograma: classificação dos Stakeholders da coleta seletiva mecanizada em Vilhena/RO. 

  
Fonte: elaboração própria baseado em Mainardes et al. (2011). 
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A Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus Vilhena fica 

localizada no bairro Jardim Social, em Vilhena/RO. Seu Campus possui cerca de 6.000 m² de 

área construída, atendendo a comunidade com 5 cursos de graduação, sendo: Administração, 

Ciências Contábeis, Direito, Letras e Pedagogia, com total de 515 alunos ativos. O curso de 

pedagogia funciona nos turnos matutino e noturno e os demais cursos somente no horário 

noturno. O quadro administrativo é composto de 26 técnicos-administrativos que trabalham na 

sua maioria em horário comercial no próprio Campus da UNIR, alguns deles encontram-se em 

trabalho remoto em decorrência da implantação do Programa de Gestão de Desempenho (PGD). 

Os 49 docentes do Campus ministram suas atividades de ensino, pesquisa e extensão em 

horários variados. 

A política de coleta de resíduos do Campus é realizada por 5 funcionários terceirizados 

do contrato de limpeza e conservação. O contrato n.º 36/2021/UNIR, de 17/01/2022, é regido 

pelo Termo de Referência, Anexo I do Pregão Eletrônico n.º 08/2021/UNIR, de 22/10/2021, 

que entre outras obrigações estabelece: 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o 
seguinte: [...] 

[...] 5.1.3. Nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, a 
contratada deverá adotar as seguintes providências: 

a) realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela 
Administração. 

a.1) os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados 
adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva 
(UNIR, 2021, p. 21). 

Esta empresa realiza trabalho na UNIR, Campus Vilhena desde 17 de janeiro de 2022. 

Seus funcionários trabalham das 06:00 às 11:00 (segunda, terça, quarta, quinta e sexta; das 

13:00 às 17:00 (segunda, terça, quarta e quinta) e das 13:00 às 16:00 (sexta), totalizando 44 

horas semanais. Não há informações de quantos quilos de resíduos recicláveis e orgânicos são 

recolhidos no Campus. Os resíduos orgânicos são produzidos em decorrência da Cantina que 

atende toda a comunidade acadêmica. Não há informação sobre a coleta de resíduos eletrônicos, 

nem de resíduos químicos no Campus. 

O Campus possui 3 jogos de lixeiras seletivas visando atender toda a comunidade 

acadêmica, sendo um na cantina, um no Bloco 3 e um em frente à Biblioteca. Na área 

administrativa, nos banheiros, salas de aula e nos departamentos utilizam-se lixeiras comuns. A 
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Figura 28 apresenta a localização dos jogos de lixeiras seletivas no Campus Vilhena, sendo 

identificados pelo marcador na cor verde. 

 

Figura 28 – Localização dos contêineres e jogos de lixeiras seletivas no Campus Vilhena. 

  
Fonte: UNIR (2014). 

 

Devido a UNIR ser um dos órgãos públicos do município e grande gerador de resíduos, 

quando houve a implantação da CSM em abril de 2022, foi disponibilizado ao Campus Vilhena 

3 contêineres, um para rejeitos, um para resíduos orgânicos e um para resíduos recicláveis, 

conforme identificado na Figura 26 pelo marcador vermelho. 

Dentro desse contexto institucional, a realização deste estudo de caso e pesquisa survey 

foi realizada na UNIR, Campus Vilhena, com a comunidade acadêmica e com questão 

exclusivas para os moradores dos bairros contemplados. O questionário foi aplicado no Campus 

visando otimizar a coleta de dados e a análises dos dados. Os moradores dos bairros 

contemplados foram “fisgados” por meio de uma pergunta filtro, que possibilitou que este grupo 

específico, que fizesse parte da comunidade acadêmica da UNIR/Vilhena, respondesse às 

questões exclusivamente pensadas para eles no questionário desta pesquisa, conforme será 

analisado no tópico 4.4. Percepção dos Stakeholders contemplados pela coleta seletiva 

mecanizada. 

Ainda na UNIR, Campus Vilhena foram realizadas entrevistas semiestruturadas com o 

Gestor do Campus e o Preposto do contrato de limpeza. Essas informações serviram para 

triangulação dos dados pesquisados no survey, e foram analisados nos tópicos 4.2 e 4.3. Além 

dos Stakeholders da UNIR, também foram feitas perguntas ao SAAE, sendo respondidas via e-

mail pelo Diretor de Resíduos Sólidos. 
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4.1.1 Perfil dos Participantes 

O questionário de pesquisa foi aplicado na comunidade acadêmica da Fundação 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus Vilhena, no período de 19 de setembro de 

2023 a 29 de outubro de 2023; contou com 195 participantes, sendo que 194 aceitaram 

voluntariamente responder ao questionário. O Gráfico 1 ilustra a caracterização de todos os 

respondentes: 
 

Gráfico 1 – Caracterização dos respondentes. 

   
Fonte: dados da pesquisa. 

 

A pesquisa realizada revelou que 74,8% dos respondentes são alunos, 10,3% são 

docentes, 9,8% são técnicos administrativos e 3,6% são funcionários terceirizados do Campus 

Vilhena. As outras categorias que participaram da pesquisa somaram cerca de 1,5%. Dentre 

essas categorias estão incluídos os respondentes que afirmaram que não participam de 

atividades na UNIR (1%) e os que responderam que participam da UNIR, mas que não são do 

Campus Vilhena (0,5%). As duas últimas categorias foram inclusas no questionário para 

eliminar respondentes que não fossem do Campus Vilhena, considerando o lócus da pesquisa. 

Após tal eliminação obteve-se o total de 191 respondentes válidos. A representatividade da 

amostra sobre a população foi apresentada da Figura 29:  

 

Figura 29 – Tabela de representatividade dos respondentes. 

 
Fonte: dados da pesquisa. 
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Apesar de 74,8% dos respondentes serem alunos, apresenta representatividade de 28,2% 

sobre a população, os docentes apresentam 40,8%, os funcionários terceirizados apresentam 

46,7% e os técnicos administrativos apresentam uma grande representatividade, 73,1% sobre a 

população. 

Para fins da análise dos dados desta pesquisa, os respondentes do questionário serão 

definidos como “moradores” para os moradores dos bairros contemplados pela coleta seletiva 

mecanizada, analisados no tópico 4.4 e os demais respondentes serão definidos como 

“Stakeholders da UNIR” ou “comunidade acadêmica”. Já os servidores/funcionários que foram 

entrevistados serão definidos como “Entrevistado A, B ou C”, conforme apresentado no Quadro 

09. A categoria de alunos corresponde aos discentes dos cursos de Administração, Ciências 

Contábeis, Direito, Letras e Pedagogia. No Gráfico 2, foi realizada uma análise da cobertura da 

amostra por tipo de curso. 

 

Gráfico 2 – Percentual de alunos distribuídos entre os cursos. 

  
Fonte: dados da pesquisa. 

 

Destaca-se que apesar de a amostra ter uma distribuição média de 20% de resposta por 

curso, a participação dos alunos foi bem equilibrada, obtendo-se uma amostra substancial de 

cada curso. O curso de Pedagogia teve a maior participação (24,8%) por possuir turmas nos 

turnos matutino e noturno, e ser o curso mais volumoso do Campus, com 154 alunos 

matriculados. Os cursos de Administração, Ciências Contábeis, Direito e Letras são cursos 

noturnos, que possuem ingresso de aproximadamente 45 alunos por turma (UNIR, 2023b).  

Com o propósito de avaliar a percepção dos stakeholders da UNIR, que foram 

contemplados pelo programa de coleta seletiva mecanizada em Vilhena/RO, foi questionado se 

no bairro em que o respondente reside ocorreu a CSM, sendo informados que os bairros 
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contemplados foram: Jardim América, Jardim das Oliveiras e Jardim Eldorado. Tendo obtido 

um total de 48 respondentes (25,1%), conforme apresentado no Gráfico 3: 

 

Gráfico 3 – Ocorreu coleta seletiva mecanizada no seu bairro. 

  
Fonte: dados da pesquisa. 

 

Ao responder “sim”, o respondente era direcionado para um tópico exclusivo para os 

moradores contemplados pela CSM, conforme será apresentado no tópico 4.4. 

4.2 Adaptações da Fundação Universidade Federal de Rondônia 

Com o objetivo identificar as adaptações implementadas na Fundação Universidade 

Federal de Rondônia (UNIR), Campus Vilhena para a realização da Coleta Seletiva Mecanizada 

(CSM), foram analisadas as respostas da pesquisa survey, especificamente as questões 15, 16, 

17 e 18. Esses dados foram triangulados com as respostas das entrevistas com o Gestor da 

UNIR, Campus Vilhena e com o Preposto da empresa de limpeza, bem como encaminhado e-

mail para o SAAE solicitando informações. 

Para introduzir o assunto à comunidade acadêmica, as perguntas do tópico foram 

iniciadas com uma questão de múltipla escolha, onde foi questionado aos Stakeholders da UNIR 

como eles consideram os resíduos sólidos. O Gráfico 4 apresenta os resultados: 

 

Gráfico 4 – Como você considera os resíduos sólidos. 

  
Fonte: dados da pesquisa. 
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O somatório das porcentagens pode ultrapassar 100%, uma vez que, mais de uma 

resposta poderia ser dada nesta questão. Cerca de 77,5% dos respondentes têm consciência de 

que os resíduos sólidos são “um problema de todos”, sendo responsabilidade de cada um lidar 

com seus resíduos de maneira eficiente e consciente, tal qual afirma Souza, Moura e Oliveira 

(2018, p. 7) 
Os danos causados pela própria população local decorrem pela falta de uma 
consciência ambiental, que só poderá ser estimulada a partir de ações educativas, 
focadas na relevância daquele espaço para todos, bem como na divulgação dos 
serviços de coletas que são ou garantido por lei e ainda enfatizando a responsabilidade 
de cada um sobre o seu lixo, deixando claro o papel dos atores envolvidos, sejam eles 
o Estado, a sociedade civil e os próprios cidadãos (Souza; Moura; Oliveira, 2018, p. 
7). 

É importante frisar que “matéria-prima” e “fonte de renda” tiveram destaque, com 

26,2% e 24,6% respectivamente, mostrando que os respondentes possuem consciência de que 

os resíduos podem se tornar fonte de renda para a família dos catadores, bem como matéria-

prima a ser transformada em novos insumos, como o caso do plástico, que após processamento 

se transforma em resina, Politereftatalato de Etileno (PET), Policloreto de Vinila (PVC), 

Polietileno de Alta Densidade (PEAD), dentre outros (eCycle, 2022). 

Outros 19,9% acreditam ser responsabilidade do município, indo ao encontro com o que 

determina a Constituição Federal (CF), citado por Monteiro (2001) 
Os incisos I e V do art. 30 estabelecem como atribuição municipal legislar sobre 
assuntos de interesse local, especialmente quanto à organização dos seus serviços 
públicos, como é o caso da limpeza urbana (Monteiro, 2001, p. 12) negritos nossos. 

“Os resíduos sólidos são de responsabilidade dos municípios, o que não diminui a 

responsabilidade da população, especialmente, na coleta seletiva onde se faz a separação dos 

resíduos” (Carneiro, 2023, p. 180). Assim como na concepção de Guerreiro, Maas e Hogland 

(2013) onde uma gestão de resíduos sólidos eficiente depende da participação ativa do 

município e dos cidadãos. 

Apenas 3,7% considera os resíduos sólidos “algo inútil e descartável”. Não se pode mais 

encarar o lixo como algo sem valor, uma vez que, por meio da reciclagem esse material é 

transformado em matéria-prima para confecção de novos produtos. A palavra “lixo” também 

caiu no desuso, sendo substituída por resíduos sólidos, conforme definido na PNRS, que não 

cita a palavra “lixo” nenhuma vez sequer. 

Ainda sobre os resíduos sólidos, foi questionado aos Stakeholders da UNIR qual a 

destinação final do lixo/resíduos produzido em sua residência. O Gráfico 5 ilustra as respostas: 
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Gráfico 5 – Percepção sobre a destinação dos resíduos sólidos. 

  
Fonte: dados da pesquisa. 

 

O somatório das porcentagens pode ultrapassar 100%, uma vez que, mais de uma 

resposta poderia ser dada nesta questão. Constatou-se que a grande maioria dos respondentes, 

cerca de 80,6%, tem seus resíduos coletados pelo SAAE, a qual é destinado ao aterro sanitário 

municipal, administrado pela MFM Soluções Ambientais. Tais resíduos são coletados de forma 

convencional, sem a devida separação em resíduos recicláveis, orgânicos e rejeitos. Apenas 

uma pequena parcela, cerca de 14,1%, afirma destinar seus resíduos à reciclagem, 

demonstrando que é uma prática pouco realizada pela comunidade Vilhenense. 

É importante destacar as demais destinações dadas aos resíduos pelos respondentes, 

onde 24,6% utilizam óleo de cozinha usado para fazer sabão; 17,8% realizam a compostagem 

dos resíduos orgânicos e 11% são reaproveitados. Estas destinações demonstram que a 

população já possui certo grau de conscientização sobre práticas sustentáveis, e que cada vez 

mais buscam soluções alternativas para a destinação dos resíduos sólidos. 

Outros 4,2% informaram que queimam os resíduos sólidos que são produzidos em suas 

residências. Já uma pequena fração, cerca de 0,5% joga-os em terrenos baldios. Nenhum dos 

participantes respondeu que joga os resíduos em rios. De acordo com Menezes e Dapper (2013) 

a adesão a programas de reciclagem, reduzem a disposição irregular dos resíduos, que podem 

causar impactos negativos nos ecossistemas do município, como também às margens de rios, 

estradas, valas e terrenos baldios. Jerônimo e Santiago Jr. (2012) destacam que os principais 

focos de preocupação sobre as questões ambientais, e que necessitam de atenção prioritária, 

são: a contaminação dos rios, coleta de resíduos sólidos inadequada e inexistência de um 

programa de educação ambiental nos municípios. 

No questionário de pesquisa, quando perguntado para a comunidade acadêmica, quantos 

jogos de lixeiras seletivas eles haviam encontrado na UNIR, Campus Vilhena, cerca de 64,9% 

afirmou ter encontrado de 1 a 4 jogos de lixeiras seletivas, seguido de 19,9% que responderam 



85 

ter localizado de 5 a 8 lixeiras seletivas pelo Campus, os demais resultados são apresentados no 

Gráfico 6. 

 

Gráfico 6 – Quantos jogos de lixeiras seletivas localizou no Campus. 

  
Fonte: dados da pesquisa. 

 

Cabe frisar que 2,1% sequer localizaram lixeiras seletivas pelo Campus, apesar de 

existirem de fato, 3 jogos de lixeiras seletivas instaladas no Campus Vilhena, sendo um ao lado 

da cantina (Figura 30), um no Bloco 3 (Figura 31b) e um em frente à Biblioteca (Figura 31b). 

Não foram identificadas lixeiras seletivas em locais de grande circulação de pessoas, como o 

saguão principal, auditórios e corredores, que possuem grande potencial gerador de resíduos 

recicláveis, sendo identificadas apenas lixeiras comuns. 

Esta questão fez com que a comunidade acadêmica parasse por alguns segundos e se 

questionasse: “Eu tenho utilizado lixeiras seletivas? Tenho reparado nelas? Faço a minha 

parte?”. A consciência ambiental vai muito além do que só fazer (jogar o resíduo na lixeira 

seletiva), ela está no sentir (ter consciência das consequências daquela ação e no que aquela 

ação representa para a realização pessoal). Conforme Silva (2019, p. 87) afirma “[...] 

compreender conceitualmente, mesmo que minimamente, o que é coleta seletiva, não dá 

garantias de que uma comunidade venha a aderir e participar de programas de coleta seletiva. 

Deve haver motivação, estímulo, convencimento e superação [...]”. Da mesma maneira, a mera 

existência de lixeiras seletivas na Universidade não é garantia de sua utilização. 

Como forma de investigação do objetivo específico, foi perguntado ao Gestor do 

Campus Vilhena, se na época da implantação da coleta seletiva mecanizada (CSM) em Vilhena, 

meados de abril de 2022, a UNIR havia recebido alguma comunicação oficial sobre a 

implantação da CSM, o Entrevistado A respondeu: “o Campus da Unir de Vilhena não recebeu 

nenhuma comunicação oficial acerca da implantação da CSM” (Entrevistado A). A mesma 
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questão foi feita ao Entrevistado B, que também afirmou não ter recebido nenhum tipo de 

comunicação oficial para ser contemplado pela coleta seletiva mecanizada. 

Para compreender a questão dos resíduos sólidos no Campus Vilhena, foi questionado 

ao Entrevistado B se a comunidade acadêmica realiza a correta separação nos contentores 

(recicláveis, orgânicos e rejeitos), o entrevistado afirmou discordar totalmente, pois, na prática, 

os resíduos são acondicionados sem nenhum critério, segundo ele, devido ao fato de as lixeiras 

não apresentarem etiquetas ou faltarem informações sobre o tipo de resíduo, como é o caso das 

lixeiras apresentadas na Figura 30: 

 

Figura 30 – Lixeiras seletivas sem informação ou com rasuras. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

Além disso, o Entrevistado B considera os 3 jogos de lixeiras seletivas dispostos no 

Campus da Universidade insuficientes para atender aos mais de 515 alunos, 49 docentes, 26 

técnicos administrativos e 15 funcionários terceirizados. O Entrevistado B informou ainda que, 

após a implantação da CSM, foram adquiridas algumas lixeiras (Figura 31a) por meio da Ata 

de Registro de Preço n.º 022/2020, processo SEI: 999119604.000136/2020-87, vigência de 

31/12/2020 a 31/12/2021, para aquisição de materiais para atendimento às demandas de 

prevenção e combate à COVID-19, referente as lixeiras de 5 litros, 15 litros e 50 litros, 

utilizadas nos banheiros do Campus, mas que não corresponde às lixeiras seletivas, apesar de 

as lixeiras do Campus estarem em péssimo estado de conservação e deterioradas, conforme 

pode ser observado nas imagens registradas no Bloco 3 e em frente à Biblioteca, apresentado 

na Figura 31b: 
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Figura 31 – Lixeiras do Campus Vilhena. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

De volta ao survey, quando questionado à comunidade acadêmica quais adaptações 

seriam motivadoras para que realizassem a separação dos resíduos de forma adequada nas 

lixeiras seletivas na UNIR, Campus Vilhena. O Gráfico 7 ilustra o resultado da questão: 

 

Gráfico 7 – Motivadoras para separação correta dos resíduos. 

   
Fonte: dados da pesquisa. 

 
 

Em relação ao Gráfico 7, as três motivadoras consideradas “muito importantes” pela 

comunidade acadêmica são: conhecer a importância da destinação final adequada dos resíduos 

sólidos (126 respostas); ter um material informativo sobre os tipos de resíduos e os respectivos 

coletores (123 respostas) e ter alguma informação online para tirar dúvidas sobre a separação 

dos resíduos (89 respostas). Nota-se que a comunidade acadêmica possui elevado grau de 
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conscientização e a existência de favores que propiciem motivação, incentiva ainda mais a 

adesão às ações de cunho ambiental, causando uma mudança de comportamento no cidadão. 

Verifica-se, portanto, que tais ações poderiam ser bem aceitas se implementadas na UNIR, 

considerando os resultados analisados nesta questão. 

De fato, ter um material a que recorrer quando surgir dúvidas sobre qual lixeira utilizar 

para determinados resíduos, traz segurança para o stakeholder. Conforme Silva (2019, p. 87) 

afirma “deve haver motivação, estímulo, convencimento e superação para que as pessoas 

comecem a sair da inércia e tomem a reciclagem como hábito diário”. 

Outro aspecto que foi considerado “muito importante” para a comunidade acadêmica é: 

as lixeiras serem identificadas apenas pelas cores (50 respostas). Um dos fatores para essa 

motivadora ser considerada muito importante é que à medida que se conhece as cores e seus 

respectivos destinos, facilita a disposição dos mesmos. A Resolução CONAMA n.º 275/2001, 

estabelece as cores da coleta seletiva e reforça que a reciclagem de resíduos deve ser 

incentivada, facilitada e expandida no Brasil, com a finalidade de reduzir o consumo de 

matérias-primas, recursos naturais não renováveis, energia e água. Estabelece ainda que, as 

inscrições com os nomes dos resíduos e instruções adicionais, quanto à segregação ou quanto 

ao tipo de material, não serão objeto de padronização, porém recomenda-se a adoção das cores 

preta ou branca (CONAMA, 2001). 

E por fim, “ter apenas dois tipos de lixeiras seletivas (secos e orgânicos)” foi 

considerado importante para 45 respondentes e muito importante para 43 respondentes, pois 

facilita ainda mais a segregação dos resíduos, não havendo dúvidas sobre sua correta 

destinação, motivando ainda mais a participação da população na separação dos resíduos. 

Bringhenti (2004) identificou os fatores de motivação da população em participar em 

programas de coleta seletiva e os resultados mostraram que a motivação está associada ao 

exercício da cidadania; saber que o material separado para reciclagem não está indo parar no 

meio ambiente; a melhoria da limpeza pública, mantendo a cidade e os bairros limpos; pontos 

estratégicos de descarte de resíduos; o cuidado com o meio ambiente; a existência de ações 

continuadas de divulgação, mobilização e informação, e a geração de empregos. 

Com a intenção de identificar as adaptações da Universidade ao suspenderem o 

programa de CSM, em janeiro de 2023, foi perguntado para o Entrevistado A se após a 

suspensão do programa, a UNIR recebeu comunicação oficial sobre a continuidade da 

utilização dos contêineres pela Instituição (autorizando o uso dos contêineres mesmo após o 

encerramento do programa), a resposta recebida foi 



89 

O Campus solicitou ao SAAE a manutenção dos contêineres, sob a justificativa de 
que a lixeira antes utilizada para o recolhimento do lixo estava bastante deteriorada e 
a comunidade mais próxima ao Campus, comumente, também a utilizava para o 
descarte do lixo. Após a instalação dos contêineres, essa prática se fortaleceu e, 
receando de que esses descartes voltassem a ocorrer em nossa lixeira, a qual não 
possui capacidade para suportar além do que é gerado pela própria universidade, 
solicitamos que os mantivessem onde estão localizados. Encaminhamos o Ofício n.º 
11/2023/CVHA/UNIR ao SAAE, fazendo essa solicitação. E, após alguns dias sem 
resposta, entramos em contato por telefone e foi-nos informado de que os contêineres 
permaneceriam em frente ao campus. Assim, encaminhamos o Ofício n.º 
15/2023/CVHA/UNIR, para agradecer àquela Autarquia (Entrevistado A). 

Da mesma maneira, foi perguntado ao Entrevistado C, se na época da implantação da 

CSM em Vilhena, foi enviado alguma comunicação oficial para a UNIR sobre a implantação 

da coleta seletiva mecanizada. A resposta recebida foi a seguinte 

Após a retirada dos contêineres, a instituição nos encaminhou um ofício (N° 
11/2023/CVHA/UNIR) solicitando a possibilidade da utilização dos mesmos. Assim, 
com autorização da direção foi instalado novamente os contêineres, sob a 
responsabilidade da instituição na manutenção de limpeza dos mesmos (Entrevistado 
C). 

Sendo assim, verifica-se que a Universidade teve a iniciativa em solicitar o uso dos 

contêineres, visto que as lixeiras da instituição se encontravam em estado precário, conforme 

ilustra a Figura 32: 

 

Figura 32 – Lixeiras em frente a UNIR, Campus Vilhena. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

Ainda sobre os resíduos sólidos do Campus, um ponto positivo a se considerar é que, 

conforme informado pelo Entrevistado B, mesmo após a suspensão da CSM manteve-se a 

separação dos resíduos, demonstrando que a prática já havia sido aceita por parte dos 

funcionários da empresa de limpeza. Tal fato se deve ainda, por ser exigência contratual entre 

Contratada e Contratante, conforme citado no Termo de Referência: “os resíduos sólidos 
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reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma diferenciada, 

para fins de disponibilização à coleta seletiva” (UNIR, 2021, p. 21). Assim como confirmado 

pelo Entrevistado B, “há sim, previsão legal no contrato de limpeza, referente à separação de 

resíduos recicláveis produzidos pelo Campus”, e que os funcionários os fazem seguindo o 

estipulado em contrato. 

Os resíduos sólidos recicláveis gerados na UNIR têm grande potencial gerador de renda 

para associações e cooperativas de catadores do município, estando à disposição da comunidade 

para a implantação de projetos de cunho ambiental, conforme sugerido pelos Stakeholders. 

Portanto, pôde se concluir que a Fundação Universidade Federal de Rondônia, Campus 

Vilhena, não se adaptou para a implantação da coleta seletiva mecanizada (CSM), sendo omissa 

no seu papel de integração com a comunidade, sendo este, um dos princípios constitucionais 

para a educação e um dos princípios norteadores em sua função social, política e econômica 

perante a comunidade (UNIR, 2019). 

4.3 Ações de educação ambiental 

Com o objetivo identificar se as ações de Educação Ambiental (EA) realizadas pelo 

SAAE alcançaram os stakeholders da UNIR, foram analisadas as respostas da pesquisa survey, 

especificamente as questões 13, 14, 19, 20 e 21. Esses dados foram triangulados com as 

respostas da entrevista com o Gestor da UNIR, Campus Vilhena. 

Nesse sentido, foi questionado aos Stakeholders da UNIR quais ações de educação 

ambiental realizadas pelo SAAE foram promovidas no Campus Vilhena. O Gráfico 8 relaciona 

as ações realizadas e apresenta os resultados: 

 

Gráfico 8 – Ações de educação ambiental realizadas no Campus Vilhena. 

   
Fonte: dados da pesquisa. 

 
O somatório pode ultrapassar o total de respondentes, uma vez que, mais de uma 

resposta poderia ser dada nesta questão. Dentre o montante de respostas recebidas pelos 

Stakeholders da UNIR, o campo na cor rosa no gráfico corresponde às respostas recebidas por 
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moradores dos bairros contemplados, onde 35 dos 146 respondentes são moradores que 

afirmaram não ter conhecimento sobre ações de educação ambiental realizadas pelo SAAE no 

Campus Vilhena e 8 moradores entre os 22 respondentes não recordaram o nome do projeto, 

contudo recordam da realização de alguma ação de educação ambiental. 

O Projeto Mudança de Hábito, que consiste na distribuição de kits de sacos de 

bioplástico compostável em palestras, eventos e ações socioambientais nos bairros atendidos 

pelo projeto da CSM, foi mencionado por 11 respondentes, dos quais, 2 são moradores dos 

bairros atendidos pela CSM. Tais ações vão de encontro com o mencionado por Mendes e 

Amorim (2019) em seu trabalho, para os autores, sensibilizar e informar os cidadãos sobre a 

importância da correta separação dos resíduos é papel fundamental da educação ambiental. 

O Projeto Água e Esgoto, que consiste num conjunto de ações educativas e de 

mobilização social desenvolvidas pelo SAAE, por meio de palestras de educação ambiental em 

escolas municipais, estaduais, particulares, faculdades/universidades, eventos, órgãos e 

instituições, foi mencionado por 10 respondentes, sendo que um deles é morador. Nos estudos 

de Logarezzi (2004) destaca-se o estímulo à realização de ações voltadas aos princípios dos 

3R’s, que proporcionem uma mudança nos hábitos dos cidadãos em relação aos resíduos, tal 

qual as ações realizadas pelo SAAE na busca por uma maior conscientização da população. 

O Projeto Composteiras, que compreende no acompanhamento e monitoramento das 

composteiras domésticas distribuídas em escolas municipais, estaduais, federais, instituições e 

que são sorteadas para a comunidade em geral, por meio do Instagram institucional do SAAE, 

foi mencionado 9 vezes, dentre eles, um morador. A compostagem segundo Schmidt (2022) é 

um dos três aspectos-chave para uma boa estratégia de coleta seletiva, compreendendo na 

separação como ponto inicial, seguido da coleta dos resíduos e por fim, a destinação correta, 

sendo os resíduos orgânicos passíveis da realização da compostagem. 

Já o Projeto Separar para Cuidar, que consiste na realização de ações de sensibilização 

aos moradores dos bairros contemplados pela CSM, orientando especialmente sobre a correta 

separação dos resíduos, por meio de visitas nas residências, comércios e a distribuição de 

folders explicativos, foi citado por 9 respondentes, sendo um deles, morador dos bairros 

contemplados. Tais números se devem, pois “não houve uma campanha de conscientização 

popular eficiente para que a população ‘comprasse’ a proposta de forma maciça”, conforme 

afirmou o Diretor do SAAE (Município de Vilhena, 2023a). 

Com a finalidade de confirmar as informações recebidos no questionário, a mesma 

pergunta foi feita ao Entrevistado A e a resposta obtida foi: “Não, porém vieram entregar os kits 

de sacos biocompostáveis e pediram que a Universidade visse o que faria com eles” 
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(Entrevistado A). Nota-se que o SAAE transferiu para a UNIR a responsabilidade sobre a 

distribuição dos kits de sacos de bioplástico compostável, referente à atividade Mudança de 

Hábito, que tinha como objetivo a distribuição em palestras, eventos e ações socioambientais. 

Dentre as perguntas feitas exclusivamente aos alunos, das 145 respostas, apenas 21,4% 

dos alunos afirmaram que têm educação ambiental (mesmo que transversalmente) em seu curso, 

sendo que 36,6% simplesmente desconhecem essa informação. Contudo, os Projetos Político-

pedagógico (PPC) dos cursos ofertados no Campus Vilhena atendem às diretrizes estabelecidas 

pelo Ministério da Educação (MEC), tendo em sua bibliografia a abordagem de conteúdos 

pertinentes às políticas de educação ambiental, bem como, a EA como tema transversal e 

interdisciplinar (MEC, 2012; UNIR, 2019). 

Ao questioná-los se já haviam realizado alguma atividade de educação ambiental em 

seu curso, obteve-se 59 respostas na pergunta não obrigatória, das quais, 33 respostas afirmaram 

não ter realizado nenhuma atividade até o momento. As demais respostas (26) foram 

organizadas no Figura 33: 

 

Figura 33 – Atividades de educação ambiental realizadas. 

  
Fonte: elaboração própria. 

 

O número de ocorrências corresponde ao número de vezes que determinada ação foi 

citada. Ao serem analisadas conforme o método da análise de conteúdo, foi possível identificar 

quatro grupos que tiveram respostas semelhantes e/ou aproximadas. Um deles apresentou as 

ações realizadas em oficinas de artesanato e reciclagem, outro grupo citou os eventos “III 

Ensina” e “II Vivarte”, o terceiro grupo citou o plantio de árvores e o último grupo citou a 
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palestra realizada pelo SAAE sobre coleta de resíduos e consumo de água no município, 

confirmando a constatação da questão do Gráfico 8, onde 10 participantes responderam ter 

conhecimento sobre a realização do Projeto Água e Esgoto, que consiste em palestras 

educativas e de mobilização social desenvolvidas pelo SAAE em faculdades/universidades. A 

realização dessas ações de EA vão ao encontro com o que Vilhena (2014) afirma, pois, segundo 

ele “o sucesso da coleta seletiva voluntária está diretamente associado aos investimentos em 

educação – ou sensibilização e conscientização – ambiental da população, que irá variar 

bastante entre os municípios brasileiros”. Mesmo que minimamente lembradas, ações de EA 

ocorreram no município antes e durante a implantação da CSM. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, 

possui a seguinte ordem de prioridade a ser observada: não geração, redução, reutilização, 

reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos (BRASIL, 2010). Portanto, para conhecer quais ações são consideradas prioridade para 

a comunidade acadêmica, foi questionado quais ações ele entendia ser prioridade a ser 

implantada na UNIR, Campus Vilhena, no caso de alguma destas ações estivessem na lista de 

prioridades da Universidade, na busca por soluções mais sustentáveis. O Gráfico 9 apresenta as 

respostas obtidas. 

 

Gráfico 9 – Prioridade na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos. 

   
Fonte: dados da pesquisa. 

 

Mediante as respostas recebidas pelos participantes da pesquisa, foi possível identificar 

quais ações foram consideradas prioritárias por eles, e que deveriam ser implantadas com mais 

urgência na Universidade.  
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A maioria dos respondentes, 137 participantes, consideraram que a “disposição final 

adequada, instalando no Campus etiquetas/placas informativas sobre como separar os resíduos 

recicláveis e sua destinação final ambientalmente adequada” como mais prioritária. Para Mano 

et al. (2010) os impactos ambientais causados pelo descarte irregular dos resíduos sólidos estão 

associados com o crescente aumento da produção dos resíduos e a falta de locais adequados 

para sua destinação. 

Em seguida, o tratamento, com a “utilização de adubos orgânicos nos jardins, oriundos 

da compostagem de restos de alimentos da cantina e aparas de gramas provenientes da 

jardinagem do Campus” foi considerada mais prioritária para 125 respondentes. “A 

compostagem, assim como a reciclagem, colabora para o aumento da vida útil dos aterros” 

(Rodrigues; Neto; Malafaia, 2010, p. 10). 

Ações que visam a “não geração de resíduos, como incentivo à utilização de meios 

eletrônicos, visando não utilizar papel” foram consideradas menos prioritárias para 51 

participantes. “Mesmo com as tecnologias e meios de divulgação, a falta de educação ambiental 

principalmente quando relacionadas aos resíduos sólidos é um problema público e privado” 

(Campos; Borga; Sartorel, 2017, p. 1517).  Assim como, a “redução de resíduos, por meio de 

campanhas de conscientização para uso de canecas e garrafas, visando redução do uso de copos 

descartáveis” obtiveram 25 respostas como indicativo de ação menos prioritária. De fato, a não 

geração e a redução apresentam pouco incentivo, comparado com a disposição final adequada 

dos resíduos. Sendo localizado poucos estudos sobre as etapas da gestão e gerenciamento dos 

resíduos sólidos na literatura. 

“Reutilização por meio de oficinas de confecção de brinquedos reutilizando garrafas 

PET” e “reciclagem por meio de oficinas de artesanato para confecção de produtos com papel 

reciclado e artesanal”, receberam 73 e 74 respostas respectivamente, demonstrando não estarem 

nem entre as ações mais prioritárias, nem as menos prioritárias para os stakeholders da UNIR. 

Considerando que a reciclagem é uma ação que exige um apurado processo de industrialização 

que mantém a natureza do material, porém modifica completamente sua estrutura e forma, 

percebe-se que ela não foi considerada como uma prioridade para a comunidade acadêmica, 

devido a sua complexidade de manufatura. Na mesma medida que, a reutilização também 

consiste em utilizar novamente um produto para a mesma finalidade de sua criação inicial 

(Prochnow; Rossetti, 2010). 

Conforme Albuquerque e Silva (2020) apontam, os princípios dos 3R’s (reduzir, 

reutilizar e reciclar) foram difundidos com o passar dos anos, e sua ordem de prioridade passou 

a ser reciclagem, enquanto a redução e a reutilização dos resíduos foram perdendo vez diante 
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da popularidade da reciclagem perante a sociedade. Contudo, nesta pesquisa, a disposição final 

ambientalmente adequada ganhou destaque, sendo a forma de gestão e gerenciamento de 

resíduos sólidos mais aceita pelos Stakeholders da UNIR. 

No que tange à percepção ambiental dos stakeholders da UNIR, foi solicitado aos 

participantes que respondessem com a escala Likert, as afirmações sugeridas na questão. O 

Gráfico 10 elenca as afirmações e seus resultados: 

 

Gráfico 10 – Com relação à percepção ambiental. 

  
Fonte: dados da pesquisa. 

 

Na afirmação “se a UNIR possuísse parceria com cooperativas de reciclagem, haveria 

mais esforço de minha parte em dispor os resíduos em lixeiras seletivas”, é pertinente observar 

que para 75 respondentes haveria mais esforços, tendo em vista a importância do trabalho 

realizado pelos catadores de materiais recicláveis, contra 29 que discordam totalmente. Nesse 

sentido, Logarezzi (2004) destaca a importância da relação do estilo de vida das pessoas com o 

modelo de consumo e produção, explicando as consequências imediatas com o acúmulo de 

resíduos no meio ambiente.  

Analisando a percepção quanto ao questionamento “se a UNIR incentivasse e 

conscientizasse sobre a coleta seletiva, haveria mais esforço de minha parte em dispor os 

resíduos corretamente”. Nesta afirmação, 73 responderam que concordam totalmente. “A 

segregação de resíduos ainda é um assunto a ser amplamente discutido e divulgado com a 

população para que se atinja uma adesão massiva da sociedade” (Gonçalves et al., 2021, p. 97). 

Nesse contexto, Rodrigues, Neto e Malafaia (2010) afirmam que a sociedade reconhece e 

admite a responsabilidade acerca dos impactos ocasionados pela geração de resíduos sólidos 
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urbanos, porém há poucas oportunidades que proporcionem aos moradores o comprometimento 

com os resíduos. 

Na afirmação “sei relacionar o tipo de resíduo com as cores das lixeiras seletivas”, 53 

concordam parcialmente e 47 respondentes admitem não saber relacionar as cores da coleta 

seletiva com os tipos de resíduos. Devido à Resolução CONAMA n.º 275/2001, todos os 

programas de coleta seletiva devem seguir o padrão de cores estabelecido, não sendo opcional 

a sua utilização. 

“A quantidade de lixeiras seletivas instaladas na UNIR, Campus Vilhena, é suficiente 

para atender a demanda”. Tal afirmação vai de encontro com a questão do Gráfico 6, onde 

questiona quantos jogos de lixeiras seletivas a comunidade acadêmica havia encontrado na 

UNIR, Campus Vilhena. Cerca de 50 respondentes concordam em parte que a quantidade de 

lixeiras seletivas é suficiente, tendo no Campus um total de 3 jogos de lixeiras seletivas apenas. 

Contudo, 47 afirmaram discordar em parte, já que três jogos não são suficientes para atender 

um Campus com cerca de 6.000 m² de área construída e frequentado por cerca de 600 pessoas.  

Para investigar se a comunidade acadêmica teria interesse em participar de ações de 

educação ambiental, seja por meio de projeto de extensão ou ações isoladas de EA, foi realizada 

a seguinte pergunta: “Estaria interessado em participar de um projeto de extensão de 

conscientização e divulgação da coleta seletiva e educação ambiental?”. O Gráfico 11 ilustra as 

respostas: 

 

Gráfico 11 – Interesse em participar de ações de educação ambiental. 

  
Fonte: dados da pesquisa. 

 

Observa-se que os participantes que responderam estar “muito interessados” em 

participar de projetos de extensão de conscientização e divulgação da coleta seletiva e educação 

ambiental representam 13,6%. Percebe-se que essas pessoas têm consciência de que suas ações 
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podem transformar o local onde vive. Ademais, ao verificar que 31,4% responderam que 

estariam “interessados”, percebe-se que a um grande percentual pretende contribuir, mesmo 

que de forma indireta. Outros 22,5% responderam estar “razoavelmente interessados”. 

Portanto, faz-se necessário que haja incentivo e conscientização, para que mais pessoas 

participem de ações de educação ambiental. Além disso, a realização de ações de EA pela 

comunidade acadêmica traria visibilidade para a Universidade perante a comunidade. Trazendo 

benefícios não somente para o indivíduo, mas para a comunidade como um todo. 

Infelizmente, 18,8% e 13,6% demonstraram estar “sem interesse” e “pouco 

interessado”, respectivamente, na participação de ações de cunho ambiental. Nota-se que o 

quantitativo de pessoas que demonstram ter consciência ambiental ainda é incipiente. Da 

mesma forma como Souza, Moura e Oliveira (2018, p. 2) fortalece esse pensamento quando 

afirma que “infelizmente, a ausência de uma educação ambiental efetiva corrobora para que o 

homem não se perceba como parte integrante desse meio ambiente, sendo um dos maiores 

predadores do mesmo.” 

Para concluir esse tópico, foi questionado aos respondentes se eles teriam alguma 

sugestão de ação/atividade de educação ambiental e/ou coleta seletiva que gostariam de ver 

implantadas na UNIR, Campus Vilhena. Foram recebidas 67 sugestões que foram organizadas 

por meio da análise de conteúdo, separando-as por tema. O Gráfico 12 ilustra as principais 

sugestões, onde o tamanho dos círculos do gráfico de bolhas, é proporcional à quantidade de 

sugestões recebidas: 

 

Gráfico 12 – Sugestões de ações de educação ambiental. 

  
Fonte: elaboração própria. 



98 

Dentre as principais sugestões recebidas, a realização ações de divulgação como: 

palestras, divulgação digital e física, por meio de folders e cartazes; eventos em escolas 

municipais e estaduais, conscientizando sobre a coleta seletiva; workshops relacionados ao 

tema da educação ambiental foram as mais citadas. Percebe-se que a comunidade acadêmica 

carece destas ações por isso, consideraram a principal ação a ser realizada. Conforme destaca 

Guimarães et al. (2016, p. 4) a educação ambiental é “[...] uma das ferramentas essenciais para 

a transformação da sociedade, colaborando com a construção de valores sociais, 

conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente”. 

A realização de projetos de extensão coordenados pela UNIR; oficinas de artesanato e 

reciclagem; troca de lixeiras da Universidade e a criação de galpões para reciclagem no próprio 

espaço da UNIR, trazem para si a responsabilidade pela gestão e realização de ações de cunho 

ambiental, buscando incluir na rotina da Universidade ações voltadas às práticas ambientais, 

responsabilizando os alunos pela separação dos resíduos e promovendo a integração entre 

universidade e comunidade. Tal qual Freitas et al. (2020, p. 556) afirma em seu estudo que 

As Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), como os demais órgãos e 
entidades públicas que têm o desafio do gerenciamento dos diferentes tipos de 
resíduos gerados no desempenho de suas atividades, na incorporação de práticas 
sustentáveis no gerenciamento dos resíduos sólidos, entre os quais se encontram os 
recicláveis, devem observar o estabelecido no Decreto n.º 5.940/2006 e na Lei n.º 
12.305/2010 (Freitas et al., 2020, p. 556). 

Proposta semelhante ocorreu na Universidade Federal de Alagoas (UFAL) entre os anos 

de 2014 e 2015, quando um projeto de extensão arrecadou os resíduos gerados na Universidade 

e repassou para a Cooperativa de Recicladores de Alagoas (COOPREL). Durante os 16 meses 

de execução foram recolhidos 1.375 kg de resíduos entre papéis, metais e plásticos (Silva, 

2019). 

Oficinas de confecção de artesanato com recicláveis, confecção de brinquedos 

recicláveis, reutilização de garrafas PET e feiras de artesanatos foram bastante citadas, assim 

como, os ecopontos de coleta de materiais recicláveis, como pilhas, baterias, lâmpadas e a 

realização de mutirões para coleta de materiais recicláveis para ajudar os catadores do 

município a aumentarem sua renda. Tais sugestões apresentam um elevado grau de empatia e 

preocupação com os catadores de recicláveis do município. Segundo Menezes e Dapper (2013) 

por meio da adesão a processos de reciclagem que os moradores auxiliam o trabalho dos 

catadores, como também indiretamente na diminuição de enchentes e transmissão de doenças, 

bem como diminuem a extração de recursos naturais. 
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Na sugestão dos alunos, percebe-se uma necessidade em se obter notas extras ou algum 

tipo de incentivo em decorrência da realização de atividades de educação ambiental. Da mesma 

maneira como Menezes e Dapper (2013, p. 173) observam “que o seu ato de separação de lixo 

seja reconhecido como um esforço a ser recompensado, uma vez que essa atitude o tira de seu 

conforto”. Desta forma, verifica-se que o papel do aluno perante aos impactos ambientais está 

condicionado a outros fatores e não somente à consciência ambiental. Cabe às instituições 

educativas a incumbência em promover a educação ambiental de maneira integrada em seus 

programas, tal qual determina o inciso II do art. 3.º da PNEA. Inserindo na grade curricular a 

educação ambiental, como forma de desenvolver o pensamento crítico e a construção do papel 

de cidadão diante de questões ambientais, sendo este um princípio constitucional, previsto no 

art. 225, parágrafo primeiro e inciso sexto da CF 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

§ 1.º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

VI – Promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente (BRASIL, 1988). 

Com relação às ações de EA já realizadas e citadas pelos alunos, percebe-se que muitos 

deles desconhecem a ocorrência delas em sua grade curricular. Tal fato deve-se, pois nesta 

pesquisa não foi perguntado qual período o acadêmico estava cursando, podendo ainda não ter 

cursado tal disciplina. 

4.4 Percepção dos Stakeholders contemplados pela coleta seletiva mecanizada 

Este tópico refere-se às questões feitas exclusivamente aos stakeholders da UNIR, que 

residem em bairros contemplados pela coleta seletiva mecanizada, sendo analisadas as questões 

6 a 12 do questionário. Os dados foram triangulados com as respostas das entrevistas com o 

Gestor da UNIR, Campus Vilhena, bem como encaminhado e-mail para o SAAE solicitando 

informações. 

Neste tópico, as análises das três primeiras questões do Gráfico 13, abordaram as 

entrevistas realizadas com os Entrevistados A e C, em contrapartida, foram trianguladas com as 

respostas do survey.  

O Gráfico 13 compilou as respostas recebidas em quatro perguntas do tópico, de forma 

a facilitar a visualização dos resultados.  
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Gráfico 13 – Questões sobre a coleta seletiva mecanizada em Vilhena/RO. 

  
Fonte: dados da pesquisa. 

 

Quando perguntado se foi realizada uma consulta prévia com os moradores antes de 

implantar a CSM nos bairros implantados, o Entrevistado C respondeu 

Em relação à Coleta Seletiva Mecanizada no município de Vilhena, foi realizado um 
Projeto Piloto como teste/experiência, para observar as necessidades e ajustes 
necessários que deveriam ser adotados para implantação da coleta seletiva em toda a 
cidade. A princípio, os bairros contemplados com os contêineres, receberam uma 
visita de servidores do SAAE com orientações de como utilizar os mesmos, foram 
distribuídos também folhetos informativos e solicitado que os moradores passassem 
a colocar seus resíduos apenas nos contêineres distribuídos para maior eficiência do 
estudo realizado nesse projeto (Entrevistado C). 

A resposta dada pelo Entrevistado C não confirma se foi realizada consulta prévia ou 

não, porém, ao analisar-se as respostas recebidas no questionário, obteve-se um percentual de 

8,3% de afirmações, ou seja, 04 moradores afirmaram ter ocorrido consulta prévia com os 

moradores antes da implantação da coleta seletiva mecanizada. 

Foi questionado ao Entrevistado C se após a implantação da CSM o SAAE havia 

solicitado e/ou orientado que os moradores desinstalassem suas lixeiras (considerando a 

utilização dos contêineres), tendo obtido a seguinte resposta: “em nenhum momento foi 

orientado aos moradores a retirada das lixeiras de suas casas, apenas que não colocassem mais 

os resíduos nas mesmas, a fim de tornar a coleta seletiva mecanizada eficiente” (Entrevistado 

C). Porém, mesmo não tendo sido orientado, cerca de 16,7% dos moradores contemplados 

afirmaram ter desinstalado sua lixeira, passando a utilizar exclusivamente os contêineres da 

CSM. Da mesma forma que, numa pergunta aberta do questionário survey, o Respondente 4 

afirmou que “obrigaram que fossem retiradas as lixeiras” (Respondente 4), contradizendo a 

informação dada pelo Entrevistado C. 

Com relação a manter a separação dos resíduos mesmo após a suspensão da coleta 

seletiva mecanizada (pergunta 3 do Gráfico 13), 58,3% dos moradores afirmaram que 
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continuaram separando os resíduos. Com essa constatação percebe-se que houve adesão ao 

programa de coleta seletiva pela maioria dos moradores. Assim como, afirmou o Respondente 

31 “porque é um trabalho mais fácil até para os garis trabalharem, separando cada resíduo 

facilita os trabalhos” (Respondente 31). Além de realizar a separação dos resíduos, contribui 

para o trabalho dos catadores de materiais recicláveis do município e tem consciência da 

importância de tal trabalho. A participação da população no processo de separação dos resíduos 

é essencial para o sucesso de programas de coleta seletiva. Deve haver, além de tudo, 

comprometimento por parte dos moradores para que o programa seja duradouro e eficaz, pois 

a falta de sensibilização e conscientização faz com que os programas de coleta seletiva não 

tenham os resultados esperados (Silva, 2019). 

Questionado aos moradores se eles gostariam que a coleta seletiva mecanizada 

retornasse (pergunta 4 do Gráfico 13), 83,3% responderam “sim” e 16,7% responderam “não”. 

Para aprofundar a análise, foi disponibilizado uma pergunta aberta e obrigatória, para que os 

respondentes justificassem a resposta dada na pergunta anterior. O Quadro 12 apresenta as 

justificativas recebidas referentes a resposta “sim”: 

 

Quadro 12 – Justificativas dos moradores que gostariam que os serviços retornassem. 

1. Uma cidadania desenvolvida pressupõe consciência e práticas ambientais. O município precisa 
estabelecer novos hábitos e dar destino pertinente a cada tipo de resíduo. 

2. Com a utilização das lixeiras toda a família estava habituada a separar o lixo, foi até uma forma de nos 
educarmos e educarmos nossos filhos quanto a importância de separar os lixos. Sem a coleta seletiva 
voltamos cada vez mais a não realizar a separação. 

3. Os moradores não separam os lixos, misturam tudo, até móveis são jogados. 
4. Acredito que sim, é importante. Mas o processo foi implantando em Vilhena de forma inadequada. 

Primeiro, não avisaram a população que seria instalado. Obrigaram que fossem retiradas as lixeiras. 
Segundo, ficou longe das casas (um contêiner a cada quadra), a população percebeu que o SAAE não 
estava coletando de forma correta (jogavam tudo em um único caminhão) (vi eles fazem isto). Não 
teve um trabalho de conscientização (passaram distribuindo umas sacolinhas para reciclagem, isto não 
é trabalho de conscientização). 

5. Com a coleta mecanizada era possível descartar o lixo a qualquer horário, além de fazer com que os 
moradores separassem o lixo. 

6. Organização social. 
7. É inevitável a reeducação ambiental. É uma questão de tempo para o caos ambiental. Por que não nos 

anteciparmos e fazer funcionar o processo? 
8. É extremamente necessária para o nosso ambiente. 
9. Por mais que dê mais trabalho do que simplesmente colocar o lixo na lixeira, é o correto e o 

ambientalmente sustentável a se fazer. 
10. Acho um desperdício juntar todos os lixos sem separar. 
11. Se faz necessário. 
12. A proposta se bem executada contribui para o cuidado com o meio ambiente, além de trazer retorno 

econômico por meio da reciclagem. 
13. Acho bem interessante, fazer a destinação correta dos resíduos. 
14. Seria muito bom. 
15. Facilita para não ficar juntando lixo na minha empresa, todos os dias era separado e descartado. 
16. Facilita o descarte. 
17. Tudo em prol do meio ambiente. 
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18. Seria interessante, pois é uma forma de evitar alguns tipos de lixos no ambiente e acabar mais a 
poluição no nosso planeta. 

19. Importante, reciclagem, menos lixo, melhor cuidar. 
20. Uma melhor forma de separar os lixos. 
21. Bom. 
22. Acredito que seja muito útil e inteligente para cultivar um futuro melhor. 
23. Mais organizado, menos trabalho forçado para os garis. 
24. Sim, para que as pessoas se conscientizem, com a importância de separar os lixos, de modo certo. 
25. Demoramos a nos educar e é a forma correta de tratar o nosso próprio lixo. 
26. Para melhoria do meio ambiente e organização. 
27. Sim, pois o meio ambiente agradece e também porque se consegue reciclar muitas coisas do lixo de 

alguém. 
28. Era bom. 
29. Para a melhoria da cidade e mantém limpa. 
30. Porque é um trabalho mais fácil até para os garis trabalharem, separando cada resíduo facilita os 

trabalhos. 
31. Sim, pois apesar das dificuldades de adaptação, não podemos desistir de ideias inovadoras que 

melhoram nosso ecossistema. 
32. É o melhor para o meio ambiente. 
33. É um serviço que traz melhoria ao meio ambiente, portanto, a todos. 
34. Sim. Ajudaria na retirada do lixo acumulado. 
35. Seria ótimo, pois ajuda muito na reciclagem. 
36. Tem a coleta seletiva, porém, os serviços ainda funcionam. 
37. Acho que facilitaria o trabalho dos catadores. 
38. São bons. 
39. Por causa da destinação consciente. 
40. Nada a Declarar. 

Fonte: elaboração própria. 
 

As justificativas 1, 4, 13, 16, 25 e 39 afirmam a necessidade de se realizar a destinação 

adequada e consciente dos resíduos sólidos. Tal qual conceitua a PNRS no seu Art. 3.º, inciso 

VII 
VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a 
reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do 
SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos (BRASIL, 2010). 

As justificativas 2, 3, 5, 10, 15, 20 e 24 enfatizam a importância da separação correta 

dos resíduos, proporcionada pela implantação da CSM. Contudo, a justificativa 3 afirma que 

não era realizada a correta separação dos resíduos por parte dos moradores. Como já foi 

mencionado anteriormente por Menezes e Dapper (2013) o ato de separação de lixo deve ser 

reconhecido como um esforço a ser recompensado, considerando que é uma atitude que tira o 

cidadão da sua zona de conforto, fazendo-o adaptar-se a uma nova rotina e novas regras de 

separação dos resíduos. 

As justificativas 7, 8, 9, 12, 17, 18, 26, 31, 32 e 33 mencionaram os benefícios ao meio 

ambiente e o ecossistema, gerados em decorrência da utilização dessa nova forma de coleta, 

que vão de encontro com o estudo de Pinheiro (2016) que descreve as características da coleta 
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mecanizada de resíduos sólidos e as principais vantagens deste sistema em relação à coleta 

porta-a-porta. 

Nas justificativas 12, 19, 27 e 35, verificam-se as vantagens decorrentes da CSM ao 

trazer retorno econômico por meio da reciclagem. “São necessárias ações com a participação 

de cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais reutilizáveis para 

que o processo de reciclagem se estruture a partir da participação de todos os agentes” (Cidade; 

Oliveira, 2017, p. 483). Proporcionando renda e qualidade de vida para catadores, sucateiros e 

autônomos que vivem exclusivamente da reciclagem. 

As justificativas 11, 14, 21, 28 e 38 simplesmente afirmaram que gostariam que os 

serviços de coleta seletiva mecanizada retornassem, pois “eram bons”. 

E por último, podemos destacar as justificativas 23, 30 e 37 que enfatizaram a melhoria 

no trabalho dos catadores de recicláveis e garis, pois facilitaria o trabalho de separação dos 

resíduos. Segundo Menezes e Dapper (2013) aderindo ao processo de reciclagem os moradores 

auxiliam o trabalho dos catadores de lixo, bem como diminuem a disposição irregular dos 

resíduos, que causam impactos negativos ao meio ambiente. O Quadro 13 apresenta as 

justificativas recebidas referentes a resposta “não”: 

 

Quadro 13 – Justificativas dos moradores que não gostariam que os serviços retornassem.  

1. Da forma como foi implantada, atrapalha os moradores a entrarem em suas residências e também 
dificultava o trânsito. Sem falar do mau cheiro que era horrível. Não iria gostar que ficasse na frente da 
minha casa. 

2. Enquanto não regularizar o aterro, não vejo motivo. 
3. Primeiro precisa educar e conscientizar a população, como também melhorar a limpeza das lixeiras e o 

local onde estão localizadas. 
4. Fica um odor insuportável até a data da coleta. 
5. Além de quebrarem os resíduos, fica muito lixo abarrotado, atrapalha o trânsito e deixa alguma pessoa 

desempregada. 
6. Porque não funciona corretamente, local inapropriado, higienização inadequada e coleta deficiente.  
7. Depende. Enquanto não houver aterro sanitário não resolve. 
8. Na verdade, acho que as lixeiras não estão sendo utilizadas devidamente 

Fonte: elaboração própria. 
 

Com relação às justificativas 2 e 7, percebe-se que a regularização do aterro sanitário 

ou a existência dele, condiciona o retorno da coleta seletiva mecanizada, uma vez que, de acordo 

com o morador, o aterro precisa ser regularizado. Não foi levantado nesta pesquisa as possíveis 

problemáticas existentes no aterro sanitário do município, sendo, portanto, sugestão para 

pesquisas futuras. 

As justificativas 5,6 e 8 mencionam os problemas relacionados à superlotação dos 

contêineres, devido à grande quantidade de resíduos que são depositados pelos moradores em 
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consequência da baixa frequência de coleta. Além disso, as justificativas 6 e 8 trazem a 

afirmação de que os contêineres não estão sendo utilizados corretamente. 

As justificativas 1 e 4, mencionam o problema com os odores oriundos dos contêineres, 

devido à superlotação dos mesmos. Uma maior frequência de coleta resolveria este problema, 

pois evitaria o acúmulo de resíduos por muitos períodos de tempo. 

As justificativas 1, 3, 5 e 6, citaram os problemas ocasionados pela localização dos 

contêineres, conforme citado, eles encontram-se em local inapropriado, atrapalhando o trânsito 

e dificultando os moradores a entrarem em suas residências. Reclamação semelhante foi citada 

por Lauros et al. (2024) em seu estudo, onde analisou a percepção dos moradores contemplados 

pela implantação no município de Vilhena. 

E por fim, a justificativa 3, frisa que educar e conscientizar a população é essencial para 

que o programa de CSM em Vilhena funcione corretamente e possa retornar os serviços. Para 

Guimarães et al. (2016, p. 4) “a educação ambiental muitas vezes é trabalhada de forma 

incipiente quando, na verdade, deveria ser a temática essencial para o desenvolvimento da 

compreensão das questões ambientais”. 

Percebe-se que a maioria dos moradores são a favor do retorno dos serviços, conforme 

verificam-se as inúmeras vantagens citadas pelos próprios moradores no Quadro 12. Mano et 

al. (2010) complementa que para aplicação de um programa de coleta seletiva é necessário 

envolver a população, peça fundamental para qualquer projeto relacionado com o meio 

ambiente. Ou seja, se a população não tiver disposta e se identificar como peça fundamental, 

tais programas não terão êxito. Percebe-se que as reclamações constantes no Quadro 13 são 

pontuais e passíveis de readequação, não sendo impedimento para o retorno do programa de 

CSM em Vilhena/RO. 

O objetivo 2 desta pesquisa levantou se as ações de educação ambiental realizadas pelo 

SAAE alcançaram os Stakeholders da UNIR, neste tópico foi analisado especificamente o 

alcance das ações de educação ambiental realizada aos stakeholders que residem nos bairros 

contemplados pela coleta seletiva mecanizada. Para isso, foi questionado aos moradores quais 

ações de educação ambiental realizadas pelo SAAE foram promovidas em seu bairro. O Gráfico 

14 apresenta os resultados desta questão. 
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Gráfico 14 – Ações de educação ambiental realizadas nos bairros contemplados. 

  
Fonte: dados da pesquisa. 

 

O somatório das respostas pode ultrapassar o total de respondentes, uma vez que, mais 

de uma resposta poderia ser dada nesta questão. Os resultados mostram que a maioria dos 

moradores, 39 entre 48 moradores, não tiveram conhecimento de ações de educação ambiental 

realizadas pelo SAAE. Para Bringhenti (2004) é necessário alinhar o conhecimento técnico aos 

programas de educação ambiental, para fomentar a sensibilização com atitudes práticas que 

somente o conhecimento técnico pode possibilitar. Outros 9 moradores não recordaram o nome 

do projeto, apesar disso, confirmam a realização de algumas ações de educação ambiental. 

O Projeto Água e Esgoto que consiste num conjunto de ações educativas e de 

mobilização social desenvolvidas pelo SAAE, foi mencionado por apenas 2 dos 48 moradores. 

O Projeto Mudança de Hábito, que consiste na distribuição de kits de sacos de 

bioplástico compostável em palestras, eventos e ações socioambientais, também foi 

mencionado por apenas 2 moradores. O projeto prevê que as sobras dos alimentos serão 

dispostas em sacolas biocompostáveis pelos alunos e serão levados até as escolas municipais, 

onde serão utilizados em canteiros e hortas, incentivando uma alimentação mais saudável e 

costumes mais responsáveis (SAAE, 2023d). 

O Projeto Separar para Cuidar, consiste na realização de ações de sensibilização aos 

moradores dos bairros contemplados pela CSM, quanto à implantação do serviço, 

especialmente sobre a separação correta dos resíduos, por meio de visitas nas residências e 

comércios, e a distribuição de folders explicativos, foi citado por apenas um morador. Tal 

projeto foi criado exclusivamente para realizar as ações de conscientização nos bairros 

contemplados. Isso pode ser um indicativo de que as ações realizadas foram insuficientes, ou 

não atingiram o público alvo, que são os moradores contemplados pela coleta seletiva 

mecanizada. 

Já o Projeto Composteiras, compreende em acompanhamento e monitoramento das 

composteiras domésticas distribuídas em escolas municipais, estaduais, federais, instituições e 

que são sorteadas para a comunidade em geral, por meio do Instagram institucional do SAAE, 
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não foi citado por nenhum morador. As composteiras são monitoradas periodicamente pela 

equipe do SAAE, com a finalidade de verificar as condições das minhocas e o interesse do 

contemplado, que caso não queira mais participar do projeto terá sua composteira recolhida e 

repassada para outros interessados (SAAE, 2023d). 

Os moradores demonstram com os resultados desta questão que, as ações de EA 

realizadas pelo SAAE foram desenvolvidas nos bairros contemplados., porém, não obtiveram 

os resultados almejados. Isso demonstra que não houve a absorção necessária das informações 

repassadas pelas ações e/ou que elas deveriam ter sido mais frequentes, a fim de conscientizar 

a população beneficiada de forma efetiva e eficiente. 

Analisando a percepção dos moradores sobre as dificuldades em se adaptar à coleta 

seletiva mecanizada, com o objetivo de identificar qual o grau de dificuldade enfrentado durante 

a execução do programa de CSM nos bairros contemplados, foi solicitado aos moradores para 

que eles classificassem as afirmações conforme o nível adequado a cada situação. O Gráfico 15 

apresenta os dados obtidos: 

 

Gráfico 15 – Sobre as dificuldades em se adaptar à coleta seletiva mecanizada. 

  
Fonte: dados da pesquisa. 

 

Para 14 moradores, “conviver com o mau cheiro vindo dos contêineres” era considerado 

extremamente difícil e para 13, muito difícil. Apenas 7 moradores não encontraram dificuldades 

em conviver com os odores. Campos, Borga e Sartorel (2017) afirmam que quando a gestão 

municipal tem conhecimento da quantidade de resíduos sólidos gerados é possível calcular a 

frequência e a capacidade da coleta, fazendo com que não haja acúmulo de resíduos em 

determinados períodos de tempo, evitando assim, odores desagradáveis. 
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Já em relação a “convencer os familiares a realizar a correta separação dos resíduos na 

residência”, com adesão e participação dos membros da família no processo de coleta seletiva, 

foi considerado razoavelmente difícil (11) e pouco difícil (11), demonstrando que com 

conscientização e participação de todos, os programas de coleta seletiva podem funcionar. 

Inclusive, a Respondente 2 afirmou que “com a utilização das lixeiras toda a família estava 

habituada a separar o lixo, foi até uma forma de nos educarmos e educarmos nossos filhos 

quanto a importância de separar os lixos. Sem a coleta seletiva voltamos cada vez mais a não 

realizar a separação” (Respondente 2). Sobre esse aspecto, Bringhenti (2004) menciona que 

sem o envolvimento dos cidadãos não se pode desenvolver qualquer programa vinculado a 

sustentabilidade e a proteção ambiental. Mano et. al. (2010) afirma que as campanhas de EA 

devem focar nos jovens, pois levam o conhecimento para suas residências e ainda cobram de 

seus pais a prática da separação correta dos resíduos sólidos. 

Considerando que os contêineres foram dispostos com distanciamento de 150 metros 

entre os conjuntos, “levar os resíduos até os contêineres” foi considerado extremamente difícil 

para 6 moradores, enquanto 15 afirmaram que não tiveram dificuldade em levá-los. De acordo 

com Prochnow e Rossetti (2010, p. 207) “as falhas do sistema de coleta implantado, são ligadas 

principalmente à dificuldade no transporte do material coletado até o ecoponto”. 

Com relação à “separação adequada dos resíduos (resíduo orgânico, rejeitos e 

recicláveis)”, 16 moradores não apresentaram dificuldades em fazê-la. Sendo que apenas 2 

moradores consideraram extremamente difícil realizar a separação dos resíduos recicláveis. Tal 

separação corresponde ao estabelecido na Resolução n.º 275 do CONAMA, que estabelece o 

código de cores dos diferentes tipos de resíduos, visando facilitar a separação e a destinação 

correta nas lixeiras seletivas, conforme já apresentado na Figura 15. 

E por fim, apenas 1 morador afirmou ter sido extremamente difícil ter que “se adaptar à 

frequência de coleta dos resíduos”, no entanto, 15 moradores consideraram um pouco difícil, e 

13, por sua vez, não tiveram nenhuma dificuldade. Muitas pessoas conhecem os horários e a 

frequência, mas muitas vezes uma rotina frenética dificulta tal ação. De acordo com Rodrigues, 

Neto e Malafaia (2010) pré-estabelecer e cumprir os horários e a frequência da coleta induzem 

a confiança e a disponibilidade dos moradores em participar de programas de coleta de resíduos 

sólidos. 

No estudo realizado por Carneiro (2023) que objetivou analisar a adesão ou a 

potencialidade de aplicação da A3P nas secretarias de Meio Ambiente, Administração, 

Educação, Saúde e Urbanismo do município de Vilhena, apresentou os seguintes resultados: 
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Foram detectadas falhas no controle dos aspectos ambientais, e, apesar de os gestores 
possuírem conhecimento sobre a importância da implantação da A3P, eles não 
revelaram interesse pelo programa. Nesse aspecto, os resultados da pesquisa dos 
autores se assemelham aos do presente estudo no que toca à falta de responsabilidade 
dos gestores. Eles deixam de implementar medidas ambientais que previnam danos 
ambientais, mesmo quando tais ações são compatíveis com a capacidade 
socioeconômica do município. Ressalta-se que, em Vilhena, não há um 
comprometimento com ações voltadas à economia e à preservação dos recursos 
naturais, bem como com a adoção total dos requisitos básicos destinados ao alcance 
de uma gestão ecologicamente correta, de acordo com os princípios contidos na A3P 
(Carneiro, 2023, p. 177, grifo nosso). 

O Município de Vilhena e o SAAE com a implantação da coleta seletiva mecanizada, 

diferentemente do foi verificado no estudo de Carneiro (2023), realizaram ações voltadas à 

preservação do meio ambiente e a economia de recursos. Infelizmente o programa de CSM em 

Vilhena foi suspenso por tempo indeterminado e nesta pesquisa pôde-se concluir que os 

moradores dos bairros contemplados são a favor do retorno dos serviços, tais números se devem 

às inúmeras vantagens citadas pelos próprios moradores neste tópico. 
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5 PRODUTO TÉCNICO E TECNOLÓGICO 

O produto técnico e tecnológico desenvolvido por esta pesquisa, caracterizado como 

Tecnologia Social, propõe ações de arrecadação de resíduos recicláveis, por meio da realização 

do projeto de extensão UNIRecicla, desenvolvidos pelos acadêmicos dos cursos do Campus 

José Ribeiro Filho da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR) em parceria com a 

Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP/UNIR) e da Cooperativa 

Rondoniense de Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis (CATANORTE) da Vila 

Princesa, em Porto Velho/RO, entre outras organizações. 

Considerando que no Município de Porto Velho/RO, em setembro/2023, ocorreu o 

fechamento do lixão municipal e a UNIR, Campus Porto Velho é uma das grandes geradoras de 

resíduos sólidos, percebeu-se a necessidade de viabilizar ações que conseguissem alinhar a 

necessidade organizacional em dar uma destinação ambientalmente adequada aos resíduos 

sólidos com uma ação educativa que mobilizasse a comunidade acadêmica. O projeto de 

extensão tem como objetivo geral a arrecadação de resíduos sólidos recicláveis provenientes da 

UNIR, Campus José Ribeiro Filho, realizando a destinação final adequada conforme determina 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 

O PTT tem a seguinte estrutura: resumo, introdução, instituição/setor, público-alvo da 

iniciativa, descrição da situação-problema, objetivos da proposta, diagnóstico e análise, 

proposta de intervenção, referências, responsáveis pela proposta de intervenção e data. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesta pesquisa, pôde-se concluir que o município de Vilhena foi o precursor da Coleta 

Seletiva Mecanizada (CSM) em Rondônia e na Região Norte, mostrando um incentivo claro à 

reciclagem por meio de iniciativas sustentáveis; inovando a forma de coletar os resíduos; 

destacando a importância da reciclagem e da destinação ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos, contudo, não souberam aproveitar o potencial de tal programa, encerrando suas 

atividades de forma abrupta e sem justificativa à população Vilhenense. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída em 2010, trouxe para os municípios 

brasileiros a obrigação de elaborarem seus planos de gerenciamento de resíduos sólidos, 

exigindo assim, que os municípios deem a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos gerados. Diante disso, Vilhena implantou a coleta seletiva mecanizada nos bairros 

Jardim América, Jardim das Oliveiras e Jardim Eldorado, em abril de 2022. 

Com relação ao aporte teórico desta pesquisa, baseado na Teoria dos Stakeholders, mais 

especificamente no modelo de classificação dos Stakeholders, proposto por Mainardes et al. 

(2011), foi possível inferir quem são os stakeholders do programa e estabelecer seu grau de 

influência, realizando assim, uma análise situacional sobre as relações de influência entre a 

coleta seletiva mecanizada em Vilhena/RO e seus stakeholders, mais especificamente um deles, 

a Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus Vilhena. 

Considerando o método do estudo de caso, com entrevistas semi estruturadas com o 

Gestor do Campus e o Preposto do contrato de limpeza da UNIR, Campus Vilhena, bem como, 

com informações obtidas com o SAAE por e-mail, as informações foram trianguladas com os 

dados obtidos no questionário (survey) com os Stakeholders da UNIR e permitindo assim, 

atingir os objetivos pretendidos por esta pesquisa. 

Os resultados demonstraram que a Fundação Universidade Federal de Rondônia, como 

stakeholder passivo, desempenhou um papel omisso na implantação da coleta seletiva 

mecanizada em Vilhena/RO, uma vez que, ao receber os contêineres da CSM, a Universidade 

nem sequer foi informada. Percebe-se que a UNIR não se adaptou à implantação, considerando 

que nenhuma ação foi realizada no contexto da implantação da CSM, sendo apenas mais uma 

beneficiária dessa nova forma de coleta, considerando que os contêineres instalados pelo 

SAAE, supriram uma necessidade urgente da Universidade. Da mesma forma que, possibilitou 

que a atuação da empresa contratada para executar a limpeza do Campus, cumpra na íntegra as 

cláusulas contratuais referentes à separação dos resíduos recicláveis.  
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Todavia, na época da suspensão dos serviços, os contêineres foram recolhidos pelo 

SAAE, deixando a Universidade desatendida. Diante disto a direção do Campus solicitou a 

permanência dos contêineres em frente ao Campus, assumindo a responsabilidade por sua 

higienização. 

Ao verificar o estado de conservação das lixeiras seletivas dispostas pelo Campus, bem 

como a ausência de processos de aquisição de lixeiras seletivas, constata-se uma falta de 

interesse da Universidade em adquirir jogos de lixeiras novos, que supram a necessidade de 

seus stakeholders, e que possibilitem uma maior participação da comunidade acadêmica na 

separação e coleta de resíduos sólidos. 

Como cenário ideal, ao se adaptar a essa nova forma de coleta de resíduos recicláveis, a 

UNIR deveria ter sido informada, e mais do que isso, ter desempenhado um papel ativo perante 

a comunidade Vilhenense. Sendo ferramenta de conscientização e educação ambiental junto aos 

stakeholders; adquirindo lixeiras seletivas e materiais educativos para realizar a correta 

destinação final; sendo parceira com o SAAE no processo de implantação; sendo propulsora de 

ações de sustentabilidade; criando consciência ambiental e quebrando paradigmas na gestão 

dos resíduos sólidos recicláveis. 

Para levantar se as ações de educação ambiental realizadas pelo SAAE alcançaram os 

Stakeholders da UNIR e responder o objetivo específico n.º 2 desta pesquisa, foram realizados 

diversos questionamentos à comunidade acadêmica. Diante dos resultados, conclui-se que as 

ações de educação ambiental realizadas pelo SAAE atingiram uma pequena parcela dos 

stakeholders, sendo ineficiente e muitas vezes inexistente perante a comunidade Vilhenense. 

Sabe-se que a EA é crucial para o bom funcionamento de programas de coleta seletiva, e a 

ausência dela pode provocar resultados abaixo do esperado, causando falta de sensibilização e 

conscientização da população. 

Percebe-se que houve negligência por parte do SAAE na realização de suas ações de 

educação ambiental, uma vez que, poupou esforços para fazer funcionar um programa de tal 

magnitude e que beneficiou e poderia beneficiar ainda mais a população Vilhenense. Verifica-

se, portanto, que a coleta seletiva só terá êxito, quando a população apresentar um elevado grau 

de conscientização ambiental, comprometimento e valorização dos programas de gestão de 

resíduos sólidos do município. 

Com relação às sugestões de educação ambiental, percebe-se um efetivo envolvimento 

da comunidade acadêmica na realização de ações de cunho ambiental na Universidade. Tais 

sugestões devem ser incentivadas e se possível, implementadas, a fim de beneficiar não somente 
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os stakeholders da UNIR, mas também a comunidade local e os catadores de resíduos 

recicláveis. 

Com relação à percepção ambiental dos moradores contemplados, objetivo específico 

n.º 3 desta pesquisa, constatou-se que o nível de consciência ambiental foi considerado muito 

bom, pois continuaram separando os resíduos mesmo após a suspensão do programa; não 

apresentaram dificuldades em se adaptar à frequência de coleta; tampouco na separação dos 

resíduos; bem como, em levar os resíduos até os contentores. 

Com relação às dificuldades encontradas, conviver com o mau cheiro oriundo dos 

contêineres foi a principal dificuldade enfrentada pelos moradores, o que mostra que ou a 

frequência de coleta deveria ser maior, ou a capacidade de armazenamento dos contêineres era 

insuficiente para atender a demanda. Com a análise do questionário, constatou-se ainda que os 

moradores são a favor do retorno dos serviços, entretanto, necessitam de ações de educação 

ambiental contínuas. 

Outro fator observado é que pouquíssimos moradores afirmaram ter conhecimento das 

ações de educação ambiental realizadas pelo SAAE. Conforme demonstrado nesta pesquisa, as 

ações de EA foram insuficientes ou inexistentes para a maioria da comunidade acadêmica, 

assim como, para os moradores dos bairros contemplados. Caso o Programa de CSM em 

Vilhena seja readequado e os serviços retornem, deverão ocorrer mais ações de educação 

ambiental aos moradores, assim como, deverão ser cumpridas etapas essenciais para o bom 

funcionamento do programa, sanando as pendências que motivaram a suspensão da coleta 

seletiva mecanizada em Vilhena/RO. 

Quanto às dificuldades encontradas durante a pesquisa, destaca-se a escassez na 

literatura de trabalhos que enfatizam as adaptações realizadas pelos beneficiários de programas 

de coleta seletiva. A implantação de tais programas altera a rotina dos moradores contemplados 

e a forma que eles lidam com seus resíduos. Trabalhos que estudem essas mudanças devem ser 

incentivados, pois, são necessários para compreender como ocorreram tais adaptações, visto 

que são essenciais para a eficiência de programas de coleta seletiva. 

Sugere-se para pesquisas futuras, que sejam analisados os motivos que acarretaram na 

suspensão do programa de coleta seletiva mecanizada em Vilhena/RO. Além disso, sugere-se 

que sejam levantadas as possíveis problemáticas existentes no aterro sanitário municipal, 

conforme mencionado por alguns stakeholders em questões abertas. Sugere-se ainda, que seja 

analisada uma parcela maior de moradores, pois a percepção dos moradores em relação aos 

resíduos sólidos, demonstrada nesta pesquisa, abrangeu apenas uma pequena parcela da 

população dos bairros Jardim América, Jardim das Oliveiras e Jardim Eldorado, sendo 
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localizados entre os Stakeholders da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), 

Campus Vilhena. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO COM OS STAKEHOLDERS DA UNIR 

Item TÓPICO – Questões gerais 
1 Você participa de atividades na UNIR, Campus Vilhena, 

como? 
(__) Aluno 
(__) Técnico-administrativo 
(__) Docente 
(__) Funcionário Terceirizado 
(__) Não participo de atividades 
na UNIR 
(__) Participo da UNIR, mas não 
sou do Campus Vilhena 

2 Se Aluno (a), de qual curso? (__) Administração 
(__) Ciências Contábeis 
(__) Direito 
(__) Letras 
(__) Pedagogia 

3 Se aluno (a), tem educação ambiental (mesmo que 
transversalmente) em seu curso? 

(__) Sim (__) Não 
(__) Não sei 

4 Indique alguma atividade de educação ambiental que você 
realizou no seu curso? 

R: 

5 No bairro em que você reside ocorreu a coleta seletiva 
mecanizada (CSM)? 

(__) Sim (__) Não 

Se você respondeu (SIM) para a pergunta anterior, responda as perguntas de 6 a 12.  
Caso tenha respondido (NÃO) vá para a pergunta 13. 

 TÓPICO - Adaptações (Exclusivo para moradores contemplados pela CSM) 
6 Foi realizada uma consulta prévia com os moradores antes 

de implantar a CSM no seu bairro? 
(__) Sim (__) Não 

7 Após a implantação da CSM você desinstalou sua lixeira? (__) Sim (__) Não 
8 Após a suspensão da CSM você manteve a separação dos 

resíduos? 
(__) Sim (__) Não 

9 Sobre as dificuldades em se adaptar 
à coleta seletiva mecanizada, 
assinale o nível adequado a cada 
situação. 

(1) Extremamente 
difícil 
(2) Muito difícil 
(3) Razoavelmente 
difícil 
(4) Pouco difícil 
(5) Sem dificuldade 

 

(__) Separar os resíduos 
(orgânicos, recicláveis, rejeitos) 
(__) Levar os resíduos até os 
contentores da CSM 
(__) Se adaptar à frequência de 
coleta 
(__) Convencer os familiares a 
separarem os resíduos na 
residência 
(__) Conviver com o mau cheiro 
vindo dos contentores 

10 Você gostaria que os serviços de CSM retornassem? (__) Sim (__) Não 
11 Justifique a resposta da pergunta anterior. R. 
12 Quais ações de educação ambiental realizadas pelo SAAE 

foram promovidas no seu bairro? 
(__) Projeto Água e Esgoto 
(__) Projeto Composteiras 
(__) Projeto Mudança de Hábitos 
(__) Projeto Separar para cuidar  
(__) Não lembro o nome do 
projeto 
(__) Não tive conhecimento 

 TÓPICO - Educação Ambiental 
13 Você teve conhecimento de alguma ação de educação 

ambiental realizada pelo SAAE na UNIR, Campus Vilhena? 
(__) Projeto Água e Esgoto 
(__) Projeto Composteiras 
(__) Projeto Mudança de Hábitos 
(__) Projeto Separar para cuidar  
(__) Não lembro o nome do 
projeto 
(__) Não tive conhecimento 
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14 Estaria interessado em participar de um projeto de extensão 
de conscientização e divulgação da coleta seletiva e 
educação ambiental? 

(__) Muito interessado 
(__) Interessado 
(__) Razoavelmente interessado 
(__) Pouco interessado 
(__) Sem interesse 

TÓPICO – Resíduos Sólidos 
15 Como você considera os resíduos sólidos? (__) Um problema do município 

(__) Um problema de todos 
(__) Algo inútil e descartável 
(__) Fonte de renda 
(__) Matéria-prima 

16 Qual destinação final você dá ao lixo/resíduos de sua 
residência? 

(__) São coletados pelo SAAE e 
destinados ao aterro sanitário 
(__) São destinados à reciclagem 
(cooperativas e/ou catadores 
autônomos) 
(__) Reaproveito e reciclo os 
resíduos recicláveis 
(__) Faço compostagem com os 
resíduos orgânicos 
(__) Reutilizo o óleo de cozinha 
para fabricação de sabão 
(__) Queimo os resíduos 
(__) Jogo em terrenos baldios 
(__) Jogo nos rios 

17 Quantos jogos de lixeiras seletivas você já encontrou na 
UNIR, Campus Vilhena? 

(__) 1 a 4 jogos de lixeiras 
(__) 5 a 8 jogos de lixeiras 
(__) 9 a 12 jogos de lixeiras 
(__) acima de 12 jogos de lixeiras 
(__) Não localizei lixeiras 
seletivas 

TÓPICO – Percepção 
18 Quais adaptações seriam 

motivadoras para você realizar 
a separação dos resíduos de 
forma adequada nas lixeiras 
seletivas na UNIR, Campus 
Vilhena? 

(1) Muito importante 
(2) Importante 
(3) Razoavelmente 
importante 
(4) Pouco importante 
(5) Sem importância 
 

(__) Ter um material informativo 
sobre os tipos de resíduos e os 
respectivos coletores 
(__) Ter alguma informação 
online para tirar dúvidas sobre a 
separação dos resíduos 
(__) Conhecer a importância da 
destinação final adequada dos 
resíduos sólidos 
(__) As lixeiras serem 
identificadas apenas pelas cores 
(__) Ter apenas dois tipos de 
lixeiras seletivas (secos e 
orgânicos) 

19 Com relação à prioridade na 
gestão e gerenciamento de 
resíduos sólidos, quais ações 
você gostaria que fossem 
implantadas na UNIR, Campus 
Vilhena primeiro? 

(1) Mais prioritário 
(2) Prioritário 
(3) Menos prioritário 

(__) Não Geração - Incentivo à 
utilização de meios eletrônicos, 
visando não utilizar papel, por 
exemplo. 
(__) Redução - Campanha de 
conscientização para uso de 
canecas e garrafas, visando 
redução do uso de copos 
descartáveis, por exemplo. 
(__) Reutilização - Oficinas de 
confecção de brinquedos 
reutilizando garrafas PET, por 
exemplo. 
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(__) Reciclagem - Oficinas de 
artesanato para confecção de 
produtos com papel reciclado e 
artesanal, por exemplo. 
(__) Tratamento - Utilização de 
adubos orgânicos nos jardins, 
oriundos da compostagem de 
restos de alimentos da cantina e 
aparas de gramas provenientes da 
jardinagem do Campus, por 
exemplo. 
(__) Disposição final adequada - 
Instalação no Campus de 
etiquetas/placas informativas 
sobre como separar os resíduos 
recicláveis e sua destinação final 
ambientalmente adequada, por 
exemplo. 

20 Com relação à percepção ambiental, responda: 
A quantidade de lixeiras para coleta seletiva é suficiente 
para atender a demanda. 

(__) Discordo totalmente 
(__) Discordo parcialmente 
(__) Não concordo nem discordo  
(__) Concordo parcialmente 
(__) Concordo totalmente 

Sei relacionar o tipo de resíduo com as cores das lixeiras 
seletivas. 
Se a UNIR possuísse parceria com cooperativas de 
reciclagem, haveria mais esforço de sua parte em dispor 
seus resíduos em lixeiras seletivas. 
Se a UNIR incentivasse e conscientizasse sobre a coleta 
seletiva, haveria mais esforço de minha parte em dispor os 
resíduos corretamente. 

21 Você tem alguma sugestão de ação/atividade de educação 
ambiental e/ou coleta seletiva que gostaria de ver 
implantada na UNIR, Campus Vilhena? 

R: 
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APÊNDICE B – ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA COM O GESTOR DA UNIR 

MUNICÍPIO: VILHENA DATA: 
ÓRGÃO/ENTIDADE GESTORA: UNIR – CAMPUS VILHENA 
CARGO/FUNÇÃO DO ENTREVISTADO: COORDENADOR ADMINISTRATIVO 
Item TÓPICO - Adaptações 
1 Quando ocorreu a implantação da CSM no município, a UNIR recebeu 

alguma comunicação oficial sobre a implantação da CSM? 
(__) Sim (__) Não 
Descreva: 

2 Quando ocorreu a implantação da CSM no município, a UNIR recebeu 
alguma exigência para ser contemplada pela CSM? 

(__) Sim (__) Não 
Descreva: 

3 Após a implantação da CSM a UNIR adquiriu lixeiras? (__) Sim (__) Não 
Se sim, quantas? 

4 Após a suspensão do Programa de CSM, a UNIR recebeu comunicação 
oficial sobre continuidade da utilização das lixeiras pela Instituição? 

(__) Sim (__) Não 
Descreva: 

5 Mesmo após a suspensão da CSM manteve-se a separação dos resíduos? (__) Sim (__) Não 
Descreva: 

TÓPICO - Educação Ambiental 
6 Você tem conhecimento se antes e/ou durante a implantação da CSM no 

município, foi realizada alguma ação de sensibilização (educação ambiental) 
quanto a coleta seletiva no Campus? 

(__) Sim (__) Não 
 
Se sim, quais? 
(__) Projeto Esgoto 
(__) Projeto Água 
(__) Projeto 
Composteiras 
(__) Projeto Mudança 
de Hábitos 
(__) Projeto Separar 
para cuidar  
(__) Não sei 
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APÊNDICE C – ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA COM PREPOSTO DO 
CONTRATO DE LIMPEZA DA UNIR 

MUNICÍPIO: VILHENA DATA: 
ÓRGÃO/ENTIDADE GESTORA: UNIR – CAMPUS VILHENA 
CARGO/FUNÇÃO DO ENTREVISTADO: PREPOSTO DO CONTRATO DE LIMPEZA 
Item TÓPICO – Adaptações 
1 Quando ocorreu a implantação da CSM no município, a Equipe 

de limpeza recebeu alguma comunicação oficial sobre a 
implantação da CSM? 

(__) Sim (__) Não 
Descreva: 

2 Quando ocorreu a implantação da CSM no município, a Equipe 
de limpeza recebeu alguma exigência para ser contemplada pela 
CSM? 

(__) Sim (__) Não 
Descreva: 

3 Após a implantação da CSM foram instaladas mais lixeiras de 
coleta seletiva? 

(__) Sim (__) Não 
Se sim, quantas? 

4 Mesmo após a suspensão da CSM manteve-se a separação dos 
resíduos? 

(__) Sim (__) Não 
Descreva: 

TÓPICO – Resíduos Sólidos 
5 Qual tipo de resíduo é mais produzido na UNIR? (__) recicláveis 

(__) orgânicos 
(__) rejeitos 

6 A quantidade de lixeiras para coleta seletiva é suficiente para 
atender a demanda. 

(__) discordo totalmente 
(__) discordo parcialmente 
(__) não concordo nem 
discordo  
(__) concordo parcialmente 
(__) concordo totalmente 

7 É realizada a correta separação nos contentores 
(recicláveis, orgânicos, rejeitos) 

(__) discordo totalmente 
(__) discordo parcialmente 
(__) não concordo nem 
discordo  
(__) concordo parcialmente 
(__) concordo totalmente 

8 No contrato de limpeza, há cláusula referente à separação de 
resíduos recicláveis produzidos pelo Campus? 

(__) Sim (__) Não 
Qual? 
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa intitulada 

“Implantação da coleta seletiva mecanizada em Vilhena/RO: principais adaptações e o alcance 

das ações de educação ambiental junto à Fundação Universidade Federal de Rondônia, Campus 

Vilhena”, que está sendo desenvolvida pela discente do Programa de Mestrado em 

Administração Pública em Rede (PROFIAP/UNIR), Leciandra Doring Lauros, sob a orientação 

da Prof.ª Dra. Iluska Lobo Braga. 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar as principais adaptações e o alcance das ações 

de educação ambiental junto aos stakeholders, especialmente, à Fundação Universidade Federal 

de Rondônia, Campus Vilhena, no contexto da implantação da coleta seletiva mecanizada no 

município de Vilhena/RO. A pesquisa justifica-se por tratar de um tema importante para a 

comunidade Vilhenense, além disso, Vilhena é o primeiro município da Região Norte do Brasil 

a implantar a coleta seletiva mecanizada, trazendo destaque e visibilidade para o Estado e para 

o município. 

Solicitamos gentilmente que leia atentamente este Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido antes de decidir sobre a sua participação voluntária na pesquisa. Você poderá 

interromper sua participação, pausar, e retomar novamente, conforme se sentir preparado e 

confortável. Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações prestadas, 

bem como qualquer dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação dos resultados da 

pesquisa, garantindo o anonimato. Se houver dúvidas ou perguntas, antes ou mesmo após 

assiná-lo, você poderá esclarecê-las com a pesquisadora via e-mail leciandra.lauros@unir.br ou 

pelo celular (69) 98475-2770, ou com sua orientadora pelo e-mail iluska.lobo@unir.br.  

Sua participação consistirá em responder ao questionário do GoogleFoms, composto de 

20 questões abertas e/ou fechadas, com duração total de aproximadamente 20 minutos, 

distribuídas em cinco tópicos: questões gerais, educação ambiental, resíduos sólidos, 

percepções e adaptações (sendo um campo exclusivo para moradores contemplados pela coleta 

seletiva mecanizada). 

Esta pesquisa é considerada como grau de risco mínimo, pois se trata de estudo que 

emprega técnicas e métodos que não apresentam intervenções ou modificações intencionais nas 

variáveis fisiológicas, ou psicológicas e sociais. Os riscos aos participantes do estudo também 

são mínimos, considerando que no questionário não haverá identificação do respondente e não 

será coletada nenhuma informação pessoal, nem mesmo em qual bairro reside, apenas a 

percepção dos respondentes sobre a questão de pesquisa. Medidas para proteção de dados em 
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ambientes virtuais serão tomadas. Endereços de IP não serão acessados pelo pesquisador, nem 

nenhuma informação que possa localizá-lo ou identificá-lo. 

Não haverá coleta de informações pessoais dos participantes, todavia, após coletados e 

compilados, os dados extraídos serão excluídos da plataforma digital Google Forms e tratados 

de forma global, em planilhas de cálculo. Será garantida a confidencialidade e a privacidade 

dos participantes, bem como qualquer dado que possa identificá-los. Os dados coletados serão 

armazenados em local seguro, durante o período de cinco anos, e serão acessados apenas pela 

pesquisadora e sua orientadora, sendo posteriormente deletados. 

Os benefícios aos participantes serão indiretos (coletivos), de natureza intelectual, 

técnica e científica, tendo em vista que a pesquisa tem o objetivo de produzir novos 

conhecimentos sobre a gestão de resíduos sólidos e a coleta seletiva mecanizada. Ademais, é de 

grande valia para a sociedade em geral e para a comunidade acadêmica o grande número de 

artigos produzidos e publicados durante o mestrado, a Autora busca, em suas motivações, se 

tornar referência em coleta seletiva mecanizada no Brasil. 

Não haverá despesas decorrentes desta pesquisa, ou se porventura houver, o participante 

será ressarcido por seus gastos. Há garantia de indenização ao participante em caso de danos 

comprovadamente causados pela pesquisa. 

Os participantes e a sociedade em geral terão acesso à Dissertação final que será 

disponibilizada no acervo institucional da Fundação Universidade Federal de Rondônia, bem 

como aos artigos derivados da Dissertação publicados em periódicos e apresentados em 

Congressos. Garantindo direito aos créditos aos autores, quando necessário. 

O Comitê de Ética em Pesquisa-CEP é um colegiado multi e transdisciplinar, 

independente, que deve existir nas instituições que realizam atividades de pesquisa que 

envolvem seres humanos no Brasil, cujo objeto é defender os interesses dos sujeitos da pesquisa 

em sua integridade e dignidade e contribuir no desenvolvimento de pesquisas de acordo com 

padrões éticos estabelecidos. Uma das atribuições do Comitê de Ética em Pesquisa-CEP é 

avaliar protocolos de pesquisas envolvendo seres humanos e desempenhar papel consultivo e 

educativo em questões de ética. Em caso de dúvidas quanto à condução ética da pesquisa, você 

pode consultar o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Fundação Universidade Federal de 

Rondônia (UNIR). Endereço: Campus José Ribeiro Filho, BR 364, km 9,5, sentido Acre, bloco 

de departamentos, sala 216-2C, zona rural, e-mail: cep@unir.br, telefone: (69)2182-2116. 

Declaro que concordo com o presente termo de consentimento livre e esclarecido, fui 

informado(a) dos objetivos e da relevância do estudo proposto, e de como será minha 

participação. Declaro também o meu consentimento em participar da pesquisa, como também 
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concordo que os dados obtidos na investigação sejam utilizados para fins científicos 

(divulgação em eventos e publicações) e que recebi uma via deste termo, que vai por mim 

assinado, ficando a outra via em poder dos pesquisadores. É importante que o participante a 

guarde em meio eletrônico. 

 

Local:__________. Data:___/___/____. 

 

Assinatura do(a) participante:_______________________________________ 

 
Assinatura da Pesquisadora:______________________________________ 

Leciandra Doring Lauros 
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APÊNDICE E – TERMO DE ANUÊNCIA DA INSTITUIÇÃO PARA REALIZAÇÃO 
DA PESQUISA 
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APÊNDICE F – APROVAÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA NO COMITÊ DE 
ÉTICA DA UNIR 

 
Fonte: Plataforma Brasil (2023). 

  



PRODUTO TÉCNICO E TECNOLÓGICO
TECNOLOGIA SOCIALǡ

PROJETO DE EXTENSÃO UNIRECICLA NO
 CAMPUS JOSÉ RIBEIRO FILHO

APÊNDICE G Ŝ PRODUTO TÉCNICO TECNOLÓGICO
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˃˅˂ʽʸˇ˂ ʷʸ ʸˋˇʸˁˆ̕˂ ˈˁʼ˅ʸʶʼʶʿʴ ˁ˂
ʶʴˀ˃ˈˆ ʽ˂ˆ̛ ˅ʼʵʸʼ˅˂ ʹʼʿʻ˂ ʷʴ ʹˈˁʷʴ̙̕˂
ˈˁʼˉʸ˅ˆʼʷʴʷʸ ʹʸʷʸ˅ʴʿ ʷʸ ˅˂ˁʷ̦ˁʼʴ
ʛˈˁʼ˅ʜ

˃˥ˢ˗˨˧ˢ ˧̻˖ˡ˜˖ˢ ˘ ˇ˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖ˢ ˔ˣ˥˘˦˘ˡ˧˔˗ˢ ˣ˘˟˔ ˠ˘˦˧˥˔ˡ˗˔
ʿ˘˖˜˔ˡ˗˥˔ ʷˢ˥˜ˡ˚ ʿ˔˨˥ˢ˦ ˔ˢ ˀ˘˦˧˥˔˗  s ˃˥ˢ ˜̇˦ ˜˦ˢˡ˔˟ ˘ˠ
ʴ˗ˠ˜ ˜l˦˧˥˔̵̹ˢ ˃͌˕˟˜˖  ̝˘ˠ ˅˘˗˘ ˁ˔ ˜̟ˢˡ˔˟ ʛ˃˅˂ ʼ́ʴ˃ʢˈ ʼˁ˅ʜʟ ˦ˢ˕
ˢ˥˜˘ˡ˧˔̵̹ˢ ˗˔ ˃˥ˢ˙  ˼ ʷ˥ ʡ̝  ʼ˟˨˦˞˔ ʿˢ˕  s ʵ˥˔˚ ʟ̝ ˖ˢˠˢ ˥˘ˤ ˜˨˦˜˧ˢ
ˣ˔˥˔ ˢ˕˧˘ˡ̵̹ˢ ˗ˢ ˧̿˧˨˟  s˗˘ ˀ˘˦˧˥˘ ˘ˠ ʴ˗ ˜ɣ ˜l˦˧˥˔̵̹  s˃͌˕˟˜˖ ʡ̝

ʹˢˡ˧˘ʭ ˘˟˔˕ˢ˥˔̵̹ˢ ˣ˥ͅˣ˥˜˔ʡ



˅˘˦˨ˠˢ ǋǎ

ʼˡ˧˥ˢ˗˨̵̹ˢ
ǋǏ

˃͌˕˟˜˖ˢʠ˔˟˩ˢ ǋǒ

ʷ˘˦˖˥˜̵̹ˢ ˗˔ ˦˜˧˨˔̵̹ˢʠˣ˥ˢ˕˟˘ˠ˔ ǋǓ

˂˕˝˘˧˜˩ˢ˦ ˗˔ ˣ˥ˢˣˢ˦˧˔

ʷ˜˔˚ˡͅ˦˧˜˖ˢ ˘ ˔ˡ̳˟˜˦˘

˃˥ˢˣˢ˦˧˔ ˗˘ ˜ˡ˧˘˥˩˘ˡ̵̹ˢ ǌǏ

ǋǑ

˅˘˙˘˥̼ˡ˖˜˔˦ ǌǑ

ʼˡ˦˧˜˧˨˜̵̹ˢʢ˦˘˧ˢ˥

˅˘˦ˣˢˡ˦̳˩˘˜˦ ˣ˘˟˔ ˣ˥ˢˣˢ˦˧˔ ˘ ˗˔˧˔ ǌǓ

ǌǋ

ǌǌ



˅ʸˆˈˀ˂

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂ ǋǎ

ʸ˦˧˘ ˃˥ˢ˗˨˧ˢ ˇ̻˖ˡ˜˖ˢ ˇ˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖ˢ ̻ ˥˘˦˨˟˧˔˗ˢ ˗ˢ ˘˦˧˨˗ˢ ˦ˢ˕˥˘ ˔ ʼˠˣ˟˔ˡ˧˔̵̹ˢ ˗˔ ˖ˢ˟˘˧˔
˦˘˟˘˧˜˩˔ ˠ˘˖˔ˡ˜˭˔˗˔ ˘ˠ ˉ˜˟˛˘ˡ˔ʢ˅˂ʭ ˔˗˔ˣ˧˔̹͇˘˦ ˜ˡ˦˧˜˧˨˖˜ˢˡ˔˜˦ ˗˔ ʹ˨ˡ˗˔̵̹ˢ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘
ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛˈˁʼ˅ʜ ˘ ˔ ˣ˘˥˖˘ˣ̵̹ˢ ˗ˢ˦ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ʡ ʶˢˡ˦˜˗˘˥˔ˡ˗ˢ ˤ˨˘ ˡˢ ˀ˨ˡ˜˖̿ˣ˜ˢ
˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʢ˅˂ʟ ˘ˠ ˦˘˧˘ˠ˕˥ˢʢʥʣʥʦʟ ˢ˖ˢ˥˥˘˨ ˢ ˙˘˖˛˔ˠ˘ˡ˧ˢ ˗ˢ ˟˜˫̵ˢ ˠ˨ˡ˜˖˜ˣ˔˟ ˘ ˔ ˈˁʼ˅ʟ
ʶ˔ˠˣ˨˦ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢ ̻ ˨ˠ˔ ˗˔˦ ˚˥˔ˡ˗˘˦ ˚˘˥˔˗ˢ˥˔˦ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ʟ ˣ˘˥˖˘˕˘˨ʠ˦˘ ˔
ˡ˘˖˘˦˦˜˗˔˗˘ ˗˘ ˩˜˔˕˜˟˜˭˔˥ ˔̹͇˘˦ ˤ˨˘ ˖ˢˡ˦˘˚˨˜˦˦˘ˠ ˔˟˜ˡ˛˔˥ ˔ ˡ˘˖˘˦˦˜˗˔˗˘ ˢ˥˚˔ˡ˜˭˔˖˜ˢˡ˔˟ ˘ˠ
˗˔˥ ˨ˠ˔ ˙˜ˡ˔˟˜˗˔˗˘ ˔˗˘ˤ˨˔˗˔ ˔ˢ˦ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˖ˢˠ ˨ˠ˔ ˔̵̹ˢ ˘˗˨˖˔˧˜˩˔ ˤ˨˘
ˠˢ˕˜˟˜˭˔˦˦˘ ˔ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ ˔˖˔˗̼ˠ˜˖˔ʡ ʴ˦˦˜ˠʟ ˂ ˣ˥ˢ˗˨˧ˢ ˧̻˖ˡ˜˖ˢ ˘ ˧˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖ˢ ˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜˗ˢ
ˣˢ˥ ˘˦˧˔ ˣ˘˦ˤ˨˜˦˔ʟ ˖˔˥˔˖˧˘˥˜˭˔˗ˢ ˖ˢˠˢ ˇ˘˖ˡˢ˟ˢ˚˜˔ ˆˢ˖˜˔˟ʟ ˣ˥ˢˣ͇˘ ˔̹͇˘˦ ˗˘ ˔˥˥˘˖˔˗˔̵̹ˢ ˗˘
˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ʟ ˣˢ˥ ˠ˘˜ˢ ˗˔ ˥˘˔˟˜˭˔̵̹ˢ ˗ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ʟ
˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜˗ˢ ˣ˘˟ˢ˦ ˔˖˔˗̼ˠ˜˖ˢ˦ ˗ˢ˦ ˖˨˥˦ˢ˦ ˗ˢ ʶ˔ˠˣ˨˦ ʽˢ˦̻ ˅˜˕˘˜˥ˢ ʹ˜˟˛ˢ ˗˔ ʹ˨ˡ˗˔̵̹ˢ
ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛˈˁʼ˅ʜ ˘ˠ ˣ˔˥˖˘˥˜˔ ˖ˢˠ ˔ ʼˡ˖˨˕˔˗ˢ˥˔ ˇ˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖˔ ˗˘
ʶˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔˦ ˃ˢˣ˨˟˔˥˘˦ ʛʼˇʶ˃ʢˈˁʼ˅ʜʟ ˔ ʶˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔ ˅ˢˡ˗ˢˡ˜˘ˡ˦˘ ˗˘ ʶ˔˧˔˗ˢ˥˘˦ ˘ ʶ˔˧˔˗ˢ˥˔˦
˗˘ ˀ˔˧˘˥˜˔˜˦ ˅˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ʛʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸʜ ˗˔ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ʟ ˘ˠ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʢ˅˂ʟ ˘ˡ˧˥˘ ˢ˨˧˥˔˦
ˢ˥˚˔ˡ˜˭˔̹͇˘˦ʡ

ʴ˦ ˔̹͇˘˦ ˦̵ˢ ˠ˨˜˧ˢ ˠ˔˜˦ ˦˜ˡ˖˘˥˔˦
˗ˢ ˤ˨˘ ˔˦ ˣ˔˟˔˩˥˔˦ʡ 

ˀ˔˗˘˟˘˜ˡ˘ ˆ˖˨˗̻˥ˬ

ʹˢˡ˧˘ʭ ʺʤ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛʥʣʥʦ˕ʜʡ



ǋǏ

ʴ˦ ˔̹͇˘˦ ˗˘ ˥˘˦ˣˢˡ˦˔˕˜˟˜˗˔˗˘ ˦ˢ˖˜˔˟ ˘ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜˗˔˦ ˣ˘˟˔ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟
˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛˈˁʼ˅ʜ ˦̵ˢ ˕˔˦˘˔˗˔˦ ˘ˠ ˦˘˨˦ ˩˔˟ˢ˥˘˦ ˘ ˣ˥˜ˡ˖̿ˣ˜ˢ˦ʟ ˗˘˦˧˔ ˙ˢ˥ˠ˔ʟ ˘˦˧̵ˢ
˗˜˥˘˧˔ˠ˘ˡ˧˘ ˟˜˚˔˗˔˦ ̲˦ ˣˢ˟̿˧˜˖˔˦ ˘ ˗˜˥˘˧˥˜˭˘˦ ˤ˨˘ ˔ ˥˘˚˨˟˔ˠ˘ˡ˧˔ˠ ˘ ̲˦ ˡˢ˩˔˦ ˗˘ˠ˔ˡ˗˔˦ ˗˔
˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ ˨ˡ˜˩˘˥˦˜˧̳˥˜˔ ˘ ˗˔ ˦ˢ˖˜˘˗˔˗˘ʟ ˜ˡ˖˘ˡ˧˜˩˔ˡ˗ˢ ˢ ˖ˢˠˣ˥ˢˠ˜˦˦ˢ ˖ˢˠ ˔ ˖˜˗˔˗˔ˡ˜˔ ˘
˔ ˦˨˦˧˘ˡ˧˔˕˜˟˜˗˔˗˘ ˦ˢ˖˜ˢ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ʛˈˁʼ˅ʟ ʥʣʤʬʜʡ

ˉ˜˦˔ˡ˗ˢ ˔˧˘ˡ˗˘˥ ˔ˢ˦ ˢ˕˝˘˧˜˩ˢ˦ ˗ˢ ˃˥ˢ˚˥˔ˠ˔ ˗˘ ˀ˘˦˧˥˔˗ˢ ˃˥ˢ˙˜˦˦˜ˢˡ˔˟ ˘ˠ ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢ
˃͌˕˟˜˖˔ ˘ˠ ˅˘˗˘ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˟ ʛ˃˅˂ʹʼʴ˃ʜʟ ˗˘˦˖˥˜˧ˢ˦ ˡˢ ˔˥˧ʡ ʤʡ̌ʟ ˣ˔˥̳˚˥˔˙ˢ ͌ˡ˜˖ˢ ˗ˢ ˅˘˚˜ˠ˘ˡ˧ˢ
ʺ˘˥˔˟

ʼˁˇ˅˂ʷˈ̙̕˂

ʶ˔ˣ˔˖˜˧˔˥ ˣ˥ˢ˙˜˦˦˜ˢˡ˔˜˦ ˣ˔˥˔ ˢ ˘˫˘˥˖̿˖˜ˢ ˗˔ ˣ˥̳˧˜˖˔ ˔˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔˧˜˩˔
˔˩˔ˡ̹˔˗˔ ˡ˔˦ ˢ˥˚˔ˡ˜˭˔̹͇˘˦ ˣ͌˕˟˜˖˔˦ʟ ˖ˢˡ˧˥˜˕˨˜˥ ˣ˔˥˔ ˔˨ˠ˘ˡ˧˔˥ ˔
ˣ˥ˢ˗˨˧˜˩˜˗˔˗˘ ˘ ˔ ˘˙˘˧˜˩˜˗˔˗˘ ˗˔˦ ˢ˥˚˔ˡ˜˭˔̹͇˘˦ ˣ͌˕˟˜˖˔˦ ˘
˗˜˦ˣˢˡ˜˕˜˟˜˭˔˥ ˜ˡ˦˧˥˨ˠ˘ˡ˧ˢ˦ʟ ˠˢ˗˘˟ˢ˦ ˘ ˠ˘˧ˢ˗ˢ˟ˢ˚˜˔˦ ˤ˨˘ ˦˜˥˩˔ˠ
˗˘ ˥˘˙˘˥̼ˡ˖˜˔ ˣ˔˥˔ ˔ ˠ˘˟˛ˢ˥˜˔ ˗˔ ˚˘˦˧̵ˢ ˣ͌˕˟˜˖˔ ʛ˃˅˂ʹʼʴ˃ʟ ʥʣʥʤʟ ˣʡ
ʦʟ ˚˥˜˙ˢ ˡˢ˦˦ˢʜʡ

˂ ˣ˥ˢ˗˨˧ˢ ˧̻˖ˡ˜˖ˢ ˘ ˧˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖ˢʟ ˘ˠ ˖ˢˡ˦ˢˡ̴ˡ˖˜˔ ˖ˢˠ ˢ ˅˘˚˜ˠ˘ˡ˧ˢ ʺ˘˥˔˟ ˗ˢ ˃˅˂ʹʼʴ˃ʟ ̻
˙˥˨˧ˢ ˗˔ ʷ˜˦˦˘˥˧˔̵̹ˢʟ ˥˘˦˨˟˧˔˗ˢ ˗ˢ ˀ˘˦˧˥˔˗ˢʟ ˤ˨˘ ˩˘˥˦˔ ˦ˢ˕˥˘ ˧˘ˠ˔˦ ˥˘˟˔˖˜ˢˡ˔˗ˢ˦ ̲ ʺ˘˦˧̵ˢ
˃͌˕˟˜˖˔ʡ ˂ ˣ˥ˢ˗˨˧ˢ ˧̻˖ˡ˜˖ˢ ˘ ˧˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖ˢ ˖˟˔˦˦˜˙˜˖˔˗ˢ ˖ˢˠˢ ˇ˘˖ˡˢ˟ˢ˚˜˔ ˆˢ˖˜˔˟ ̻ ˗˘˙˜ˡ˜˗ˢ
˖ˢˠˢ

ˇ˘˖ˡˢ˟ˢ˚˜˔ ˦ˢ˖˜˔˟ ˜ˠˣ˟˜˖˔ ˡˢ ˖ˢˠˣ˥ˢˠ˜˦˦ˢ ˖ˢˠ ˔ ˧˥˔ˡ˦˙ˢ˥ˠ˔̵̹ˢ ˦ˢ˖˜˔˟ʟ ˙˔˭˘ˡ˗ˢ ˔ ˗˜˙˘˥˘ˡ̹˔
ˡ˔ ˩˜˗˔ ˘ˠ ˦ˢ˖˜˘˗˔˗˘ʟ ˧˥˔˭˘ˡ˗ˢ ˥˘˟˘˩̴ˡ˖˜˔ ˘ ˘˙˜˖̳˖˜˔ ˦ˢ˖˜˔˟ ˔˧˥˔˩̻˦ ˗˘ ˦˨˔˦ ˔̹͇˘˦ ˗˘
˖˨ˡ˛ˢ ˦ˢ˖˜˔˟ʟ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ˘ ˘˖ˢˡ͆ˠ˜˖ˢ ʛʶʴ˃ʸˆʟ ʥʣʥʣʜʡ

ˀ̻˧ˢ˗ˢʟ ˣ˥ˢ˖˘˦˦ˢ ˢ˨ ˣ˥ˢ˗˨˧ˢ ˧˥˔ˡ˦˙ˢ˥ˠ˔˗ˢ˥ʟ ˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜˗ˢ ˘ʢˢ˨
˔ˣ˟˜˖˔˗ˢ ˡ˔ ˜ˡ˧˘˥˔̵̹ˢ ˖ˢˠ ˔ ˣˢˣ˨˟˔̵̹ˢ ˘ ˔ˣ˥ˢˣ˥˜˔˗ˢ ˣˢ˥ ˘˟˔ʟ ˤ˨˘
˥˘ˣ˥˘˦˘ˡ˧˘ ˦ˢ˟˨̵̹ˢ ˣ˔˥˔ ˜ˡ˖˟˨˦̵ˢ ˦ˢ˖˜˔˟ ˘ ˠ˘˟˛ˢ˥˜˔ ˗˔˦ ˖ˢˡ˗˜̹͇˘˦
˗˘ ˩˜˗˔ ˘ ˤ˨˘ ˔˧˘ˡ˗˔ ˔ˢ˦ ˥˘ˤ˨˜˦˜˧ˢ˦ ˗˘ ˦˜ˠˣ˟˜˖˜˗˔˗˘ʟ ˕˔˜˫ˢ ˖˨˦˧ˢʟ
˙̳˖˜˟ ˔ˣ˟˜˖˔˕˜˟˜˗˔˗˘ ˘ ˥˘ˣ˟˜˖˔˕˜˟˜˗˔˗˘ ʛʶʴ˃ʸˆʟ ʥʣʤʬʟ ˣʡ ʦʩʜʡ 

ʴ ˇ˘˖ˡˢ˟ˢ˚˜˔ ˆˢ˖˜˔˟ ˗˘˥˜˩˔ ˗ˢ ˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˘ ˔˥˧˘˙˔˧ˢ˦
ˢ˥˜˨ˡ˗ˢ˦ ˗ˢ˦ ˦˔˕˘˥˘˦ ˣˢˣ˨˟˔˥˘˦ʟ ˖ˢˡ˧˘ˡ˗ˢ ˕˔˜˫ˢ ˜ˠˣ˔˖˧ˢ
˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ˘ ˕˔˜˫ˢ ˖˨˦˧ˢʟ ˗˘˩˘ ˦˘˥ ˜ˡ˖˟˨˦˜˩˔ ˘ ˖ˢˠ ˣ˥ˢ˧˔˚ˢˡ˜˦ˠˢ
˖ˢˠ˨ˡ˜˧̳˥˜ˢʡ ˃˥ˢˣ͇˘ ˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˘ ˡ˘˚ͅ˖˜ˢ˦ ˗˘ ˜ˠˣ˔˖˧ˢ
˦ˢ˖˜˔˟ ˘ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ˔˟˜ˡ˛˔˗ˢ ˔ˢ˦ ʤʪ ˢ˕˝˘˧˜˩ˢ˦ ˗ˢ ˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ
˦˨˦˧˘ˡ˧̳˩˘˟ ʛ˃˅˂ʹˁʼˇʟ ʥʣʥʣʟ ˣʡ ʤʩʜʡ

ʸ ˖ˢˡ˦˜˦˧˘ʟ ˣˢ˥ ˘˫˘ˠˣ˟ˢʟ ˘ˠ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ˦ ˗˘ ˟˘˜˧˨˥˔ ˡˢ˦ ˧˘˥ˠ˜ˡ˔˜˦ ˗˘ ͆ˡ˜˕˨˦ʮ ˧̻˖ˡ˜˖˔˦ ˔˟˧˘˥ˡ˔˧˜˩˔˦
˗˘ ˔˚˥˜˖˨˟˧˨˥˔ʮ ˘˗˨˖˔̵̹ˢ ˘ˠ ˦˔͌˗˘ ˕˨˖˔˟ ˘ˠ ˗˘˧˘˥ˠ˜ˡ˔˗ˢ˦ ˚˥˨ˣˢ˦ ˣˢˣ˨˟˔˖˜ˢˡ˔˜˦ʟ ˖˨˥˦ˢ˦ʟ
ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ˦ʟ ˢ˙˜˖˜ˡ˔˦ ˩ˢ˟˧˔˗˔˦ ̲ ˣˢˣ˨˟˔̵̹ˢ ʛʶʴ˃ʸˆʟ ʥʣʤʬʟ ʥʣʥʣʜʡ

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂



ǋǐ

˂ ˣ˥ˢ˗˨˧ˢ ˧̻˖ˡ˜˖ˢ ˘ ˧˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖ˢ ˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜˗ˢ ˣˢ˥ ˘˦˧˔ ˣ˘˦ˤ˨˜˦˔ʟ ˖˔˥˔˖˧˘˥˜˭˔˗ˢ ˖ˢˠˢ
ˇ˘˖ˡˢ˟ˢ˚˜˔ ˆˢ˖˜˔˟ʟ ˣ˥ˢˣ͇˘ ˔̹͇˘˦ ˗˘ ˔˥˥˘˖˔˗˔̵̹ˢ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ʟ ˣˢ˥ ˠ˘˜ˢ
˗˔ ˥˘˔˟˜˭˔̵̹ˢ ˗ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ʟ ˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜˗ˢ˦ ˣ˘˟ˢ˦ ˔˖˔˗̼ˠ˜˖ˢ˦ ˗ˢ˦
˖˨˥˦ˢ˦ ˗ˢ ʶ˔ˠˣ˨˦ ʽˢ˦̻ ˅˜˕˘˜˥ˢ ʹ˜˟˛ˢ ˗˔ ʹ˨ˡ˗˔̵̹ˢ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛˈˁʼ˅ʜ
˘ˠ ˣ˔˥˖˘˥˜˔ ˖ˢˠ ˔ ʼˡ˖˨˕˔˗ˢ˥˔ ˇ˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖˔ ˗˘ ʶˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔˦ ˃ˢˣ˨˟˔˥˘˦ ʛʼˇʶ˃ʢˈˁʼ˅ʜ ˘ ˔
ʶˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔ ˅ˢˡ˗ˢˡ˜˘ˡ˦˘ ˗˘ ʶ˔˧˔˗ˢ˥˘˦ ˘ ʶ˔˧˔˗ˢ˥˔˦ ˗˘ ˀ˔˧˘˥˜˔˜˦ ˅˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ʛʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸʜ
˗˔ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ʟ ˘ˠ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʢ˅˂ʡ ʸˠ ˖ˢˡ˦ˢˡ̴ˡ˖˜˔ ˖ˢˠ ˔˦ ˣˢ˟̿˧˜˖˔˦ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˗˔
ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ʟ ˤ˨˘ ˣ˥˘˩̼ ˤ˨˘

ʴ ʸ˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˧̳˥˜˔ ˩˜˦˔ ˔ˢ ˖ˢˠˣ˔˥˧˜˟˛˔ˠ˘ˡ˧ˢ ˗ˢ
˖ˢˡ˛˘˖˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˖˜˘ˡ˧̿˙˜˖ˢ ˣ˥ˢ˗˨˭˜˗ˢ ˡ˔˦ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘˦ ˖ˢˠ ˔
˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ ˘˫˧˘˥ˡ˔ʟ ˗˘ ˠˢ˗ˢ ˤ˨˘ ˔ˠ˕˔˦ ˦˘˝˔ˠ ˕˘ˡ˘˙˜˖˜˔˗˔˦ʭ ˔
˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ ˘˫˧˘˥ˡ˔ ˧ˢˠ˔ ˖ˢˡ˛˘˖˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˔ ˣ˥ˢ˗˨̵̹ˢ ˖˜˘ˡ˧̿˙˜˖˔ ˘
˔ ˨ˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ˗ˢ˦ ˦˔˕˘˥˘˦ ˖ˢˠˣ˔˥˧˜˟˛˔˗ˢ˦ ˣˢ˥ ˘˦˦˔ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ʡ
ʴ˦˦˜ˠʟ ˘ˡ˧˘ˡ˗˘ʠ˦˘ ˔ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˖ˢˠˢ ˙˘˥˥˔ˠ˘ˡ˧˔ ˗˘
˗˘ˠˢ˖˥˔˧˜˭˔̵̹ˢ ˗ˢ ˖ˢˡ˛˘˖˜ˠ˘ˡ˧ˢ ʛˈˁʼ˅ʟ ʥʣʤʬʟ ˣʡ ʤʤʬʜʡ

˂˦ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ˦ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˗˔ ˈˁʼ˅ ˦̵ˢ ˥˘˚˜˗ˢ˦ ˣ˘˟˔˦ ˡˢ˥ˠ˔˦ ˘˦˧˔˕˘˟˘˖˜˗˔˦ ˡ˔ ˃ˢ˟̿˧˜˖˔ ˗˘
ʸ˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˗˔ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ˗˘˦˖˥˜˧˔˦ ˡ˔ ˅˘˦ˢ˟˨̵̹ˢ ˡʡ̌ ʤʤʤʢʶ˂ˁˆʸʴʟ ˗˘ ʥʬ
˗˘ ˔˚ˢ˦˧ˢ ˗˘ ʥʣʤʬ ˘ ˣ˘˟˔ ʼˡ˦˧˥˨̵̹ˢ ˁˢ˥ˠ˔˧˜˩˔ ˡʡ̌ ʣʥʢʥʣʥʤʢ˃˅˂ʶʸʴʟ ˤ˨˘ ˥˘˚˨˟˔ˠ˘ˡ˧˔ ˔
˧˥˔ˠ˜˧˔̵̹ˢ ˗˔˦ ˔̹͇˘˦ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˘ ˔ ˅˘˦ˢ˟˨̵̹ˢ ˡʡ̌ ʪʟ ˗˘ ʤʫ ˗˘ ˗˘˭˘ˠ˕˥ˢ ˗˘ ʥʣʤʫʟ ˤ˨˘
˘˦˧˔˕˘˟˘˖˘ ˔˦ ʷ˜˥˘˧˥˜˭˘˦ ˣ˔˥˔ ˔ ʸ˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˡ˔ ʸ˗˨˖˔̵̹ˢ ˆ˨ˣ˘˥˜ˢ˥ ʵ˥˔˦˜˟˘˜˥˔ ˗˘˙˜ˡ˘ ˔˦
˔˧˜˩˜˗˔˗˘˦ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˖ˢˠˢ

ʴ˥˧ʡ ʪʡ̌ ˆ̵ˢ ˖ˢˡ˦˜˗˘˥˔˗˔˦ ˔˧˜˩˜˗˔˗˘˦ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˔˦ ˜ˡ˧˘˥˩˘ˡ̹͇˘˦
ˤ˨˘ ˘ˡ˩ˢ˟˩˔ˠ ˗˜˥˘˧˔ˠ˘ˡ˧˘ ˔˦ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘˦ ˘˫˧˘˥ˡ˔˦ ̲˦
˜ˡ˦˧˜˧˨˜̹͇˘˦ ˗˘ ˘ˡ˦˜ˡˢ ˦˨ˣ˘˥˜ˢ˥ ˘ ˤ˨˘ ˘˦˧˘˝˔ˠ ˩˜ˡ˖˨˟˔˗˔˦ ̲
˙ˢ˥ˠ˔̵̹ˢ ˗ˢ ˘˦˧˨˗˔ˡ˧˘ʟ ˡˢ˦ ˧˘˥ˠˢ˦ ˗˘˦˧˔ ˅˘˦ˢ˟˨̵̹ˢʟ ˘ ˖ˢˡ˙ˢ˥ˠ˘
ˡˢ˥ˠ˔˦ ˜ˡ˦˧˜˧˨˖˜ˢˡ˔˜˦ ˣ˥ͅˣ˥˜˔˦ ʛˀʸʶʟ ʥʣʤʫʟ ˣʡ ʥʜʡ

ʴ˟̻ˠ ˗˔˦ ˗˜˥˘˧˥˜˭˘˦ ˗˔ ˈˁʼ˅ʟ ˘˦˦˘ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˘˦˧̳ ˘ˠ ˖ˢˡ˙ˢ˥ˠ˜˗˔˗˘ ˖ˢˠ ˔˦ ʷ˜˥˘˧˥˜˭˘˦
ʶ˨˥˥˜˖˨˟˔˥˘˦ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˜˦ ˣ˔˥˔ ˔ ʸ˗˨˖˔̵̹ˢ ʴˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ʛʸʴʜʟ ˅˘˦ˢ˟˨̵̹ˢ ˡʡ̌ ʥʟ ˗˘ ʤʨ ˗˘ ˝˨ˡ˛ˢ ˗˘
ʥʣʤʥʟ ˗ˢ ˀʸʶʟ ˔ ˘˗˨˖˔̵̹ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ˡ˔˦ ˘˦˖ˢ˟˔˦ ˘ ˨ˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘˦ ˗˘˩˘ ˦˘˥ ˖ˢˠˣˢˡ˘ˡ˧˘
˜ˡ˧˘˚˥˔ˡ˧˘ʟ ˘˦˦˘ˡ˖˜˔˟ ˘ ˣ˘˥ˠ˔ˡ˘ˡ˧˘ʟ ˗˘˩˘ˡ˗ˢ ˔˦ ˜ˡ˦˧˜˧˨˜̹͇˘˦ ˗˘ ˘ˡ˦˜ˡˢ ˣ˥ˢˠˢ˩̼ʠ˟˔˦
˜ˡ˧˘˚˥˔˗˔ˠ˘ˡ˧˘ ˡˢ˦ ˦˘˨˦ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ˦ ˜ˡ˦˧˜˧˨˖˜ˢˡ˔˜˦ ˘ ˣ˘˗˔˚ͅ˚˜˖ˢ˦ ʛˀʸʶʟ ʥʣʤʥʜʡ ʴ˗˘ˠ˔˜˦ʟ
Ϣˣ˥ˢ˖˨˥˔ʟ ˔ˡ˧˘˦ʟ ˜˥ ˔˟̻ˠ ˗˜˦˦ˢ ˘ ˧˔ˠ˕̻ˠ ˦˘ ˔˧˘˥ ̲˦ ˗˜˦˖˨˦˦͇˘˦ ˦ˢ˕˥˘ ˢ ˠ˘˜ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˘ʟ ˔
˗˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ʟ ˢ˦ ˘ˠˣ˥˘˘ˡ˗˘˗ˢ˥˘˦ ˙ˢ˥ˠ˔˟˜˭˔˗ˢ˦ ˘ ˜ˡ˙ˢ˥ˠ˔˜˦ ˘ ˔˦ ˢ˥˚˔ˡ˜˭˔̹͇˘˦ ˖ˢˡ˩˜˩˘ˡ˖˜˔˜˦ϣ
ʛʷʸʴʷʟ ʥʣʤʬʟ ˣʡ ʤʥʜʡ

ʶˢˠ ˥˘˟˔̵̹ˢ ˔ˢ˦ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ˦ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢʟ ˣˢ˗˘˥̵ˢ ˔˧˨˔˥ ˡˢ˦ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ˦ʟ ˔˟˨ˡˢ˦ ˗˘ ˧ˢ˗ˢ˦ ˢ˦
˖˨˥˦ˢ˦ ˢ˙˘˥˧˔˗ˢ˦ ˣ˘˟˔ ˈˁʼ˅ʟ ˖ˢˡ˦˜˗˘˥˔ˡ˗ˢ ˤ˨˘ ˢ˦ ˃˥ˢ˝˘˧ˢ ˃ˢ˟̿˧˜˖ˢʠˣ˘˗˔˚ͅ˚˜˖ˢ ʛ˃˃ʶʜ ˗ˢ˦
˖˨˥˦ˢ˦ʟ ˔˧˘ˡ˗˘ˠ ̲˦ ˗˜˥˘˧˥˜˭˘˦ ˘˦˧˔˕˘˟˘˖˜˗˔˦ ˣ˘˟ˢ ˀ˜ˡ˜˦˧̻˥˜ˢ ˗˔ ʸ˗˨˖˔̵̹ˢ ʛˀʸʶʜʟ ˧˘ˡ˗ˢ ˘ˠ
˦˨˔ ˕˜˕˟˜ˢ˚˥˔˙˜˔ ˔ ˔˕ˢ˥˗˔˚˘ˠ ˗˘ ˖ˢˡ˧˘͌˗ˢ˦ ˣ˘˥˧˜ˡ˘ˡ˧˘˦ ̲˦ ˣˢ˟̿˧˜˖˔˦ ˗˘ ʸʴʟ ˔˟̻ˠ ˗˘ ˦˘˥ ˨ˠ
˧˘ˠ˔ ˧˥˔ˡ˦˩˘˥˦˔˟ ˘ ˜ˡ˧˘˥˗˜˦˖˜ˣ˟˜ˡ˔˥ ʛʷʸʶʶʟ ʥʣʤʨʜʡ

ˇ˔˜˦ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ˦ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˨ˡ˜˩˘˥˦˜˧̳˥˜˔ ˕˨˦˖˔ˠ ˖˨ˠˣ˥˜˥ ˦˘˨ ˣ˔ˣ˘˟ ˗˘ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ˃͌˕˟˜˖˔
˔ˢ ˗˜˦ˣˢˡ˜˕˜˟˜˭˔˥ ˦˨˔ ˘˦˧˥˨˧˨˥˔ʟ ˣ˘˦˦ˢ˔˟ ˘ ˖ˢˡ˛˘˖˜ˠ˘ˡ˧ˢ˦ ˔ ˦˘˥˩˜̹ˢ ˗˔ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ʡ
ʸ˦˧˜ˠ˨˟˔ˡ˗ˢ ˔ ˘˙˘˧˜˩˔ ˣ˔˥˧˜˖˜ˣ˔̵̹ˢ ˗˔ ˣˢˣ˨˟˔̵̹ˢ ˡ˔˦ ˔̹͇˘˦ ˗˘ ˘˗˨˖˔̵̹ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ˘
˖ˢ˟˘˧˔ ˦˘˟˘˧˜˩˔ ˡˢ ˀ˨ˡ˜˖̿ˣ˜ˢʡ

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂



ʼˁˆˇʼˇˈʼ̙̕˂

ǋǑ

˃˥ˢ˗˨˭˜˥ ˘ ˗˜˙˨ˡ˗˜˥ ˖ˢˡ˛˘˖˜ˠ˘ˡ˧ˢʟ ˖ˢˡ˦˜˗˘˥˔ˡ˗ˢ
˔˦ ˣ˘˖˨˟˜˔˥˜˗˔˗˘˦ ˔ˠ˔˭͆ˡ˜˖˔˦ʟ ˩˜˦˔ˡ˗ˢ ˔ˢ
˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˔ ˦ˢ˖˜˘˗˔˗˘ʡ

ʴ ʹ˨ˡ˗˔̵̹ˢ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛˈˁʼ˅ʜ ̻ ˨ˠ ͌ˡ˜˖˔ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘
˃͌˕˟˜˖˔ ˗ˢ ˘˦˧˔˗ˢ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ʟ ˡ˔ ʴˠ˔˭͆ˡ˜˔ ˕˥˔˦˜˟˘˜˥˔ʟ ˙ˢ˜ ˖˥˜˔˗˔ ˘ˠ ʫ ˗˘ ˝˨˟˛ˢ ˗˘
ʤʬʫʥ ˣ˘˟˔ ʿ˘˜ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˡʡ̌ ʪʡʣʤʤʟ ˗˘ ˠ˘˦ˠ˔ ˗˔˧˔ʡ 

ʴ ˈˁʼ˅ ̻ ˨ˠ˔ ʼˡ˦˧˜˧˨˜̵̹ˢ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ʸˡ˦˜ˡˢ ˆ˨ˣ˘˥˜ˢ˥ ʛʼʹʸˆʜ ˣ͌˕˟˜˖˔ʟ ˗˔
˔˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢ ˣ͌˕˟˜˖˔ ˜ˡ˗˜˥˘˧˔ʟ ˔ ˤ˨˔˟ ˖ˢˡ˦ˢ˟˜˗ˢ˨ʠ˦˘ ˡˢ ˘˦˧˔˗ˢ ˖ˢˠˢ ˨ˠ˔
˜ˡ˦˧˜˧˨˜̵̹ˢ ˠ˨˟˧˜˖˔ˠˣ˜ ˣ˥˘˦˘ˡ˧˘ ˘ˠ ˢ˜˧ˢ ˠ˨ˡ˜˖̿ˣ˜ˢ˦ ˗ˢ ʸ˦˧˔˗ˢ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ʟ ˦˘ˡ˗ˢʭ
˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʟ ʺ˨˔˝˔˥̳ʠˀ˜˥˜ˠʟ ʴ˥˜ˤ˨˘ˠ˘˦ʟ ʽ˜ʠ˃˔˥˔ˡ̳ʟ ˃˥˘˦˜˗˘ˡ˧˘ ˀ̻˗˜˖˜ʟ ʶ˔˖ˢ˔˟ʟ ˅ˢ˟˜ˠ
˗˘ ˀˢ˨˥˔ ˘ ˉ˜˟˛˘ˡ˔ʟ ˖ˢˡ˧˘ˠˣ˟˔ˡ˗ˢ ˧ˢ˗ˢ ˢ ˘˜˫ˢ ˗˔ ʵ˅ʠʦʩʧ ˘ ˢ ˘˦˧˔˗ˢ ˗˘ ˡˢ˥˧˘ ˔ ˦˨˟ʡ
ʴ˗˘ˠ˔˜˦ʟ ˢ˙˘˥˘˖˘ ˖˜ˡ˖ˢ ʛʨʜ ˗ˢ˨˧ˢ˥˔˗ˢ˦ʟ ʥʦ ˠ˘˦˧˥˔˗ˢ˦ ˘ ʩʧ ˖˨˥˦ˢ˦ ˗˘ ˚˥˔˗˨˔̵̹ˢ
ʛˈˁʼ˅ʟ ʥʣʤʬʜʡ

ˀʼˆˆ̕˂

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂

ʹˢˡ˧˘ʭ ʸ˫˧˥˔ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛʥʣʤʬʜʡ



˃̬ʵʿʼʶ˂ʠʴʿˉ˂
ǋǒ

ʴ ˣ˥ˢˣˢ˦˧˔ ̻ ˗˘˦˧˜ˡ˔˗˔ ˔ ˧ˢ˗˔ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ ˔˖˔˗̼ˠ˜˖˔ʟ ˘˦ˣ˘˖˜˔˟ˠ˘ˡ˧˘ ˢ˦
˔˖˔˗̼ˠ˜˖ˢ˦ ˗ˢ˦ ʥʨ ˖˨˥˦ˢ˦ ˗˘ ˚˥˔˗˨˔̵̹ˢʟ ʤʪ ˠ˘˦˧˥˔˗ˢ˦ ˘ ʨ ˗ˢ˨˧ˢ˥˔˗ˢ˦ ˗ˢ ʶ˔ˠˣ˨˦
ʽˢ˦̻ ˅˜˕˘˜˥ˢ ʹ˜˟˛ˢ ˗˔ ʹ˨ˡ˗˔̵̹ˢ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛˈˁʼ˅ʜʟ ˡˢ
ˠ˨ˡ˜˖̿ˣ˜ˢ ˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʢ˅˂ʟ ˖ˢˡ˧˔ ˖ˢˠ ˢ ˔ˣˢ˜ˢ ˗ˢ˦ ˠ˘ˠ˕˥ˢ˦ ˗˔ ʼˡ˖˨˕˔˗ˢ˥˔
ˇ˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖˔ ˗˘ ʶˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔˦ ˃ˢˣ˨˟˔˥˘˦ ʛʼˇʶ˃ʢˈˁʼ˅ʜʟ ˘˦ˣ˘˖˜˙˜˖˔ˠ˘ˡ˧˘ ˗˔ ʶˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔
˅ˢˡ˗ˢˡ˜˘ˡ˦˘ ˗˘ ʶ˔˧˔˗ˢ˥˘˦ ˘ ʶ˔˧˔˗ˢ˥˔˦ ˗˘ ˀ˔˧˘˥˜˔˜˦ ˅˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ʛʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸʜʡ

ʴ˧˨˔˟ˠ˘ˡ˧˘ ˢ ˤ˨˔˗˥ˢ ˗˘ ˣ˘˦˦ˢ˔˟ ˇ̻˖ˡ˜˖ˢ ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔˧˜˩ˢ ˘ˠ ʸ˗˨˖˔̵̹ˢ ʛˇʴʸʜ ˗˔ ˈˁʼ˅ʟ
̻ ˖ˢˠˣˢ˦˧ˢ ˣˢ˥ ʧʩʧ ˧̻˖ˡ˜˖ˢ˦ ˘ˠ ʣʨ ʛ˖˜ˡ˖ˢʜ ˁ̿˩˘˜˦ ˗˘ ˅˘˦ˣˢˡ˦˔˕˜˟˜˗˔˗˘ ˦˘ˡ˗ˢ ʕʴʕʟ ʕʵʕʟ
ʕʶʕʟ ʕʷʕ ˘ ʕʸʕʟ ˤ˨˔ˡ˗ˢ ˢ˦ ˡ̿˩˘˜˦ ʕʴʕ ˘ ʕʵʕʟ ˖ˢ˥˥˘˦ˣˢˡ˗˘ˠ ˔ˢ˦ ˡ̿˩˘˜˦ ˢˣ˘˥˔˖˜ˢˡ˔˜˦ʟ ˡ̿˩˘˜˦
Ϣʶϣ ˘ Ϣʷϣ ˔ˢ˦ ˡ̿˩˘˜˦ ʼˡ˧˘˥ˠ˘˗˜̳˥˜ˢ˦ ˘ ˢ ˡ̿˩˘˟ Ϣʸϣ ˔ˢ ˡ̿˩˘˟ ˆ˨ˣ˘˥˜ˢ˥ ʛˈˁʼ˅ʟ ʥʣʤʬʜʡ

˂ ˤ˨˔˗˥ˢ ʷˢ˖˘ˡ˧˘ ̻ ˖ˢˠˣˢ˦˧ˢ ˣˢ˥ ʫʥʧ ˣ˥ˢ˙˘˦˦ˢ˥˘˦ʡ ˂ ˣ˟˔ˡˢ ˗˘ ˖˔˥˥˘˜˥˔ ˗ˢ ˠ˔˚˜˦˧̻˥˜ˢ
˦˨ˣ˘˥˜ˢ˥ ̻ ˥˘˚˜˗ˢ ˣ˘˟˔ ʿ˘˜ ˡʡ̌ ʤʥʡʪʪʥʟ ˗˘ ʥʫ ˗˘ ˗˘˭˘ˠ˕˥ˢ ˗˘ ʥʣʤʥʟ ˔˟˧˘˥˔˗˔ ˣ˘˟˔ ʿ˘˜ ˡʡ̌
ʤʥʡʫʩʦʟ ˗˘ ʥʧ ˗˘ ˦˘˧˘ˠ˕˥ˢ ˗˘ ʥʣʤʦʟ ˤ˨˘ ˗˜˦ˣ͇˘ ˦ˢ˕˥˘ ˔ ˘˦˧˥˨˧˨˥˔̵̹ˢ ˗ˢ ˃˟˔ˡˢ ˗˘
ʶ˔˥˥˘˜˥˔˦ ˘ ʶ˔˥˚ˢ˦ ˗˘ ˀ˔˚˜˦˧̻˥˜ˢ ˆ˨ˣ˘˥˜ˢ˥ ʹ˘˗˘˥˔˟ ʛˈˁʼ˅ʟ ʥʣʤʬʜʡ

ʺ˥˔˗˨˔̵̹ˢ ʛʥʨ ˖˨˥˦ˢ˦ʜ
ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢʟ ʴ˥ˤ˨˘ˢ˟ˢ˚˜˔ʟ ʴ˥˧˘˦ ʛˀ͌˦˜˖˔ʟ ˇ˘˔˧˥ˢ ˘ ʴ˥˧˘˦ ˉ˜˦˨˔˜˦ʜʟ ʵ˜˕˟˜ˢ˧˘˖ˢˡˢˠ˜˔ʟ
ʶ˜̼ˡ˖˜˔˦ ʵ˜ˢ˟ͅ˚˜˖˔˦ʟ ʶ˜̼ˡ˖˜˔˦ ʶˢˡ˧̳˕˘˜˦ʟ ʶ˜̼ˡ˖˜˔˦ ˗˔ ʶˢˠˣ˨˧˔̵̹ˢʟ ʶ˜̼ˡ˖˜˔˦
ʸ˖ˢˡ͆ˠ˜˖˔˦ʟ ʶ˜̼ˡ˖˜˔˦ ˆˢ˖˜˔˜˦ʟ ʷ˜˥˘˜˧ˢʟ ʸ˗˨˖˔̵̹ˢ ʹ̿˦˜˖˔ʟ ʸˡ˙˘˥ˠ˔˚˘ˠʟ ʸˡ˚˘ˡ˛˔˥˜˔ ʶ˜˩˜˟ʟ
ʸˡ˚˘ˡ˛˔˥˜˔ ʸ˟̻˧˥˜˖˔ʟ ʹ̿˦˜˖˔ʟ ʹ˜˟ˢ˦ˢ˙˜˔ʟ ʺ˘ˢ˚˥˔˙˜˔ʟ ʻ˜˦˧ͅ˥˜˔ʟ ʽˢ˥ˡ˔˟˜˦ˠˢʟ ʿ˘˧˥˔˦ ʛ˃ˢ˥˧˨˚˨̼˦ʟ
ʸ˦ˣ˔ˡ˛ˢ˟ʟ ʼˡ˚˟̼˦ʟ ʿʼʵ˅ʴˆʜʟ ˀ˔˧˘ˠ̳˧˜˖˔ʟ ˀ˘˗˜˖˜ˡ˔ʟ ˃˘˗˔˚ˢ˚˜˔ʟ ˃˦˜˖ˢ˟ˢ˚˜˔ ˘ ˄˨̿ˠ˜˖˔ʡ

ˀ˘˦˧˥˔˗ˢ ʛʤʪʜ
ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢʟ ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢ ˃͌˕˟˜˖˔ʟ ʵ˜ˢ˟ˢ˚˜˔ ʸ˫ˣ˘˥˜ˠ˘ˡ˧˔˟ʟ ʶˢˡ˦˘˥˩˔̵̹ˢ ˘ ˨˦ˢ ˗˘
˅˘˖˨˥˦ˢ˦ ˁ˔˧˨˥˔˜˦ʟ ʷ˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˅˘˚˜ˢˡ˔˟ ˘ ˀ˘˜ˢ ʴˠ˕˜˘ˡ˧˘ʟ ʷ˜˥˘˜˧ˢ˦ ʻ˨ˠ˔ˡˢ˦ ˘
ʷ˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˔ ʽ˨˦˧˜̹˔ʟ ʸ˗˨˖˔̵̹ˢʟ ʸ˗˨˖˔̵̹ˢ ʸ˦˖ˢ˟˔˥ʟ ʸˡ˦˜ˡˢ ˗˘ ʹ̿˦˜˖˔ʟ ʸ˦˧˨˗ˢ˦
ʿ˜˧˘˥̳˥˜ˢ˦ʟ ʹ˜˟ˢ˦ˢ˙˜˔ʟ ʺ˘ˢ˚˥˔˙˜˔ʟ ʻ˜˦˧ͅ˥˜˔ ˗˔ ʴˠ˔˭͆ˡ˜˔ʟ ʿ˘˧˥˔˦ʟ ˀ˔˧˘ˠ̳˧˜˖˔ʟ ˃˦˜˖ˢ˟ˢ˚˜˔ ˘
ˆ˔͌˗˘ ˗˔ ʹ˔ˠ̿˟˜˔ʡ

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂

ʹ˨ˡ˗˔̵̹ˢ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛˈˁʼ˅ʜʟ ʶ˔ˠˣ˨˦ ʽˢ˦̻
˅˜˕˘˜˥ˢ ʹ˜˟˛ˢ ˘ˠ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʢ˅˂

ʷˢ˨˧ˢ˥˔˗ˢ ʛʨʜ
ʵ˜ˢ˗˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ˘ ʵ˜ˢ˧˘˖ˡˢ˟ˢ˚˜˔ ˘ˠ ˅˘˗˘ʟ ʵ˜ˢ˟ˢ˚˜˔ ʸ˫ˣ˘˥˜ˠ˘ˡ˧˔˟ʟ ʷ˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ
˅˘˚˜ˢˡ˔˟ ˘ ˀ˘˜ˢ ʴˠ˕˜˘ˡ˧˘ʟ ʸ˗˨˖˔̵̹ˢ ʸ˦˖ˢ˟˔˥ ˘ ʺ˘ˢ˚˥˔˙˜˔ʡ



ʷʸˆʶ˅ʼ̙̕˂ ʷʴ ˆʼˇˈʴ̙̕˂ ˃˅˂ʵʿʸˀʴ

ǋǓ

ˉ˜˦˔ˡ˗ˢ ˔˧˘ˡ˗˘˥ ˔ ˃ˢ˟̿˧˜˖˔ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˟ ˗˘ ˅˘˦̿˗˨ˢ˦ ˆͅ˟˜˗ˢ˦ ʛ˃ˁ˅ˆʜʟ ˢ˦ ˚˘˦˧ˢ˥˘˦ ˣ͌˕˟˜˖ˢ˦ ˗ˢ
ˠ˨ˡ˜˖̿ˣ˜ˢ ˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʟ ˡˢ ʸ˦˧˔˗ˢ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ʟ ˡ˔ ʴˠ˔˭͆ˡ˜˔ ʵ˥˔˦˜˟˘˜˥˔ʟ ˘ˠ ˦˘˧˘ˠ˕˥ˢ ˗˘
ʥʣʥʦ ˗˘˥˔ˠ ˜ˡ̿˖˜ˢ ˔ˢ ˣ˥ˢ˖˘˦˦ˢ ˗˘ ˗˘˦˔˧˜˩˔̵̹ˢ ˗ˢ ˟˜˫̵ˢ ˠ˨ˡ˜˖˜ˣ˔˟ ˟ˢ˖˔˟˜˭˔˗ˢ ˡ˔ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘
ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ʟ ˔ ʤʩ ˞ˠ ˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʢ˅˂ ˘ ˔ ˔ˣ˥ˢ˫˜ˠ˔˗˔ˠ˘ˡ˧˘ ʥʟʦ ˞ˠ ˗˔ ˈˁʼ˅ ʶ˔ˠˣ˨˦ ˃ˢ˥˧ˢ
ˉ˘˟˛ˢʡ ˁ˘˦˦˔ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ ˥˘˦˜˗˘ˠ ˖˘˥˖˔ ˗˘ ʤʧʪ ˙˔ˠ̿˟˜˔˦ ˘ ˧̼ˠ ˔ ˥˘˖˜˖˟˔˚˘ˠ ˖ˢˠˢ ˣ˥˜ˡ˖˜ˣ˔˟
˙ˢˡ˧˘ ˗˘ ˥˘ˡ˗˔ ʛʺʤ ˅˂ʟ ʥʣʥʦ˔ʜʡ 

̛ ˡ˔ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ ˤ˨˘ ˧˔ˠ˕̻ˠ ˘˦˧̳ ˜ˡ˦˧˔˟˔˗˔ ˔ ʶˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔ ˅ˢˡ˗ˢˡ˜˘ˡ˦˘ ˗˘ ʶ˔˧˔˗ˢ˥˘˦ ˘
ʶ˔˧˔˗ˢ˥˔˦ ˗˘ ˀ˔˧˘˥˜˔˜˦ ˅˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ʛʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸʜʟ ˤ˨˘ ˜ˡ˜˖˜ˢ˨ ˦˘˨˦ ˧˥˔˕˔˟˛ˢ˦ ˘ˠ ʥʣʣʧʟ ˠ˔˦
˦˨˔ ˦˜˧˨˔̵̹ˢ ˦ˢˠ˘ˡ˧˘ ˙ˢ˜ ˥˘˚˨˟˔˥˜˭˔˗˔ ˘ˠ ʥʣʤʬʡ ˃ˢ˦˦˨˜ ʨʦ ʛ˖˜ˡˤ˨˘ˡ˧˔ ˘ ˧˥̼˦ʜ ˖ˢˢˣ˘˥˔˗ˢ˦
˔˧˜˩ˢ˦ ˘ ˤ˨˘ ˘ ˣ˥ˢˠˢ˩˘ˠ ˔ ˖ˢˠ˘˥˖˜˔˟˜˭˔̵̹ˢ ˗˘ ˠ˔˧˘˥˜˔˜˦ ˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ˔ ˣ˔˥˧˜˥ ˗ˢ˦ ˣ˥˜ˡ˖̿ˣ˜ˢ˦
˗˔ ʸ˖ˢˡˢˠ˜˔ ˆˢ˟˜˗̳˥˜˔ ʛʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸʟ ʥʣʤʬʜʡ

ʸˠ ˦˘˧˘ˠ˕˥ˢ ˗˘ ʥʣʥʦʟ ˢ˦ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˤ˨˘ ˔ˡ˧˘˦ ˘˥˔ˠ ˘ˡ˖˔ˠ˜ˡ˛˔˗ˢ˦ ˔ˢ ˟˜˫̵ˢ ˠ˨ˡ˜˖˜ˣ˔˟ ˦˜˧˨˔˗ˢ
ˡ˔ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ʟ ˣ˔˦˦˔˥˔ˠ ˔ ˦˘˥ ˗˘˦˧˜ˡ˔˗ˢ˦ ˔ˢ ˔˧˘˥˥ˢ ˦˔ˡ˜˧̳˥˜ˢʟ ˢ ʸ˖ˢˣ˔˥ˤ˨˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʟ
˟ˢ˖˔˟˜˭˔˗ˢ ˡˢ ˞ˠʠʤʩ ˗˔ ʵ˅ ʦʤʬʟ ˦˘ˡ˧˜˗ˢ ʻ˨ˠ˔˜˧̳ ʛʴˀʜʟ ˦˘ˠ ˘˦˧˔˕˘˟˘˖˘˥ ˠ˘˧˔˦ ˣ˔˥˔ ˔
˘˟˜ˠ˜ˡ˔̵̹ˢ ˘ ˥˘˖˨ˣ˘˥˔̵̹ˢ ˗˘ ˟˜˫͇˘˦ʟ ˔˦˦ˢ˖˜˔˗˔˦ ̲ ˜ˡ˖˟˨˦̵ˢ ˦ˢ˖˜˔˟ ˘ ̲ ˘ˠ˔ˡ˖˜ˣ˔̵̹ˢ
˘˖ˢˡ͆ˠ˜˖˔ ˗˘ ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ ˗˘ ˠ˔˧˘˥˜˔˜˦ ˥˘˨˧˜˟˜˭̳˩˘˜˦ ˘ ˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ʟ ˖ˢˡ˙ˢ˥ˠ˘ ˗˘˧˘˥ˠ˜ˡ˔ ˢ
ˣ˔˥̳˚˥˔˙ˢ ˉ ˗ˢ ʴ˥˧ʡ ʤʪ ˗˔ ˃ˁ˅ˆʡ ʸ˦˦˔ ˤ˨˘˦˧̵ˢ ˦˘ ˔˚˥˔˩˔ ˤ˨˔ˡ˗ˢ ˦˘ ˖ˢˡ˦˜˗˘˥˔ ˤ˨˘ ˘˫˜˦˧˘ ˨ˠ˔
˘˖ˢˡˢˠ˜˔ ˚˘˥˔˗˔ ˣ˘˟ˢ˦ ˠˢ˥˔˗ˢ˥˘˦ ˗˔ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ʟ ˤ˨˘ ˢ˕˧̻ˠ ˔ ˦˨˔ ˦˨˕˦˜˦˧̼ˡ˖˜˔ ˔˧˥˔˩̻˦
˗˔ ˧˥˜˔˚˘ˠ ˘ ˘ˡ˩˜ˢ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˣ˔˥˔ ˥˘˖˜˖˟˔˚˘ˠʡ ʸ˦˧˜ˠ˔ʠ˦˘ ˤ˨˘ ʧʣʣ ˣ˘˦˦ˢ˔˦ ˠˢ˥˘ˠ
ˡˢ ˟ˢ˖˔˟ ˘ ˤ˨˘ ˣ˘˟ˢ ˠ˘ˡˢ˦ ʥ ˔ ʦ ˜ˡ˧˘˚˥˔ˡ˧˘˦ ˧˥˔˕˔˟˛˔˩˔ˠ ˖ˢˠˢ ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ ˡˢ ˟˜˫̵ˢ ʛʺʤ ˅˂ʟ
ʥʣʥʦ˕ʟ ʥʣʥʦ˔ʜʡ

ʷ˘ ˔˖ˢ˥˗ˢ ˖ˢˠ ˔ ˆ˘˖˥˘˧˔˥˜˔ ˗˘ ʴ˦˦˜˦˧̼ˡ˖˜˔ ˆˢ˖˜˔˟ ˘ ʹ˔ˠ̿˟˜˔ ʛˆʸˀʴˆʹʜʟ ˨ˠ ˔˨˫̿˟˜ˢ ˡˢ ˩˔˟ˢ˥ ˗˘
˅ʗ ʤ ˠ˜˟ ˦˘˥̳ ˖ˢˡ˖˘˗˜˗ˢ ˗˨˥˔ˡ˧˘ ˦˘˜˦ ˠ˘˦˘˦ ˔ˢ˦ ˠˢ˥˔˗ˢ˥˘˦ ˗˔ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ʟ ˣ˔˥˔ ˘˩˜˧˔˥ ˤ˨˘
˔˦ ˙˔ˠ̿˟˜˔˦ ˙˜ˤ˨˘ˠ ˗˘˦˔ˠˣ˔˥˔˗˔˦ ˗˨˥˔ˡ˧˘ ˔ ˗˘˦˔˧˜˩˔̵̹ˢ ˗ˢ ˟˜˫̵ˢʡ ʛʺʤ ˅˂ʟ ʥʣʥʦ˕ʮ
˅ˢˡ˗ˢˡ˜˔˔ˢ˩˜˩ˢʟ ʥʣʥʦʜʡ ʶˢˡ˧˨˗ˢʟ ˡ̵ˢ ˦˘ ˗˜˦˖˨˧˘ ˔ ˚˘˥˔̵̹ˢ ˗˘ ˥˘ˡ˗˔ ˘ ˔ ˔˨˧ˢˡˢˠ˜˔
˙˜ˡ˔ˡ˖˘˜˥˔ ˤ˨˘ ˘˦˦˘˦ ˠˢ˥˔˗ˢ˥˘˦ ˢ˕˧̼ˠ ˗ˢ ˧˥˔˕˔˟˛ˢ ˗˘ ˥˘˖˜˖˟˔˚˘ˠʟ ˣ˥ˢˣˢˡ˗ˢʠ˦˘ ˨ˠ ˦˨˕˦̿˗˜ˢ
ˤ˨˘ ˚˘˥˔ ˗˘ˣ˘ˡ˗̼ˡ˖˜˔ ˔ˢ ˘˦˧˔˗ˢ ˘ ˤ˨˘ ˡ̵ˢ ̻ ˖ˢˠˣ˔˧̿˩˘˟ ˔ ˥˘ˡ˗˔ ˤ˨˘ ˢ˦ ˠ˘˦ˠˢ˦ ˢ˕˧˜ˡ˛˔ˠʡ

ʴˣͅ˦ ˔˦ ˔˨˗˜̼ˡ˖˜˔˦ ˘ ˗˜˦˖˨˦˦̵ˢ ˗ˢ ˚˥˨ˣˢ ˗˘ ˧˥˔˕˔˟˛ˢ ˘ ˔ ˃˥˘˙˘˜˧˨˥˔ ˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢ ˣ˔˥˔
˔ˠ˘ˡ˜˭˔̵̹ˢ ˗˔ ˦˜˧˨˔̵̹ˢ ˗ˢ˦ ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ʟ ˙ˢ˥˔ˠ ˔ˣ˥˘˦˘ˡ˧˔˗ˢ˦ ˖ˢˠˢ ˣ˥ˢˣˢ˦˧˔˦ʭ ˜ˡ˦˧˔˟˔̵̹ˢ ˗˘
˘˖ˢˣˢˡ˧ˢ˦ ˘ˠ ˗˜˩˘˥˦ˢ˦ ˕˔˜˥˥ˢ˦ ˗ˢ ˠ˨ˡ˜˖̿ˣ˜ˢ ˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʮ ˥˘˙ˢ˥ˠ˔ ˗ˢ ˚˔˟ˣ̵ˢ ˗˘ ˧˥˜˔˚˘ˠ
˗˔ ʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸʮ ˖˨˥˦ˢ˦ ˗˘ ˖˔ˣ˔˖˜˧˔̵̹ˢ ˔ˢ˦ ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ʮ ˖˘˦˧˔˦ ˕̳˦˜˖˔˦ʮ ˔˨ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˔˦ ˥ˢ˧˔˦ ˗˘
˖ˢ˟˘˧˔ ˦˘˟˘˧˜˩˔ʮ ˔̹͇˘˦ ˗˘ ˘˗˨˖˔̵̹ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ˔ˢ˦ ˠˢ˥˔˗ˢ˥˘˦ ˘ ˡˢ˧˜˙˜˖˔̵̹ˢ ˔ˢ˦ ˚˥˔ˡ˗˘˦
˚˘˥˔˗ˢ˥˘˦ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ʛ˅ˢˡ˗ˢˡ˜˔˔ˢ˩˜˩ˢʟ ʥʣʥʦʜʡ

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂

Vila Princesa

Lixão Municipal

ʹˢˡ˧˘ʭ ʺʤ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛʥʣʥʦ˔ʜʡʹˢˡ˧˘ʭ ʺˢˢ˚˟˘ ˀ˔ˣ˦ ʛʥʣʥʧʜʡ



ʷʸˆʶ˅ʼ̙̕˂ ʷʴ ˆʼˇˈʴ̙̕˂ ˃˅˂ʵʿʸˀʴ

ǋǔ˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂

ʴ˥˧ʡ ʥʡ̌ Ϟ ʴ ˣ˔˥˧˜˥ ˗ˢ ˗˜˔ ʤ ˗˘ ˦˘˧˘ˠ˕˥ˢ ˗˘ ʥʣʥʦʟ ˙˜˖˔ ˘˦˧˔˕˘˟˘˖˜˗ˢ ˤ˨˘ʟ
˦˘ˠ˔ˡ˔˟ˠ˘ˡ˧˘ʟ ˢ˦ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˚˘˥˔˗ˢ˦ ˡˢ ˠ˨ˡ˜˖̿ˣ˜ˢ ˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢ ˦˘˥̵ˢ
˗˜˥˘˖˜ˢˡ˔˗ˢ˦ ˚˥˔˗˔˧˜˩˔ˠ˘ˡ˧˘ ˔ˢ ˔˧˘˥˥ˢ ˦˔ˡ˜˧̳˥˜ˢ ˗˘˩˜˗˔ˠ˘ˡ˧˘ ˟˜˖˘ˡ˖˜˔˗ˢʟ
˖ˢˡ˧˥˔˧˔˗ˢ ˣ˘˟ˢ ˠ˨ˡ˜˖̿ˣ˜ˢ ˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢ ˣˢ˥ ˠ˘˜ˢ ˗ˢ ˖ˢˡ˧˥˔˧ˢ ˡʡ̂
ʣʧʥʢ˃ʺˀʢʥʣʥʦʟ ˘ˠ ˦˨˕˦˧˜˧˨˜̵̹ˢ ̲ ˗˜˦ˣˢ˦˜̵̹ˢ ˙˜ˡ˔˟ ˡ˔ ˟˜˫˘˜˥˔ ˦˔ˡ˜˧̳˥˜˔ʡ
ˎʡʡʡː ʴ˥˧ʡ ʨʡ̂ Ϟ ˁ̵ˢ ˦˘ ˜ˡ˖˟˨˘ˠ ˡˢ˦ ˧˘˥ˠˢ˦ ˗ˢ ˔˥˧˜˚ˢ ʥʡ̂ ˢ˦ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˗˔ ˖ˢ˟˘˧˔
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ˠ˔˧˘˥˜˔˟ ʛˆʸˀˈˆʵʟ ʥʣʥʦʟ ˣʡ ʥʟ ʦʜ ˚˥˜˙ˢ ˡˢ˦˦ˢʡ

˃ˢ˥̻ˠʟ ˢ˦ ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ ˘˫ˣ˥˘˦˦˔ˠ ˦˨˔ ˣ˥˘ˢ˖˨ˣ˔̵̹ˢ ˗˜˔ˡ˧˘ ˗ˢ ˢ˖ˢ˥˥˜˗ˢʡ Ϣʴ˚ˢ˥˔ ˧ˢ˗ˢ ˠ˨ˡ˗ˢ ˙ˢ˜
ˣ˘˚ˢ ˗˘ ˦˨˥ˣ˥˘˦˔ ˘ ˘˦˧˔ˠˢ˦ ˗˘˦ˢ˥˜˘ˡ˧˔˗ˢ˦ʕʛʺʤ ˅˂ʟ ʥʣʥʦ˕ʜʡ ˆ˘˚˨ˡ˗ˢ ˢ˦ ˧˥˔˕˔˟˛˔˗ˢ˥˘˦ʟ ˘˦˦˔
˧˥˔ˡ˦˜̵̹ˢ ˘˦˧̳ ˢ˖ˢ˥˥˘ˡ˗ˢ ˗˘ ˙ˢ˥ˠ˔ ˗˘˦ˢ˥˚˔ˡ˜˭˔˗˔ʟ ˢ˦ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˡ̵ˢ ˖˛˘˚˔ˠ ˠ˔˜˦ ˔ˢ ˚˔˟ˣ̵ˢ
˗˘ ˧˥˜˔˚˘ˠʟ ˔ ˥˘ˡ˗˔ ˙ˢ˜ ˥˘˗˨˭˜˗˔ʟ ˔˦ ˣˢ˟̿˧˜˖˔˦ ˣ˥ˢˣˢ˦˧˔˦ ˡ˔˦ ˔˨˗˜̼ˡ˖˜˔˦ ˡ̵ˢ ˦̵ˢ ˘˙˘˧˜˩˔˗˔˦ ˘
˘˟˘˦ ˘ˡ˖ˢˡ˧˥˔ˠʠ˦˘ ˗˘˦˔˦˦˜˦˧˜˗ˢ˦ʡ

˃ˢ˥ ˢ˨˧˥ˢ ˟˔˗ˢʟ ˔ ˈˁʼ˅ʢʶ˔ˠˣ˨˦ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʟ ˘ˡˤ˨˔˗˥˔˗˔ ˖ˢˠˢ ˨ˠ ˗ˢ˦ ˚˥˔ˡ˗˘˦ ˚˘˥˔˗ˢ˥˘˦ ˗˘
˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ʟ ˣ˥ˢˠˢ˩˘˥̳ ˖ˢˢˣ˘˥˔̵̹ˢ ˘ˡ˧˥˘ ˔˦ ˗˜˙˘˥˘ˡ˧˘˦ ˘˦˙˘˥˔˦ ˗ˢ ˣˢ˗˘˥ ˣ͌˕˟˜˖ˢʟ ˢ ˦˘˧ˢ˥
˘ˠˣ˥˘˦˔˥˜˔˟ ˘ ˗˘ˠ˔˜˦ ˦˘˚ˠ˘ˡ˧ˢ˦ ˗˔ ˦ˢ˖˜˘˗˔˗˘ ˖ˢˠ ˔ ˙˜ˡ˔˟˜˗˔˗˘ ˗˘ ˣ˥ˢˠˢ˩˘˥ ˔ ˥˘˖˜˖˟˔˚˘ˠ
˘ ˔ ˗˜˦ˣˢ˦˜̵̹ˢ ˙˜ˡ˔˟ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ˠ˘ˡ˧˘ ˔˗˘ˤ˨˔˗˔ʟ ˠ˜ˡ˜ˠ˜˭˔ˡ˗ˢ ˢ ˗˘˦˖˔˥˧˘ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦
˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ˘ˠ ˔˧˘˥˥ˢ˦ʟ ˗˘ ˠˢ˗ˢ ˔ ˘˩˜˧˔˥ ˗˔ˡˢ˦ ˢ˨ ˥˜˦˖ˢ˦ ̲ ˦˔͌˗˘ ˣ͌˕˟˜˖˔ ˘ ̲ ˦˘˚˨˥˔ˡ̹˔ ˘ ˔
ˠ˜ˡ˜ˠ˜˭˔˥ ˢ˦ ˜ˠˣ˔˖˧ˢ˦ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˜˦ ˔˗˩˘˥˦ˢ˦ʟ ˖ˢˡ˙ˢ˥ˠ˘ ˣ˥˘˖ˢˡ˜˭˔ ˔ ˃ˁ˅ˆ ʛʵ˅ʴˆʼʿʟ ʥʣʤʣʜʡ   

ʴ ˃ˢ˥˧˔˥˜˔ ˗˔ ˃˥˘˙˘˜˧˨˥˔ ˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢ ˡʡ̌ ʤʣʬʟ ˗˘ ʥʫ ˗˘ ˔˚ˢ˦˧ˢ ˗˘ ʥʣʥʦʟ ˤ˨˘ ˜ˡ˦˧˜˧˨˜˨ ˢ ˃˟˔ˡˢ
˗˘ ˘ˡ˖˘˥˥˔ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˔ ʿ˜˫˘˜˥˔ ˆ˔ˡ˜˧̳˥˜˔ ˀ˨ˡ˜˖˜ˣ˔˟ ˗˔ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ʟ ˣ˥˘˩̼ ˔˜ˡ˗˔ ˤ˨˘ʭ

ʹˢˡ˧˘ʭ ʺʤ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛʥʣʥʦ˕ʜʡ ʹˢˡ˧˘ʭ ʺʤ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛʥʣʥʦ˕ʜʡ



˂ʵʽʸˇʼˉ˂ˆ ʷʴ ˃˅˂˃˂ˆˇʴ
ǌǋ

˂ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˧˘ˠ ˖ˢˠˢ ˢ˕˝˘˧˜˩ˢ ˚˘˥˔˟ ˔ ˔˥˥˘˖˔˗˔̵̹ˢ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦
ˣ˥ˢ˩˘ˡ˜˘ˡ˧˘˦ ˗˔ ˈˁʼ˅ʟ ʶ˔ˠˣ˨˦ ʽˢ˦̻ ˅˜˕˘˜˥ˢ ʹ˜˟˛ˢʟ ˥˘˔˟˜˭˔ˡ˗ˢ ˔ ˗˘˦˧˜ˡ˔̵̹ˢ ˙˜ˡ˔˟ ˔˗˘ˤ˨˔˗˔
˖ˢˡ˙ˢ˥ˠ˘ ˗˘˧˘˥ˠ˜ˡ˔ ˔ ˃ˢ˟̿˧˜˖˔ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˟ ˗˘ ˅˘˦̿˗˨ˢ˦ ˆͅ˟˜˗ˢ˦ ʛ˃ˁ˅ˆʜʡ 

ʴ˦ ˔̹͇˘˦ ˗ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˧˘˥̵ˢ ˖ˢˠˢ ˢ˕˝˘˧˜˩ˢ ˘˦ˣ˘˖̿˙˜˖ˢ˦ʭ
ʛ˜ʜʸ˦˧˔˕˘˟˘˖˘˥ ˣ˔˥˖˘˥˜˔˦ ˣ˔˥˔ ˖˥˜˔˥ ˔˗˔ˣ˧˔̹͇˘˦ ˣ˔˥˔ ˖ˢ˟˘˧˔ ˘ ˔ ˔˗˘ˤ˨˔˗˔ ˗˘˦˧˜ˡ˔̵̹ˢʮ
ʛ˜˜ʜʷ˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˘ ˔̹͇˘˦ ˗˘ ˘˗˨˖˔̵̹ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ʮ
ʛ˜˜˜ʜˀ˘ˡ˦˨˥˔˥ ˢ ˤ˨˔ˡ˧˜˧˔˧˜˩ˢ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˚˘˥˔˗ˢ˦ʮ
ʛ˜˩ʜʴ˩˔˟˜˔˥ ˔˦ ˔̹͇˘˦ ˥˘˔˟˜˭˔˗˔˦ʡ

ʸ˦˦˘˦ ˢ˕˝˘˧˜˩ˢ˦ ˩˜˦˔ˠ ˧˥˔˕˔˟˛˔˥ ˢ ˖ˢˡ˛˘˖˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˦ˢ˕˥˘ ˢ ˠ˘˜ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˘ ˘ ˔ ˦˨˦˧˘ˡ˧˔˕˜˟˜˗˔˗˘ʟ
˘ ˠ˔˜˦ ˗ˢ ˤ˨˘ ˜˦˦ˢʟ ˟˔ˡ̹˔˥ ˢ ˗˘˦˔˙˜ˢ ˗˘ ˠ˘˟˛ˢ˥˔˥ ˢ ˟ˢ˖˔˟ ˔ ˤ˨˔˟ ˘˦˧̳ ˜ˡ˦˘˥˜˗ˢʟ ˣ˥ˢ˝˘˧˔ˡ˗ˢ ˡˢ
˖˜˗˔˗̵ˢ ˔ ˥˘˦ˣˢˡ˦˔˕˜˟˜˗˔˗˘ ˗˘ ˦˘ ˖ˢˡ˦˘˥˩˔˥ ˢ ˠ˘˜ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˘ʟ ˣ˥˘˦˘˥˩˔ˡ˗ˢʠˢ ˣ˔˥˔ ˔˦
˙˨˧˨˥˔˦ ˚˘˥˔̹͇˘˦ʟ ˗˘˦ˣ˘˥˧˔ˡ˗ˢ ˢ ˦˘ˡ˧˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˔ ˣ˥˘˦˘˥˩˔̵̹ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ˘ ˗˔ ˖ˢ˥˥˘˧˔
˗˘˦˧˜ˡ˔̵̹ˢ ˗ˢ˦ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ʡ ʴ˟̻ˠ ˗˜˦˦ˢʟ ˖ˢˡ˧˥˜˕˨˜˥̳ ˡ˔ ˚˘˥˔̵̹ˢ ˗˘ ˥˘ˡ˗˔ ˣ˔˥˔ ˔˦
˙˔ˠ̿˟˜˔˦ ˗ˢ˦ ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ ˗˘ ˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʢ˅˂ʡ

˂ ˃˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˦˨˥˚˘ ˘ˠ ˗˘˖ˢ˥˥̼ˡ˖˜˔ ˗ˢ ˙˘˖˛˔ˠ˘ˡ˧ˢ ˗ˢ ˟˜˫̵ˢ ˠ˨ˡ˜˖˜ˣ˔˟ ˘ˠ ˃ˢ˥˧ˢ
ˉ˘˟˛ˢʢ˅˂ʟ ˘ ˔ ˔˨˦̼ˡ˖˜˔ ˗˘ ˣˢ˟̿˧˜˖˔˦ ˣ͌˕˟˜˖˔˦ ˤ˨˘ ˣ˥ˢˣˢˡ˛˔ˠ ˦ˢ˟˨̹͇˘˦ ˔ˢ˦ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦
˙˥˘ˡ˧˘ ̲˦ ˖ˢˡ˦˘ˤ˨̼ˡ˖˜˔˦ ˗˜˥˘˧˔˦ ˘ ˜ˡ˗˜˥˘˧˔˦ʡ ʷ˜˥˘˧˔ ˔ˢ˦ ˠˢ˥˔˗ˢ˥˘˦ ˗˔ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ʟ ˤ˨˘ ˩˜˩˘ˠ
˗˔ ˖ˢ˟˘˧˔ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ˣ˥ˢ˩˘ˡ˜˘ˡ˧˘˦ ˗ˢ ˟˜˫̵ˢ ˘ ˜ˡ˗˜˥˘˧˔ ˤ˨˘ ̻ ˔ ˩˜˔˕˜˟˜˭˔̵̹ˢ ˗˔
˘˙˘˧˜˩˜˗˔˗˘ ˗˘ ˨ˠ˔ ˣ˥̳˧˜˖˔ ˦˨˦˧˘ˡ˧̳˩˘˟ ˘ˠ ˣ˥ˢ˟ ˗˘ ˨ˠ ˙˨˧˨˥ˢ ˔˟ˠ˘˝˔˗ˢ ˣ˘˟˔ ˦ˢ˖˜˘˗˔˗˘
˖ˢˡ˧˘ˠˣˢ˥̴ˡ˘˔ʡ

ʶˢˠˢ ˥˘˦˨˟˧˔˗ˢ˦ ˘˦ˣ˘˥˔˗ˢ˦ ˔˟ˠ˘˝˔ʠ˦˘ ˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˘˥ ˡ̵ˢ ˔ˣ˘ˡ˔˦ ˢ ˖˥˘˦˖˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˘˖ˢˡ͆ˠ˜˖ˢ
˗ˢ˦ ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ʟ ˣ˥ˢˣˢ˥˖˜ˢˡ˔ˡ˗ˢ ˔˨ˠ˘ˡ˧ˢ ˡ˔ ˥˘ˡ˗˔ʟ ˠ˔˦ ˢ ˔˨ˠ˘ˡ˧ˢ ˗ˢ ˦˘ˡ˧˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˘ˠ
ˣ˔˥˧˜˖˜ˣ˔˥ ˗˘ ˨ˠ ˠˢ˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˤ˨˘ ˣ˥˔˧˜˖˔ ˔ ˦˨˦˧˘ˡ˧˔˕˜˟˜˗˔˗˘ ˘ ˖ˢˡ˦˧˥ͅ˜ ˨ˠ ˠ˨ˡ˗ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟
˘ ˦ˢ˖˜˔˟ˠ˘ˡ˧˘ ˦˨˦˧˘ˡ˧̳˩˘˟ʡ 

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂

˂ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˔˕˥˔ˡ˚˘ ˔˜ˡ˗˔ ˢ˦ ˂˕˝˘˧˜˩ˢ˦ ˗˘ ʷ˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˆ˨˦˧˘ˡ˧̳˩˘˟ ʛ˂ʷˆʜʭ
ʤ ʠ ʸ˥˥˔˗˜˖˔̵̹ˢ ˗˔ ˣˢ˕˥˘˭˔
ʫ ʠ ˇ˥˔˕˔˟˛ˢ ˗˘˖˘ˡ˧˘ ˘ ˖˥˘˦˖˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˘˖ˢˡ͆ˠ˜˖ˢ
ʤʤ ʠ ʶ˜˗˔˗˘˦ ˘ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘˦ ˦˨˦˧˘ˡ˧̳˩˘˜˦
ʤʥ ʠ ʶˢˡ˦˨ˠˢ ˘ ˣ˥ˢ˗˨̵̹ˢ ˥˘˦ˣˢˡ˦̳˩˘˜˦

ʹˢˡ˧˘ʭ ʼ˃ʸʴ ʛʥʣʤʫʜʡ

˂˕˝˘˧˜˩ˢ˦ ˗˘ ʷ˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˆ˨˦˧˘ˡ˧̳˩˘˟ ʛ˂ʷˆʜ



ʷʼʴʺˁ̥ˆˇʼʶ˂ ʸ ʴˁ̓ʿʼˆʸ
ʴ ˦˜˧˨˔̵̹ˢʠˣ˥ˢ˕˟˘ˠ˔ ˙ˢ˜ ˗˜˔˚ˡˢ˦˧˜˖˔˗˔ ˣ˘˟ˢ ˙˔˧ˢ
˗ˢ ˘ˡ˖˘˥˥˔ˠ˘ˡ˧ˢ ˗ˢ ʿ˜˫̵ˢ ˀ˨ˡ˜˖˜ˣ˔˟ ˧˘˥ ˢ˖ˢ˥˥˜˗ˢ
˦˘ˠ ˢ ˘˦˧˔˕˘˟˘˖˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˘ ˨ˠ˔ ˣˢ˟̿˧˜˖˔ ˣ͌˕˟˜˖˔
˗˘ ˥˘˖˜˖˟˔˚˘ˠ ˗ˢ˦ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˤ˨˘
˘ˡ˩ˢ˟˩˘˦˦˘ˠ ˢ˦ ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ʟ ˔ ˖ˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔
ʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸ ˘ ˔ ˈˁʼ˅ʢʶ˔ˠˣ˨˦ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʟ ˤ˨˘
˘˦˧̳ ˘ˡˤ˨˔˗˥˔˗˔ ˖ˢˠˢ ˚˥˔ˡ˗˘ ˚˘˥˔˗ˢ˥˔ ˗˘
˥˘˦̿˗˨ˢ˦ʟ ˔ˢ˦ ˤ˨˔˜˦ ˗˘˩˘ˠ ˧˘˥ ˔ ˗˘˦˧˜ˡ˔̵̹ˢ ˙˜ˡ˔˟
˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ˠ˘ˡ˧˘ ˔˗˘ˤ˨˔˗˔ ˖ˢˡ˙ˢ˥ˠ˘ ˗˘˧˘˥ˠ˜ˡ˔
˘ ˔ ˃ˁ˅ˆʡ

ʶˢˡ˦˜˗˘˥˔ˡ˗ˢ ˢ˦ ˥˘˦˨˟˧˔˗ˢ˦ ˗˔ ˗˜˦˦˘˥˧˔̵̹ˢ ˤ˨˘
˜ˡ˗˜˖ˢ˨ ˔ ˜ˠˣˢ˥˧̴ˡ˖˜˔ ˗˔ ˥˘˖˜˖˟˔˚˘ˠ ˘ ˔
˥˘˔˟˜˭˔̵̹ˢ ˗˘ ˔̹͇˘˦ ˗˘ ˘˗˨˖˔̵̹ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ˡˢ
ˣ˥ˢ˖˘˦˦ˢ ˗˘ ˜ˠˣ˟˔ˡ˧˔̵̹ˢ ˗˔ ˖ˢ˟˘˧˔ ˦˘˟˘˧˜˩˔ʟ
ˣ˘˥˖˘˕˘˨ʠ˦˘ ˔ ˡ˘˖˘˦˦˜˗˔˗˘ ˗˘ ˩˜˔˕˜˟˜˭˔˥ ˔̹͇˘˦
ˤ˨˘ ˖ˢˡ˦˘˚˨˜˦˦˘ˠ ˔ˠ˘ˡ˜˭˔˥ ˢ˦ ˘˙˘˜˧ˢ˦ ˡ˘˚˔˧˜˩ˢ˦
˗ˢ ˙˘˖˛˔ˠ˘ˡ˧ˢ ˗ˢ ˟˜˫̵ˢʟ ˘ˡ˩ˢ˟˩˘ˡ˗ˢ ˢ˦
˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ ˣ˔˥˧˜˖˜ˣ˔ˡ˧˘˦ ˗˘˦˦˘ ˣ˥ˢ˖˘˦˦ˢʡ

˃˔˥˔ ˜˦˦ˢʟ ˦˨˚˘˥˘ʠ˦˘ ˔ ˖˥˜˔̵̹ˢ ˗ˢ ˃˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘
ʸ˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ʟ ˘ ˣ˔˥˔ ˖ˢˠˣ˥˘˘ˡ˗˘˥ ˤ˨˘ˠ
˦̵ˢ ˢ˦ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ ʛˣ˔˥˧˘˦ ˜ˡ˧˘˥˘˦˦˔˗˔˦ʜ ˗ˢ
ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˦˘˥̳ ˥˘˔˟˜˭˔˗˔ ˨ˠ˔ ˔ˡ̳˟˜˦˘ ˦˜˧˨˔˖˜ˢˡ˔˟
˖ˢˠ ˕˔˦˘ ˡˢ ˠˢ˗˘˟ˢ ˗˘ ˖˟˔˦˦˜˙˜˖˔̵̹ˢ ˗˘
ˆ˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ʟ ˣ˥ˢˣˢ˦˧ˢ ˣˢ˥ ˀ˔˜ˡ˔˥˗˘˦ ˘˧ ˔˟ʡ ʛʥʣʤʤʜʡ

ʕˇ˨˗ˢ ˤ˨˘ ˙˜˭˘ˠˢ˦ ˗˘
˥˘˖˜˖˟˔˚˘ˠ ̻ ˣ˔˥˔ ˢ ˡˢ˦˦ˢ
˕˘ˡ˘˙̿˖˜ˢʟ ˔˧̻ ˥ˢ˨ˣ˔ ˔ ˚˘ˡ˧˘
˧˜˥˔ ˗˘ ˟̳ʡ ʸ˟˘˦ ˩̵ˢ ˧˜˥˔˥ ˡˢ˦˦˔
ˠˢ˥˔˗˜˔ ˘ ˡˢ˦˦ˢ ˘ˠˣ˥˘˚ˢʡ
ˆˢˠˢ˦ ˨ˠ˔ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ʡ
˄˨˔ˡ˗ˢ ˡ̵ˢ ˧˘ˠ ˗˜ˡ˛˘˜˥ˢʟ
˩˔ˠˢ˦ ˟̳ ˘ ˖ˢˡ˦˘˚˨˜ˠˢ˦
˟˜˚˘˜˥ˢ ˔˟˚˨ˠ ˧˥ˢ˖˔˗ˢ ˣ˔˥˔
˖ˢˠˣ˥˔˥ ˖ˢˠ˜˗˔ʕ 
ʛˁ˜˭˘˧˘ ʴ˟˩˘˦ʟ ʶ˔˧˔˗ˢ˥˔ʜʡ

ǌǌ˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂

ʹˢˡ˧˘ʭ ʺʤ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛʥʣʥʦ˕ʜʡ

ʹˢˡ˧˘ʭ ʺʤ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛʥʣʥʦ˕ʜʡ



ʷʼʴʺˁ̥ˆˇʼʶ˂ ʸ ʴˁ̓ʿʼˆʸ
ʶˢˡ˦˜˗˘˥˔ˡ˗ˢ ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ ˤ˨˘ ˣ˥˘˩̼ ˔ ˔˥˥˘˖˔˗˔̵̹ˢ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦
˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ˣ˥ˢ˩˘ˡ˜˘ˡ˧˘˦ ˗˔ ˈˁʼ˅ʟ ʶ˔ˠˣ˨˦ ʽˢ˦̻ ˅˜˕˘˜˥ˢ ʹ˜˟˛ˢʟ ˥˘˔˟˜˭˔ˡ˗ˢ ˔ ˗˘˦˧˜ˡ˔̵̹ˢ ˙˜ˡ˔˟
˔˗˘ˤ˨˔˗˔ ˖ˢˡ˙ˢ˥ˠ˘ ˗˘˧˘˥ˠ˜ˡ˔ ˔ ˃ˢ˟̿˧˜˖˔ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˟ ˗˘ ˅˘˦̿˗˨ˢ˦ ˆͅ˟˜˗ˢ˦ ʛ˃ˁ˅ˆʜʟ ˙ˢ˜ ˣˢ˦˦̿˩˘˟
˜ˡ˙˘˥˜˥ ˤ˨˘ˠ ˦̵ˢ ˢ˦ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ ˗˘˦˦˘ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˘ ˘˦˧˔˕˘˟˘˖˘˥ ˦˘˨ ˣ˔ˣ˘˟ʡ

˂ ˠˢ˗˘˟ˢ ˗˘ ˖˟˔˦˦˜˙˜˖˔̵̹ˢ ˗ˢ˦ ˆ˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ ˣ˥ˢˣˢ˦˧ˢ ˣˢ˥ ˀ˔˜ˡ˔˥˗˘˦ ˘˧ ˔˟ʡ ʛʥʣʤʤʜʟ ˧˘ˠ ˖ˢˠˢ
˕˔˦˘ ˔ ˜ˡ˙˟˨̼ˡ˖˜˔ ˠ͌˧˨˔ ˘ˡ˧˥˘ ˔˦ ˣ˔˥˧˘˦ʟ ˢ˨ ˦˘˝˔ʟ ˔ ˜ˡ˙˟˨̼ˡ˖˜˔ ˘ˡ˧˥˘ ˢ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥ ˘ ˔
ˢ˥˚˔ˡ˜˭˔̵̹ˢʡ ˂ˡ˗˘ ˛̳ ˔ ˡ˘˖˘˦˦˜˗˔˗˘ ˗˘ ˦˘ ˘˦˧˔˕˘˟˘˖˘˥ ˔ ˣ˥˜ˢ˥˜˗˔˗˘ ˗˘ ˥˘˟˔̹͇˘˦ ˘ˡ˧˥˘
ˢ˥˚˔ˡ˜˭˔̵̹ˢ ˘ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ ˣ˔˥˔ ˗˘˙˜ˡ˜˥ ˤ˨˘ˠ ˦̵ˢ ˢ˦ ˣ˥˜ˢ˥˜˧̳˥˜ˢ˦ ʛˀ˔˜ˡ˔˥˗˘˦ ˘˧ ˔˟ʡʟ ʥʣʤʤʜʡ 

ʷ˘˦˧˔ ˙ˢ˥ˠ˔ ˙ˢ˥˔ˠ ˖˟˔˦˦˜˙˜˖˔˗ˢ˦ ˢ˦ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ ˖ˢˡ˙ˢ˥ˠ˘ ˦˘˨ ˚˥˔˨ ˗˘ ˜ˡ˙˟˨̼ˡ˖˜˔ʟ ˕˔˦˘˔˗ˢ
ˡˢ ˠˢ˗˘˟ˢ ˗˘ ˖˟˔˦˦˜˙˜˖˔̵̹ˢ ˗˘ ˆ˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ʟ ˣ˥ˢˣˢ˦˧ˢ ˣˢ˥ ˀ˔˜ˡ˔˥˗˘˦ ˘˧ ˔˟ʡ ʛʥʣʤʤʜ ˘ ˧˥˔˧˔˗ˢ ˡ˔
˗˜˦˦˘˥˧˔̵̹ˢ ˡˢ ˧ͅˣ˜˖ˢ ʥʡʤʡʤ ˘ ˧ͅˣ˜˖ˢ ʧʡʤʡ 

ǌǍ˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂

Stakeholder Relação stakeholders -UNIRecicla
Grau de

Influência

Prefeitura Municipal de Porto Velho

Determina as ações, independente da
organização querer ou não.

Regulador
Reitoria da Fundação Universidade Federal de

Rondônia (UNIR)

Coordenador do Projeto de Extensão UNIRecicla
É responsável por comandar as ações
do projeto e mediar os conflitos que

surgirem.
Controlador

Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares
  (ITCP/UNIR)

 São organizações
  parceiras, com interesses similares ao

controlador, sua influência é
  equilibrada entre as partes, faz com

que atuem em conjunto.

Parceiro
Cooperativa Rondoniense de Catadores e Catadoras

de Materiais Recicláveis (CATANORTE)

Outras Organizações

Membros do Projeto de Extensão UNIRecicla

Aceita as decisões do controlador,
mas tem autonomia para implantar

ações e pode estabelecer diálogo com
o controlador.

Passivo

Discentes / docentes / técnicos
administrativos / terceirizados

Sem poder influenciar o projeto, este
stakeholder depende da organização

para suprir suas demandas.
Dependente

Outros projetos de extensão
São grupos que não estão

participando do projeto, logo não se
influenciam.

São
stakeholder

ʹˢˡ˧˘ʭ ˘˟˔˕ˢ˥˔̵̹ˢ ˣ˥ͅˣ˥˜˔ʡ

˄˨˔˗˥ˢ ʤ ʠ ʷ˘˙˜ˡ˜̵̹ˢ ˗˔ ˥˘˟˔̵̹ˢ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ʠˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ʡ



ʷʼʴʺˁ̥ˆˇʼʶ˂ ʸ ʴˁ̓ʿʼˆʸ

ʴ ʼˡ˖˨˕˔˗ˢ˥˔ ˇ˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖˔ ˗˘ ʶˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔˦ ˃ˢˣ˨˟˔˥˘˦ ʛʼˇʶ˃ʢˈˁʼ˅ʜ ̻ ˨ˠ ˃˥ˢ˚˥˔ˠ˔ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ
˧˥˔ˡ˦˗˜˦˖˜ˣ˟˜ˡ˔˥ ˤ˨˘ ˧˘ˠ ˖ˢˠˢ ˢ˕˝˘˧˜˩ˢ ˔ ˜ˡ˖˨˕˔̵̹ˢ ˘ ˔ ˙ˢ˥ˠ˔̵̹ˢ ˗˘ ˚˥˨ˣˢ˦ʟ ˖ˢ˟˘˧˜˩ˢ˦
ˣˢˣ˨˟˔˥˘˦ ˘ ˘ˠˣ˥˘˘ˡ˗˜ˠ˘ˡ˧ˢ˦ ˦ˢ˟˜˗̳˥˜ˢ˦ʡ ˃ˢ˥ ˠ˘˜ˢ ˗ˢ ˖ˢˡ˧˔˧ˢ ˖ˢˠ ˢ˦ ˚˥˨ˣˢ˦ʟ ˗˔ ˜ˡ˖˨˕˔̵̹ˢ ˘
˙ˢ˥ˠ˔̵̹ˢ ˔˟ˠ˘˝˔ʠ˦˘ ˢ ˗˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗ˢ˦ ˘ˠˣ˥˘˘ˡ˗˜ˠ˘ˡ˧ˢ˦ ˘˖ˢˡ͆ˠ˜˖ˢʠ˦ˢ˟˜˗̳˥˜ˢ˦ ˔ ˣ˔˥˧˜˥
˗˘ ˣ˥ˢ˖˘˦˦ˢ˦ ˔˨˧ˢ˚˘˦˧˜ˢˡ̳˥˜ˢ˦ʟ ˔ ˖ˢˡ˦˧˥˨̵̹ˢ ˗˘ ˔˟˧˘˥ˡ˔˧˜˩˔˦ ˗˘ ˧˥˔˕˔˟˛ˢ ˘ ˚˘˥˔̵̹ˢ ˗˘ ˥˘ˡ˗˔ ˘
˔ ˣ˥ˢ˗˨̵̹ˢ ˗˘ ˣ˥ˢ˖˘˦˦ˢ˦ ˗˘ ˦˨˕˝˘˧˜˩˔̵̹ˢ ˔˨˧͆ˡˢˠˢ˦ ˘ ˦˜ˡ˚˨˟˔˥˘˦ ˗ˢ˦ ˦˨˝˘˜˧ˢ˦ ʛʼˇʶ˃ ˈˁʼ˅ʟ
ʥʣʥʥʜʡ

ʶˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔ ˅ˢˡ˗ˢˡ˜˘ˡ˦˘ ˗˘ ʶ˔˧˔˗ˢ˥˘˦ ˘ ʶ˔˧˔˗ˢ˥˔˦ ˗˘ ˀ˔˧˘˥˜˔˜˦ ˅˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ʛʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸʜ
ˤ˨˘ ˜ˡ˜˖˜ˢ˨ ˦˘˨˦ ˧˥˔˕˔˟˛ˢ˦ ˘ˠ ʥʣʣʧʟ ˠ˔˦ ˦˨˔ ˦˜˧˨˔̵̹ˢ ˦ˢˠ˘ˡ˧˘ ˙ˢ˜ ˥˘˚˨˟˔˥˜˭˔˗˔ ˘ˠ ʥʣʤʬʡ ˃ˢ˦˦˨˜
ʨʦ ʛ˖˜ˡˤ˨˘ˡ˧˔ ˘ ˧˥̼˦ʜ ˖ˢˢˣ˘˥˔˗ˢ˦ ˔˧˜˩ˢ˦ ˘ ˤ˨˘ ˘ ˣ˥ˢˠˢ˩˘ˠ ˔ ˖ˢˠ˘˥˖˜˔˟˜˭˔̵̹ˢ ˗˘ ˠ˔˧˘˥˜˔˜˦
˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ˔ ˣ˔˥˧˜˥ ˗ˢ˦ ˣ˥˜ˡ˖̿ˣ˜ˢ˦ ˗˔ ʸ˖ˢˡˢˠ˜˔ ˆˢ˟˜˗̳˥˜˔ ʛʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸʟ ʥʣʤʬʜʡ

ǌǎ˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂

ʷ˘˙˜ˡ˜˗˔˦ ˔˦ ˥˘˟˔̹͇˘˦ ˗˘ ˜ˡ˙˟˨̼ˡ˖˜˔ ˘ˡ˧˥˘ ˢ˦ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ ˘ ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ʟ
˙ˢ˥˔ ˘˟˔˕ˢ˥˔˗ˢ ˢ ˦ˢ˖˜ˢ˚˥˔ˠ˔ ˜˟˨˦˧˥˔ˡ˗ˢ ˔˦ ˥˘˟˔̹͇˘˦ ˗˘ ˜ˡ˙˟˨̼ˡ˖˜˔ ˘ˡ˧˥˘ ˔ ˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ ˘ ˦˘˨˦
˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ʡ

ʹˢˡ˧˘ʭ ˘˟˔˕ˢ˥˔̵̹ˢ ˣ˥ͅˣ˥˜˔ ˕˔˦˘˔˗ˢ ˘ˠ ˀ˔˜ˡ˔˥˗˘˦ ˘˧ ˔˟ʡ ʛʥʣʤʤʜʡ

˃ʴ˅ʶʸʼ˅˂ˆ ʷ˂ ˃˅˂ʽʸˇ˂

ʹ˜˚˨˥˔ ʤ ʠ  ˆˢ˖˜ˢ˚˥˔ˠ˔ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ʠˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ʡ

ITCP/UNIR
CATANORTE

Prefeitura de Porto Velho
Reitoria da UNIR

Regulador

Controlador

Parceiro

Parceiro

Não-stakeholder

Passivo

Dependente

Projeto de
 Extensão

UNIRecicla

Discentes
Docentes
Técnicos
Terceirizados

Coordenadores do
Projeto de Extensão 

Outros projetos 
de extensão

Membros do 
Projeto de Extensão 

Outras
organizações



˃˅˂˃˂ˆˇʴ ʷʸ ʼˁˇʸ˅ˉʸˁ̙̕˂

ǌǏ

ʴ˦ ˔̹͇˘˦ ˥˘˔˟˜˭˔˗˔˦ ˣ˘˟ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘ ˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ ˩˜˦˔ˠ ˔ ˔˥˥˘˖˔˗˔̵̹ˢ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦
˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ˣ˥ˢ˩˘ˡ˜˘ˡ˧˘˦ ˗˔ ˈˁʼ˅ʟ ʶ˔ˠˣ˨˦ ʽˢ˦̻ ˅˜˕˘˜˥ˢ ʹ˜˟˛ˢʟ ˥˘˔˟˜˭˔ˡ˗ˢ ˔ ˗˘˦˧˜ˡ˔̵̹ˢ ˙˜ˡ˔˟
˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ˠ˘ˡ˧˘ ˔˗˘ˤ˨˔˗˔ ˘ˠ ˖ˢˡ˙ˢ˥ˠ˜˗˔˗˘ ˖ˢˠ ˔ ˃ˢ˟̿˧˜˖˔ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˟ ˗˘ ˅˘˦̿˗˨ˢ˦ ˆͅ˟˜˗ˢ˦ʡ

˃˔˥˔ ˔ ˘˫˘˖˨̵̹ˢ ˗ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˘˦ˣ˘˥˔ʠ˦˘ ˢ ˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗ˢ˦ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ ˡ˔˦ ˘˧˔ˣ˔˦ ˗˘
˖˔ˣ˔˖˜˧˔̵̹ˢʟ ˔˗˔ˣ˧˔̵̹ˢʟ ˘˫˘˖˨̵̹ˢ ˘ ˔˩˔˟˜˔̵̹ˢ ˗˔˦ ˔̹͇˘˦ʡ ʴ ˣ˥˜ˠ˘˜˥˔ ˔̵̹ˢ ˗ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˗˘
˘˫˧˘ˡ˦̵ˢ ˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ ˧˘ˠ ˣ˥˘˩˜˦̵ˢ ˗˘ ˢ˖ˢ˥˥˘˥ ˡˢ ˣ˥˜ˠ˘˜˥ˢ ˦˘ˠ˘˦˧˥˘ ˗˘ ʥʣʥʧʟ ˡˢ ʶ˔ˠˣ˨˦ ʽˢ˦̻
˅˜˕˘˜˥ˢ ʹ˜˟˛ˢʟ ˦˘ˡ˗ˢ ˥˘˔˟˜˭˔˗ˢ ˗˔ ˦˘˚˨˜ˡ˧˘ ˙ˢ˥ˠ˔ʭ

                    ʸ˦˧˔˕˘˟˘˖˘˥ ˣ˔˥˖˘˥˜˔˦ ˣ˔˥˔ ˖˥˜˔˥ ˔˗˔ˣ˧˔̹͇˘˦ ˣ˔˥˔ ˖ˢ˟˘˧˔ ˘ ˔ ˔˗˘ˤ˨˔˗˔ ˗˘˦˧˜ˡ˔̵̹ˢʡ

ˁ˘˦˦˔ ˘˧˔ˣ˔ ˗˘˩˘˥̳ ˦˘˥ ˥˘˔˟˜˭˔˗ˢ ˗˜̳˟ˢ˚ˢ ˖ˢˠ ˔ ˅˘˜˧ˢ˥˜˔ʟ ˃˅˂ʶʸʴʟ ˃˥˘˙˘˜˧˨˥˔ ˗ˢ ʶ˔ˠˣ˨˦ ˘ ˔
˘ˠˣ˥˘˦˔ ˧˘˥˖˘˜˥˜˭˔˗˔ ˗˘ ˟˜ˠˣ˘˭˔ʟ ˩˜˦˔ˡ˗ˢ ˢ ˟˘˩˔ˡ˧˔ˠ˘ˡ˧ˢ ˗ˢ˦ ˧˜ˣˢ˦ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦
˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ˣ˥ˢ˗˨˭˜˗ˢ˦ ˡˢ ʶ˔ˠˣ˨˦ ˘ ˔˦ ˔˗˘ˤ˨˔̹͇˘˦ ˗˘ ˔˗˔ˣ˧˔˗ˢ˥˘˦ ˡ˘˖˘˦˦̳˥˜˔˦ ˣ˔˥˔ ˥˘˔˟˜˭˔˥
˔ ˖ˢ˟˘˧˔ ˦˘˟˘˧˜˩˔ʡ 

ʶˢˠ ˕˔˦˘ ˡ˘˦˧˘ ˟˘˩˔ˡ˧˔ˠ˘ˡ˧ˢ ˜ˡ˜˖˜˔˟ʟ ˦˘˥̳ ˩˘˥˜˙˜˖˔˗ˢ ˤ˨˔˜˦ ˠ˔˧˘˥˜˔˜˦ ˣˢ˗˘˥̵ˢ ˦˘˥ ˗˜˥˘˖˜ˢˡ˔˗ˢ˦
ˣ˔˥˔ ˔ ʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸ ˘ ˤ˨˔˜˦ ˦˘˥̵ˢ ˡ˘˖˘˦˦̳˥˜ˢ˦ ˘˦˧˔˕˘˟˘˖˘˥ ˢ˨˧˥˔˦ ˣ˔˥˖˘˥˜˔˦ ˣ˔˥˔ ˔ ˥˘˔˟˜˭˔̵̹ˢ ˗˔
˗˘˦˧˜ˡ˔̵̹ˢ ˔˗˘ˤ˨˔˗˔ʡ

ʷ˜ˠ˘ˡ˦˜ˢˡ˔ˡ˗ˢ ˦˘ ˔ ˔̵̹ˢ ˢ˖ˢ˥˥˘˥̳ ˗˘ ˙ˢ˥ˠ˔ ˣ˜˟ˢ˧ˢ ˘ˠ ˨ˠ ˡ͌˖˟˘ˢ ˘˦ˣ˘˖̿˙˜˖ˢ ˢ˨ ˦˘ ˘ˡ˩ˢ˟˩˘˥̳
˧ˢ˗ˢ˦ ˢ˦ ˖˜ˡ˖ˢ ˡ͌˖˟˘ˢ˦ ˤ˨˘ ˖ˢˠˣ͇˘ˠ ˢ ʶ˔ˠˣ˨˦ ˗˘ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢ ˘ ˢ ˘˦˧˔˕˘˟˘˖˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˘ ˨ˠ˔
ˠ˘˧˔ ˗˘ ˥˘˖˜˖˟˔˚˘ˠʡ

ʸ˦˧˔˕˘˟˘˖˘˥ ˣ˔˥˖˘˥˜˔ ˖ˢˠ ˢ˨˧˥ˢ˦ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ˦ ˥˘˔˟˜˭˔˗ˢ˦ ˡˢ ʶ˔ˠˣ˨˦ʟ ˤ˨˘ ˘˦˧˘˝˔ˠ ˖ˢ˥˥˘˟˔˖˜ˢˡ˔˗ˢ˦
˖ˢˠ ˔̹͇˘˦ ˦ˢ˖˜˔˜˦ ˘ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˜˦ ˘ ˤ˨˘ ˣˢ˦˦˔ˠ ˦˘˥˩˜˥ ˖ˢˠˢ ˠˢ˘˗˔ ˗˘ ˧˥ˢ˖˔ ˣ˔˥˔ ˔ ˔̵̹ˢ ˗˘
˦˘ˣ˔˥˔̵̹ˢ ˘ ˔˥˥˘˖˔˗˔̵̹ˢ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˣ˔˥˔ ˔ ˥˘˖˜˖˟˔˚˘ˠʡ

                          ʷ˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˘ ˔̹͇˘˦ ˗˘ ˘˗˨˖˔̵̹ˢ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ʡ

ʸ˟˔˕ˢ˥˔̵̹ˢ ˘ ˗˜˦˧˥˜˕˨˜̵̹ˢ ˗˘ ˠ˔˧˘˥˜˔˟ ˜ˡ˙ˢ˥ˠ˔˧˜˩ˢ ˖ˢˠˢʭ ˩̿˗˘ˢ˦ʟ ˙ˢ˟˗˘˥˦ʟ ˣ˔ˡ˙˟˘˧ˢ˦ ˘ ˘˟˔˕ˢ˥˔̵̹ˢ
˗˘ ˔˥˧˘˦ ˚˥̳˙˜˖˔˦ ˣ˔˥˔ ˠ̿˗˜˔˦ ˦ˢ˖˜˔˜˦ ˦ˢ˕˥˘ ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˈˁʼ˅˘˖˜˖˟˔ʟ ˖ˢˠ ˢ˥˜˘ˡ˧˔̹͇˘˦ ˦ˢ˕˥˘ ˢ˦
˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˤ˨˘ ˦˘˥̵ˢ ˥˘˖˜˖˟˔˗ˢ˦ ˣ˘˟ˢ˦ ˣ˔˥˖˘˜˥ˢ˦ ˗ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢ ˘ ˖ˢˠˢ ˖˔˗˔ ˖˜˗˔˗̵ˢ ˗˔
˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ ˔˖˔˗̼ˠ˜˖˔ ˣˢ˗˘˥̳ ˔ˣˢ˜˔˥ ˔ ˔̵̹ˢʟ ˥˘˔˟˜˭˔ˡ˗ˢ  ˔ ˖ˢ˥˥˘˧˔ ˗˘˦˧˜ˡ˔̵̹ˢ ˗ˢ˦ ˠ˔˧˘˥˜˔˜˦
˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ʡ

˅˘˔˟˜˭˔̵̹ˢ ˗˘ ˣ˔˟˘˦˧˥˔˦ ˘ ˘˩˘ˡ˧ˢ˦ ˗˘ ˗˜˩˨˟˚˔̵̹ˢ ˘ ˖ˢˡ˦˖˜˘ˡ˧˜˭˔̵̹ˢ ˖ˢˠ ˔ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘
˔˖˔˗̼ˠ˜˖˔ ˗ˢ ʶ˔ˠˣ˨˦ ʽˢ˦̻ ˅˜˕˘˜˥ˢ ʹ˜˟˛ˢ ˘ˡ˩ˢ˟˩˘ˡ˗ˢ ˢ˦ ˣ˔˥˖˘˜˥ˢ˦ ʛ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ʜ ˗ˢ ˃˥ˢ˝˘˧ˢʡ

ʼˡ˗˜˖˔˥ ˔̹͇˘˦ ˦ˢ˖˜˔˜˦ ˘ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˜˦ ˘ˠ ˤ˨˘ ˔˦ ˣ˘˦˦ˢ˔˦ ˘ˡ˚˔˝˔˗˔˦ ˡ˔ ˔̵̹ˢ ˦˘˟˘˧˜˩˔ ˗˘
˦˘ˣ˔˥˔̵̹ˢ ˘ ˔˥˥˘˖˔˗˔̵̹ˢ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ʟ ˣˢ˗˘˥̵ˢ ˦˘ ˕˘ˡ˘˙˜˖˜˔˥ ˙˔˭˘ˡ˗ˢ ˣ˔˥˧˘ ˗˘˦˦˘
ˠˢ˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˘ ˣ˥̳˧˜˖˔ ˗˘ ˦˨˦˧˘ˡ˧˔˕˜˟˜˗˔˗˘ʡ

                     ˀ˘ˡ˦˨˥˔˥ ˢ ˤ˨˔ˡ˧˜˧˔˧˜˩ˢ ˗˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˦ͅ˟˜˗ˢ˦ ˚˘˥˔˗ˢ˦ʡ

ʼˡ˜˖˜˔˥ ˔˦ ˖ˢ˟˘˧˔˦ ˗˘ ˠ˔˧˘˥˜˔˜˦ ˥˘˖˜˖˟̳˩˘˜˦ ˘ˠ ˘˖ˢˣˢˡ˧ˢ˦ ˗˜˦ˣˢ˦˧ˢ˦ ˣ˘˟ˢ ʶ˔ˠˣ˨˦ ʽˢ˦̻ ˅˜˕˘˜˥ˢ
ʹ˜˟˛ˢʟ ˖ˢˠ ˠ˘ˡ˦˨˥˔̵̹ˢ ˗ˢ˦ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˚˘˥˔˗ˢ˦ ˘ ˧˔ˠ˔ˡ˛ˢ ˗˔ ˣ˘˚˔˗˔ ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˔˟ ˗˔ ˈˁʼ˅ʟ ˣ˔˥˔
˖˥˜˔˥ ˨ˠ˔ ˥˘˦ˣˢˡ˦˔˕˜˟˜˗˔˗˘ ˖ˢˠ ˔ ˗˘˦˧˜ˡ˔̵̹ˢ ˔˗˘ˤ˨˔˗˔ ˗˘˦˦˘ ˠ˔˧˘˥˜˔˟ʡ

˅˘˔˟˜˭˔˥ ˨ˠ˔ ˣ˥ˢ˝˘̵̹ˢ ˗˔ ˥˘ˡ˗˔ ˣ˥ˢˣˢ˥˖˜ˢˡ˔˗˔ ˣ˔˥˔ ˢ˦ ˣ˔˥˖˘˜˥ˢ˦ ˤ˨˘ ˔ˣˢ˜˔ˠ ˢ ˣ˥ˢ˝˘˧ˢʟ ˖ˢˠˢ
ˢ˦ ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ʡ

ʶˢˠ˨ˡ˜˖˔˥ ̲ ˖ˢˠ˨ˡ˜˗˔˗˘ ˔˖˔˗̼ˠ˜˖˔ ˔˖˘˥˖˔ ˗ˢ ˧ˢ˧˔˟ ˔˥˥˘˖˔˗˔˗ˢ ˡ˔ ˔̵̹ˢʡ

ʹʴˆʸ ʤ

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂

ʹʴˆʸ ʥ

ʹʴˆʸ ʦ



ʹ˂ʿʷʸ˅ ʷ˂ ˃˅˂ʽʸˇ˂

ʿ˂ʺ˂ˀʴ˅ʶʴ ʷ˂ ˃˅˂ʽʸˇ˂

˃˅˂˃˂ˆˇʴ ʷʸ ʼˁˇʸ˅ˉʸˁ̙̕˂

ǌǐ

ʹʴˆʸ ʧ                       ʴ˩˔˟˜˔˥ ˔˦ ˔̹͇˘˦ ˥˘˔˟˜˭˔˗˔˦ʡ

˅˘˨ˡ˜͇˘˦ ˦˘ˠ˔ˡ˔˜˦ ˡˢ ˣ˥˜ˠ˘˜˥ˢ ˧˥˜ˠ˘˦˧˥˘ ˗˘ ˘˫˘˖˨̵̹ˢ  ˖ˢˠ ˢ˦ ˦˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ ˘ˡ˩ˢ˟˩˜˗ˢ˦ ˣ˔˥˔
˔˩˔˟˜˔̵̹ˢ ˗ˢ˦ ˣ˥ˢ˖˘˦˦ˢ ˗˘ ˖ˢ˟˘˧˔ ˘ ˢ˦ ˥˘˦ˣ˘˖˧˜˩ˢ˦ ˔˗˔ˣ˧˔˗ˢ˥˘˦ ˜ˠˣ˟˔ˡ˧˔˗ˢ˦ ˘ ˗˘˙˜ˡ˜̵̹ˢ ˗˘
˔˝˨˦˧˘˦ ˡ˘˖˘˦˦̳˥˜ˢ˦ ˣ˔˥˔ ˢ ˔˟˖˔ˡ˖˘ ˗ˢ ˢ˕˝˘˧˜˩ˢ ˣ˥ˢˣˢ˦˧ˢʡ

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂

ʹˢˡ˧˘ʭ ˘˟˔˕ˢ˥˔̵̹ˢ ˣ˥ͅˣ˥˜˔ʡ

ʹˢˡ˧˘ʭ ˘˟˔˕ˢ˥˔̵̹ˢ ˣ˥ͅˣ˥˜˔ʡ



ǌǑ

ʵ˅ʴˆʼʿʡ ʿ˘˜ ˡˢ ʤʥʡʦʣʨʟ ˗˘ ʣʥ ˗˘ ˔˚ˢ˦˧ˢ ˗˘ ʥʣʤʣʡ ʵ˥˔˦̿˟˜˔ʟ ʷʹʭ ʼˡ˦˧˜˧˨˜ ˔ ˃ˢ˟̿˧˜˖˔ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˟ ˗˘ ˅˘˦̿˗˨ˢ˦
ˆͅ˟˜˗ˢ˦ʮ ˔˟˧˘˥˔ ˔ ʿ˘˜ ˡˢ ʬʡʩʣʨʟ ˗˘ ʤʥ ˗˘ ˙˘˩˘˥˘˜˥ˢ ˗˘ ʤʬʬʫʮ ˘ ˗̳ ˢ˨˧˥˔˦ ˣ˥ˢ˩˜˗̼ˡ˖˜˔˦ʟ ʥʪ ˔˚ˢʡ ʥʣʤʣʡ
ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ ˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˪˪˪ʡˣ˟˔ˡ˔˟˧ˢʡ˚ˢ˩ʡ˕˥ʢ˖˖˜˩˜˟˒ʣʦʢ˒˔˧ˢʥʣʣʪʠʥʣʤʣʢʥʣʤʣʢ˟˘˜ʢ˟ʤʥʦʣʨʡ˛˧ˠʡ
ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʦ ˝˔ˡʡ ʥʣʥʧʡ

ʶʴ˃ʸˆʡ ʶˢˡ˦˜˗˘˥˔̹͇˘˦ ˦ˢ˕˥˘ ʶ˟˔˦˦˜˙˜˖˔̵̹ˢ ˗˘ ˃˥ˢ˗˨̵̹ˢ ˇ̻˖ˡ˜˖˔ ˘ ˇ˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖˔
ʛ˃ˇˇʜʶˢˢ˥˗˘ˡ˔̵̹ˢ ˗˘ ʴˣ˘˥˙˘˜̹ˢ˔ˠ˘ˡ˧ˢ ˗˘ ˃˘˦˦ˢ˔˟ ˗˘ ˁ̿˩˘˟ ˆ˨ˣ˘˥˜ˢ˥ ʠ ʷ˜˥˘˧ˢ˥˜˔ ˗˘ ʴ˩˔˟˜˔̵̹ˢʡ
ˎˆʡ ˟ʡʭ ˦ʡ ˡʡːʟ ʥʣʥʣʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ ˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˪˪˪ʡ˚ˢ˩ʡ˕˥ʢ˖˔ˣ˘˦ʢˣ˧ʠ˕˥ʢ˖˘ˡ˧˥˔˜˦ʠ˗˘ʠ
˖ˢˡ˧˘˨˗ˢʢ˗ˢ˖˨ˠ˘ˡ˧ˢ˦ʢ˔˩˔˟˜˔˖˔ˢʢʸˁʹ˒ʶˢˡ˦˜˗˘˥˔˘˦˦ˢ˕˥˘ʶ˟˔˦˦˜˙˜˖˔ˢ˗˘˃˥ˢ˗˨ˢˇ˖ˡ˜˖˔˘ˇ˘˖ˡˢ˟˚˜
˖˔ʡˣ˗˙ʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʧ ˝˨ˡʡ ʥʣʥʦʡ

ʶʴ˃ʸˆʡ ˅˘˟˔˧ͅ˥˜ˢ ˗˘ ʺ˥˨ˣˢ ˗˘ ˇ˥˔˕˔˟˛ˢʡ ʵ˥˔˦̿˟˜˔ʭ ˎ˦ʡ ˡʡːʟ ʥʣʤʬʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˪˪˪ʡ˚ˢ˩ʡ˕˥ʢ˖˔ˣ˘˦ʢˣ˧ʠ˕˥ʢ˖˘ˡ˧˥˔˜˦ʠ˗˘ʠ˖ˢˡ˧˘˨˗ˢʢʤʣʣʩʥʣʤʬʠˣ˥ˢ˗˨˖˔ˢʠ˧˘˖ˡ˜˖˔ʠˣ˗˙ʡ
ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʥʬ ˠ˔˜ˢ ʥʣʥʦʡ

ʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸʡ ˆˢ˕˥˘ ˔ ʶʴˇʴˁ˂˅ˇʸʡ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʟ ʥʣʤʬʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣʭʢʢ˪˪˪ʡ˖˔˧˔ˡˢ˥˧˘ʡ˖ˢˠʡ˕˥ʢ˦ˢ˕˥˘ʠ˔ʠ˖˔˧˔ˡˢ˥˧˘ʢʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʤʤ ˗˘˭ʡ ʥʣʥʦʡ 

ʷʸʴʷʡ ˃˥ˢ˝˘˧ˢ ˃ˢ˟̿˧˜˖ˢʠˣ˘˗˔˚ͅ˚˜˖ˢ ˗ˢ ˖˨˥˦ˢ ˗˘ ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢ ʠ ʶ˔ˠˣ˨˦ ˗˘ ˉ˜˟˛˘ˡ˔ʡ ˉ˜˟˛˘ˡ˔ʭ ˎ˦ʡ
ˡʡːʟ ʥʣʤʬʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˔˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔˖˔ˢ˩˜˟˛˘ˡ˔ʡ˨ˡ˜˥ʡ˕˥ʢ˨ˣ˟ˢ˔˗˦ʢʤʥʫʩʦʦʨʩʢ˃˃ʶʢ˃˃ʶʘʥʣʷ˜˟˜˚˘ˡ˖˜˔ʘʥʣʣʨʠʤʤʠ
ʤʫʘʥʣʛʥʜʡˣ˗˙ʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʤʥ ˠ˔˥ʡ ʥʣʥʦʡ

ʷʸʶʶʡ ˃˥ˢ˝˘˧ˢ ˃ˢ˟̿˧˜˖ˢʠˣ˘˗˔˚ͅ˚˜˖ˢ ˗ˢ ˖˨˥˦ˢ ˗˘ ʶ˜̼ˡ˖˜˔˦ ʶˢˡ˧̳˕˘˜˦ ʠ ʶ˔ˠˣ˨˦ ˗˘ ˉ˜˟˛˘ˡ˔ʡ
ˉ˜˟˛˘ˡ˔ʭ ˎ˦ʡ ˡʡːʟ ʥʣʤʨʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˗˘˖˖˩˜˟˛˘ˡ˔ʡ˨ˡ˜˥ʡ˕˥ʢ˨ˣ˟ˢ˔˗˦ʢʣʥʪʩʧʩʧʣʢ˔˥ˤ˨˜˩ˢ˦ʢ˃˃ʶ˒ʥʣʤʨ˒ʤʧʧʬʫʩʤʧʩʣʡˣ˗˙ʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ
ʤʥ ˠ˔˥ʡ ʥʣʥʦʡ

ʸˋˇ˅ʴ ʷʸ ˅˂ˁʷ̦ˁʼʴʡ ˈˡ˜˥ ˔ˡ˨ˡ˖˜˔ ˖ˢˡ˖˨˥˦ˢ ˣ͌˕˟˜˖ˢ ˣ˔˥˔ ˣ˥ˢ˙˘˦˦ˢ˥ ˖ˢˠ ˦˔˟̳˥˜ˢ˦ ˗˘ ˔˧̻ ˅ʗ ʬ
ˠ˜˟ʡ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʟ ʥʣʤʬʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ ˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˪˪˪ʡ˘˫˧˥˔˗˘˥ˢˡ˗ˢˡ˜˔ʡ˖ˢˠʡ˕˥ʢʥʣʤʬʢʣʦʢʥʩʢ˨ˡ˜˥ʠ
˔ˡ˨ˡ˖˜˔ʠ˖ˢˡ˖˨˥˦ˢʠˣ˨˕˟˜˖ˢʠˣ˔˥˔ʠˣ˥ˢ˙˘˦˦ˢ˥ʠ˖ˢˠʠ˦˔˟˔˥˜ˢ˦ʠ˗˘ʠ˔˧˘ʠ˥ʠʬʠˠ˜˟ʢʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʤʥ ˙˘˩ʡ
ʥʣʥʧʡ 

ʺʤ ˅˂ʡ ʿ˜˫̵ˢ ˗˔ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ ̻ ˙˘˖˛˔˗ˢ ˘ ˥˘˦̿˗˨ˢ˦ ˣ˔˦˦˔ˠ ˔ ˦˘˥ ˗˘˦˧˜ˡ˔˗ˢ˦ ˔ ˔˧˘˥˥ˢ ˦˔ˡ˜˧̳˥˜ˢ
˘ˠ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʡ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʟ ʥʣʥʦ˔ʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˚ʤʡ˚˟ˢ˕ˢʡ˖ˢˠʢ˥ˢʢ˥ˢˡ˗ˢˡ˜˔ʢˡˢ˧˜˖˜˔ʢʥʣʥʦʢʤʤʢʤʤʢ˟˜˫˔ˢʠ˗˔ʠ˩˜˟˔ʠˣ˥˜ˡ˖˘˦˔ʠ˘ʠ˙˘˖˛˔˗ˢʠ˘ʠ
˥˘˦˜˗˨ˢ˦ʠˣ˔˦˦˔ˠʠ˔ʠ˦˘˥ʠ˗˘˦˧˜ˡ˔˗ˢ˦ʠ˔ʠ˔˧˘˥˥ˢʠ˦˔ˡ˜˧˔˥˜ˢʠ˘ˠʠˣˢ˥˧ˢʠ˩˘˟˛ˢʡ˚˛˧ˠ˟ʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʦ
˗˘˭ʡ ʥʣʥʦʡ 

ʺʤ ˅˂ʡ Ϣˆ˘ˠ ˦˔˕˘˥ ˢ ˤ˨˘ ˙˔˭˘˥ϣʭ ˗˘˦˔˧˜˩˔̵̹ˢ ˗ˢ ˟˜˫̵ˢ ˗˔ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ ˣ˥˘ˢ˖˨ˣ˔ ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ ˘ˠ
˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʡ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʟ ʥʣʥʦ˕ʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˚ʤʡ˚˟ˢ˕ˢʡ˖ˢˠʢ˥ˢʢ˥ˢˡ˗ˢˡ˜˔ʢˡˢ˧˜˖˜˔ʢʥʣʥʦʢʣʫʢʦʤʢ˦˘ˠʠ˦˔˕˘˥ʠˢʠˤ˨˘ʠ˙˔˭˘˥ʠ˗˘˦˔˧˜˩˔˖˔ˢʠ
˗ˢʠ˟˜˫˔ˢʠ˗˔ʠ˩˜˟˔ʠˣ˥˜ˡ˖˘˦˔ʠˣ˥˘ˢ˖˨ˣ˔ʠ˖˔˧˔˗ˢ˥˘˦ʠ˘ˠʠˣˢ˥˧ˢʠ˩˘˟˛ˢʡ˚˛˧ˠ˟ʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʦ ˗˘˭ʡ
ʥʣʥʦʡ 

ʺ˂˂ʺʿʸ ˀʴ˃ˆʡ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ʠ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʡ ʥʣʥʧʡ  ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˪˪˪ʡ˚ˢˢ˚˟˘ʡ˖ˢˠʡ˕˥ʢˠ˔ˣ˦ʢˣ˟˔˖˘ʢˉ˜˟˔ʞ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ʞʠ
ʞ˃ˢ˥˧ˢʞˉ˘˟˛ˢʟʞ˅˂ʢʳʠʫʡʫʥʫʫʣʦʟʠʩʦʡʬʨʫʣʤʩʦʟʤʩʡʪʨ˭ʢ˗˔˧˔ʰʔʧˠʩʔʦˠʨʔʤ˦ʣ˫ʬʥʦʥʩʪʨʨʪ˙ʥʦʤ˘ʨ˗ʭʣ˫˖˗
˕ʬʨ˙ʦ˙ʦʬ˘˘˔˘ʩ˕ʔʫˠʥʔʦ˗ʠʫʡʫʥʬʩʫʧʧʔʧ˗ʠʩʦʡʬʨʫʩʩʫʪʔʤʩ˦ʘʥʹ˚ʘʥʹʤʤ˖ˡ˧ˠ˚ʦ˫ʦʲ˘ˡ˧˥ˬʰ˧˧˨ʡ ʴ˖˘˦˦ˢ
˘ˠʭ ʤʥ ˙˘˩ʡ ʥʣʥʧʡ

ʼ˃ʸʴʡ ˂ʷˆ ʠ ˀ˘˧˔˦ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˜˦ ˗ˢ˦ ˂˕˝˘˧˜˩ˢ˦ ˗˘ ʷ˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˆ˨˦˧˘ˡ˧̳˩˘˟ ʠ ʴ˚˘ˡ˗˔ ʥʣʦʣʡ
ˀ˜ˡ˜˦˧̻˥˜ˢ ˗ˢ ˃˟˔ˡ˘˝˔ˠ˘ˡ˧ˢʟ ʷ˘˦˘ˡ˩ˢ˟˩˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˘ ʺ˘˦˧̵ˢʡʭ ʵ˥˔˦̿˟˜˔ʟ ʷʹʟ ˣʡ ʣʤϝʨʧʩʟ ʥʣʤʫʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟
˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˥˘ˣˢ˦˜˧ˢ˥˜ˢʡ˜ˣ˘˔ʡ˚ˢ˩ʡ˕˥ʢ˕˜˧˦˧˥˘˔ˠʢʤʤʣʨʫʢʫʫʨʨʢʤʢʴ˚˘ˡ˗˔˒ʥʣʦʣ˒ˢ˗˦˒ˠ˘˧˔˦˒ˡ˔˖˒˗ˢ˦˒ˢ
˕˝˒˗˘˒˗˘˦˘ˡ˩˒˦˨˦˧˘ˡ˒ˣ˥ˢˣˢ˦˒˗˘˒˔˗˘ˤ˨˔ʡˣ˗˙ʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʤʦ ˙˘˩ʡ ʥʣʥʦʡ

˅ʸʹʸ˅̜ˁʶʼʴˆ

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂



ǌǒ

ʼˇʶ˃ ˈˁʼ˅ʡ ʼˡ˖˨˕˔˗ˢ˥˔ ˇ˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖˔ ˗˘ ʶˢˢˣ˘˥˔˧˜˩˔˦ ˃ˢˣ˨˟˔˥˘˦ ˗˔ ˈˁʼ˅ʡ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʟ ʥʣʥʥʡ
ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ ˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˜˧˖ˣ˨ˡ˜˥ʡ˨ˡ˜˥ʡ˕˥ʢˡˢ˧˜˖˜˔ʢ˘˫˜˕˜˥ʢʥʧʬʧʥʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʥʬ ˡˢ˩ʡ ʥʣʥʦʡ 

ˀʴʼˁʴ˅ʷʸˆʟ ʸˠ˘˥˦ˢˡ ˊ˔˚ˡ˘˥ ˘˧ ˔˟ʡ ˈˠ ˡˢ˩ˢ ˠˢ˗˘˟ˢ ˗˘ ˖˟˔˦˦˜˙˜˖˔̵̹ˢ ˗˘ ˆ˧˔˞˘˛ˢ˟˗˘˥˦ʡ ˉ
ʸˡ˖ˢˡ˧˥ˢ ˗˘ ʸ˦˧˨˗ˢ˦ ˘ˠ ʸ˦˧˥˔˧̻˚˜˔ʟ ˃ˢ˥˧ˢ ʴ˟˘˚˥˘ʟ ʥʣʤʤʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˔˥ˤ˨˜˩ˢʡ˔ˡˣ˔˗ʡˢ˥˚ʡ˕˥ʢ˔˕˥˜˥˒ˣ˗˙ʡˣ˛ˣʲ˘ʰˀˇʼʧˀˇʼʰʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʤʩ ˠ˔˜ˢ ʥʣʥʦʡ

ˀʸʶʡ ˅˘˦ˢ˟˨̵̹ˢ ˡˢ ʥʟ ˗˘ ʤʨ ˗˘ ˝˨ˡ˛ˢ ˗˘ ʥʣʤʥʡ ˀ˜ˡ˜˦˧̻˥˜ˢ ˗˔ ʸ˗˨˖˔̵̹ˢʭ ʵ˥˔˦̿˟˜˔ʟ ʷʹʟ ˡʡ ʥʟ ˣʡ ʤϝʪʟ ʤʨ
˝˨ˡʡ ʥʣʤʥʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ ˛˧˧ˣʭʢʢˣˢ˥˧˔˟ʡˠ˘˖ʡ˚ˢ˩ʡ˕˥ʢ˜ˡ˗˘˫ʡˣ˛ˣʲ
ˢˣ˧˜ˢˡʰ˖ˢˠ˒˗ˢ˖ˠ˔ˡʙ˩˜˘˪ʰ˗ˢ˪ˡ˟ˢ˔˗ʙ˔˟˜˔˦ʰʤʣʬʫʫʠ˥˖ˣʣʣʥʠʤʥʠˣ˗˙ʙ˖˔˧˘˚ˢ˥ˬ˒˦˟˨˚ʰˠ˔˜ˢʠ
ʥʣʤʥʠˣ˗˙ʙʼ˧˘ˠ˜˗ʰʦʣʤʬʥʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʤʥ ˠ˔˥ʡ ʥʣʥʦʡ

ˀʸʶʡ ˅˘˦ˢ˟˨̵̹ˢ ˡˢ ʪʟ ˗˘ ʤʫ ˗˘ ˗˘˭˘ˠ˕˥ˢ ˗˘ ʥʣʤʫʡ ʵ˥˔˦̿˟˜˔ʭ ˎ˦ʡ ˡʡːʟ ʥʣʤʫʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˪˪˪ʡ˜ˡʡ˚ˢ˩ʡ˕˥ʢˠ˔˧˘˥˜˔ʢʠʢ˔˦˦˘˧˒ˣ˨˕˟˜˦˛˘˥ʢʾ˨˝˥˪ʣˇˍʶʥˀ˕ʢ˖ˢˡ˧˘ˡ˧ʢ˜˗ʢʨʨʫʪʪʫʣʫʡ

ˀˈˁʼʶ̟˃ʼ˂ ʷʸ ˃˂˅ˇ˂ ˉʸʿʻ˂ʡ ˃ˢ˥˧˔˥˜˔ ˡˢ ʤʣʬʟ ˗˘ ʥʫ ˗˘ ˔˚ˢ˦˧ˢ ˗˘ ʥʣʥʦʡ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʭ ˆʸʶ˅ʸˇʴ˅ʼʴ
ˀˈˁʼʶʼ˃ʴʿ ʷʸ ˆʴˁʸʴˀʸˁˇ˂ ʸ ˆʸ˅ˉʼ̙˂ˆ ʵ̓ˆʼʶ˂ˆ ʠ ˆʸˀˈˆʵʟ ʥʣʥʦʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˪˪˪ʡ˥ˢˡ˗ˢˡ˜˔ˢ˩˜˩ˢʡ˖ˢˠʢ˜ˠ˔˚˘ˡ˦ˁˢ˧˜˖˜˔˦ʢ˗ˢ˖˨ˠ˘ˡ˧ˢ˦ʢ˃˂˅ˇʴ˅ʼʴʤʣʬˆʸˀˈˆʵʥʣʥʦʡˣ˗˙ʡ
ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʦ ˗˘˭ʡ ʥʣʥʦʡ

˃˅˂ʹʼʴ˃ʡ ˅˘˚˜ˠ˘ˡ˧ˢ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˟ ˗ˢ ˀ˘˦˧˥˔˗ˢ ˃˥ˢ˙˜˦˦˜ˢˡ˔˟ ˘ˠ ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢ ˃͌˕˟˜˖˔ ˘ˠ ˅˘˗˘
ˁ˔˖˜ˢˡ˔˟ ʠ ˃˅˂ʹʼʴ˃ʡ ˎˆʡ ˟ʡʭ ˦ʡ ˡʡːʟ ʥʣʥʤʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ ˛˧˧ˣ˦ʭʢʢˣ˥ˢ˙˜˔ˣʡˢ˥˚ʡ˕˥ʢ˦ˢ˕˥˘ʢʖ˥˘˚˜ˠ˘ˡ˧ˢ˦ʠ
˖˨˥˦ˢʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʫ ˝˔ˡʡ ʥʣʥʦʡ

˃˅˂ʹˁʼˇʡ ʶ˔˥˧˜˟˛˔ ˃˅˂ʹˁʼˇ ˃˥ˢ˗˨˧ˢ˦ ˇ̻˖ˡ˜˖ˢʠˇ˘˖ˡˢ˟ͅ˚˜˖ˢ˦ ʵ˜˕˟˜ˢ˚˥̳˙˜˖ˢ˦ʡ ʵ˥˔˦̿˟˜˔ʭ ˎ˦ʡ ˡʡːʟ ʥʣʥʣʡ
ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ ˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˪˪˪ʡˣ˥ˢ˙ˡ˜˧ʡˢ˥˚ʡ˕˥ʢ˪ˣʠ˖ˢˡ˧˘ˡ˧ʢ˨ˣ˟ˢ˔˗˦ʢʥʣʥʣʢʤʣʢ˃˅˂ʹˁʼˇʠʶ˔˥˧˜˟˛˔ʠ
˃ˈʵʿʼʶʴʷʴʠ˘ˠʠʥʣʤʣʣʬʡˣ˗˙ʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʥʪ ˝˨˟ʡ ʥʣʥʦʡ

˅˂ˁʷ˂ˁʼʴʴ˂ˉʼˉ˂ʡ ˀʸʼ˂ ʴˀʵʼʸˁˇʸʭ ʿ˜˫̵ˢ ˗˔ ˉ˜˟˔ ˃˥˜ˡ˖˘˦˔ ˦˘˥̳ ˙˘˖˛˔˗ˢ ˗˘ ˙ˢ˥ˠ˔ ˚˥˔˗˔˧˜˩˔ʡ
˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʭ ˎ˦ʡ ˡʡːʟ ʥʣʥʦʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢ˪˪˪ʡ˥ˢˡ˗ˢˡ˜˔ˢ˩˜˩ˢʡ˖ˢˠʢˡˢ˧˜˖˜˔ʢ˚˘˥˔˟ʢʥʣʥʦʢʣʫʢʥʬʢˠ˘˜ˢʠ˔ˠ˕˜˘ˡ˧˘ʠ˟˜˫˔ˢʠ˗˔ʠ˩˜˟˔ʠ
ˣ˥˜ˡ˖˘˦˔ʠ˦˘˥˔ʠ˙˘˖˛˔˗ˢʠ˗˘ʠ˙ˢ˥ˠ˔ʠ˚˥˔˗˔˧˜˩˔ʡ˛˧ˠ˟ʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʦ ˗˘˭ʡ ʥʣʥʦʡ

ˈˁʼ˅ʡ ˃ʷʼ ˈˁʼ˅ʭ ʥʣʤʬʠʥʣʥʧʡ ˃ˢ˥˧ˢ ˉ˘˟˛ˢʡ ʥʣʤʬʠʡ ʼˆˆˁ ʣʪʤʪʠʩʤʩʦʡ ʷ˜˦ˣˢˡ̿˩˘˟ ˘ˠʭ
˛˧˧ˣ˦ʭʢʢˣ˗˜ʡ˨ˡ˜˥ʡ˕˥ʢ˨ˣ˟ˢ˔˗˦ʢʬʤʥʬʦʥʬʤʢ˔˥ˤ˨˜˩ˢ˦ʢˈ˟˧˜ˠ˔˒˩˘˥˦˔ˢ˒˗ˢ˒˃ʷʼ˒ʥʣʤʬ˒ʷ˘˭˘ˠ˕˥ˢ˒ʥʣʤʬ˒
ʥʪʥʧʨʪʩʦʩʡˣ˗˙ʡ ʴ˖˘˦˦ˢ ˘ˠʭ ʨ ˙˘˩ʡ ʥʣʥʦʡ
 

˅ʸʹʸ˅̜ˁʶʼʴˆ

˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂



˅ʸˆ˃˂ˁˆ̓ˉʸʼˆ ˃ʸʿʴ ˃˅˂˃˂ˆˇʴ
ʷʸ ʼˁˇʸ˅ˉʸˁ̙̕˂ ʸ ʷʴˇʴ

ǌǓ

ˀ˘˦˧˥˔ˡ˗˔ ˗ˢ ˃˥ˢ˚˥˔ˠ˔ ˗˘ ˀ˘˦˧˥˔˗ˢ ˘ˠ ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢ ˃͌˕˟˜˖˔ ˘ˠ
˅˘˗˘ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˟ ʛ˃˅˂ʹʼʴ˃ʜ ˣ˘˟˔ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔
ʛˈˁʼ˅ʜʡ ˃ͅ˦ʠ˚˥˔˗˨˔˗˔ ˘ˠ ʺ˘˦˧̵ˢ ˃͌˕˟˜˖˔ ˣ˘˟˔ ʹ˔˖˨˟˗˔˗˘ ʸ˗˨˖˔˖˜ˢˡ˔˟
˗˔ ʿ˔ˣ˔ ʛʹʴʸʿʜʡ ʺ˥˔˗˨˔˗˔ ˘ˠ ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢ ˣ˘˟˔ ʹ˨ˡ˗˔̵̹ˢ
ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛˈˁʼ˅ʜʟ ʶ˔ˠˣ˨˦ ˗˘ ʶ˔˖ˢ˔˟ʡ
ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔˗ˢ˥˔ ˡ˔ ʹ˨ˡ˗˔̵̹ˢ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔
ʛˈˁʼ˅ʜʟ ʶ˔ˠˣ˨˦ ˉ˜˟˛˘ˡ˔ʡ ʶˢˡ˧˔˧ˢʭ ˟˘˖˜˔ˡ˗˥˔ʡ˟˔˨˥ˢ˦ʳ˨ˡ˜˥ʡ˕˥ʡ

ʿ˘˖˜˔ˡ˗˥˔ ʷˢ˥˜ˡ˚ ʿ˔˨˥ˢ˦

ʷˢ˨˧ˢ˥˔ ˘ˠ ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢ ˣ˘˟˔ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ˗ˢ ʺ˥˔ˡ˗˘ ˅˜ˢʟ ˠ˘˦˧˥˔
˘ˠ ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢ ˣ˘˟˔ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔ ʛˈˁʼ˅ʜ ˘
˚˥˔˗˨˔˗˔ ˘ˠ ʶ˜̼ˡ˖˜˔˦ ʶˢˡ˧̳˕˘˜˦ ˣ˘˟ˢ ʶ˘ˡ˧˥ˢ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˧̳˥˜ˢ ˀˢ˨˥˔
ʿ˔˖˘˥˗˔ʡ ʴ˧˨˔˟ˠ˘ˡ˧˘ ̻ ˣ˥ˢ˙˘˦˦ˢ˥˔ ˧˜˧˨˟˔˥ ˗˔ ʹ˨ˡ˗˔̵̹ˢ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘
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˃˥ˢ˙˜˦˦˜ˢˡ˔˟ ˘ˠ ʴ˗ˠ˜ˡ˜˦˧˥˔̵̹ˢ ˃͌˕˟˜˖˔ ˘ˠ ˅˘˗˘ ˁ˔˖˜ˢˡ˔˟
ʛ˃˅˂ʹʼʴ˃ʢˈˁʼ˅ʜʡ ʶˢˡ˧˔˧ˢʭ ˜˟˨˦˞˔ʡ˟ˢ˕ˢʳ˨ˡ˜˥ʡ˕˥ʡ

ʼ˟˨˦˞˔ ʿˢ˕ˢ ʵ˥˔˚˔

ʷ˜˦˖˘ˡ˧˘ʭ ʿ˘˖˜˔ˡ˗˥˔ ʷˢ˥˜ˡ˚ ʿ˔˨˥ˢ˦

˂˥˜˘ˡ˧˔˗ˢ˥˔ʭ ʼ˟˨˦˞˔ ʿˢ˕ˢ ʵ˥˔˚˔

ʹ˨ˡ˗˔̵̹ˢ ˈˡ˜˩˘˥˦˜˗˔˗˘ ʹ˘˗˘˥˔˟ ˗˘ ˅ˢˡ˗͆ˡ˜˔
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˃˅˂ʷˈˇ˂ ˇ̛ʶˁʼʶ˂ ʸ ˇʸʶˁ˂ʿ̥ʺʼʶ˂


